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A estrada não percorrida  

 

Estradas se bifurcavam num amarelado bosque, 

E me ressenti não poder ambas percorrer 

Sendo um só viajante, por muito me detive 

E observei uma até quão longe pude 

Até onde na vegetação ela se encurvava. 

 

Então segui pela outra, tão boa quanto, 

E talvez por ter melhor reclame, 

Por ser gramada e ansiar uso; 

Mesmo que os que por ela passaram 

Desgastaram-na do mesmo modo. 

 

E, naquela manhã, em ambas igualmente jaziam 

Folhas que passo algum pisara. 

Ó, deixei a primeira para outro dia! 

Mesmo sabendo que caminho leva a caminho, 

Duvidei se um dia conseguiria voltar. 

 

Com um suspiro isto direi 

Em algum ponto, há muito tempo distante 

Duas estradas num bosque se bifurcavam, e eu 

A menos percorrida trilhei, 

E isto fez toda a diferença. 

(Robert Frost. Trad. Henry Bugalho)  



  

 

RESUMO 

 

RODRIGUES, P. S. Violência doméstica contra as mulheres: vivências e 
repercussões da solicitação de revogação da medida protetiva de urgência. 162 f. 
Tese (Doutorado em Enfermagem) Faculdade de Medicina de Botucatu, Universidade 
Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho”, Botucatu, 2024. 
  

Introdução: O fenômeno social da violência doméstica contra a mulher caracteriza-
se por suas complexas interações e repercussões para a saúde pública, sendo que a 
busca formal para o cessar da violência nem sempre coaduna com o rompimento 
relacional dos vínculos afetivos entre vítimas e perpetradores, reforçando a 
necessidade de compreender os fatores subjacentes para intervenções amplas e 
eficazes. Objetivo geral: Interpretar as vivências de mulheres vítimas de violência 
que solicitam revogação da medida protetiva de urgência. Objetivos específicos: 
Identificar as implicações da violência doméstica contra a mulher na funcionalidade 
familiar; caracterizar as condições sociodemográficas de mulheres em  situação de 
violência; compreender as fortalezas e as fragilidades das famílias de mulheres que 
realizaram boletim de ocorrência após sofreram violência e, em seguida, solicitaram 
revogação da medida protetiva; analisar como as equipes da Atenção Primária à 
Saúde vivenciam a violência doméstica contra as mulheres; e interpretar as vivências 
de mulheres que solicitam revogação da medida protetiva de urgência, após a 
realização de registro de ocorrência, na Delegacia de Defesa da Mulher. Método: 
Trata-se de um estudo de métodos múltiplos, com análises quantitativa e qualitativa, 
realizado em um município de médio porte no interior do estado de São Paulo nos 
cenários da Delegacia da Mulher e nas Unidades de Atenção Primária à Saúde no 
período de 2020 a 2022. As fontes de dados foram obtidas pela revisão de literatura, 
análise documental dos registros de ocorrências, entrevistas com enfermeiros e 
agentes comunitários de saúde da rede de atenção primária, mulheres que foram 
vítimas de violência doméstica e revogaram a medida protetiva e profissionais da 
polícia judiciária. A revisão integrativa da literatura envolveu a análise de 20 artigos 
selecionados. Para a análise documental, os dados quantitativos foram avaliados 
utilizando o software Statistical Package for Social Sciences, versão 25.0.0.0, por meio 
do Teste de Qui-quadrado de Pearson e da extensão do Teste Exato de Fisher, com 
um nível de significância estabelecido em 5% (p≤0,050). Já os dados qualitativos 
foram submetidos à análise temática, conforme proposto por Braun e Clark. Destaca-
se a utilização do referencial proposto por Braun e Clarke para os profissionais da 
Rede de Atenção Primária à Saúde. Da mesma forma, para compreender as 
experiências narradas por mulheres que foram vítimas de violência doméstica e 
buscaram a revogação da medida protetiva (grupo amostral 1) e pelos profissionais 
da delegacia – Polícia Judiciária (grupo amostral 2), optou-se pela aplicação da Teoria 
Fundamentada nos Dados, sob a perspectiva do Interacionismo Simbólico. 
Adicionalmente, as análises das entrevistas foram realizadas com o apoio do software 
NVIVO plus, versão 11, qualificando a análise. No âmbito de uma pesquisa descritiva 
qualitativa, quatro famílias de mulheres que pleitearam a revogação da medida 
protetiva foram submetidas à avaliação familiar, seguindo os parâmetros do Modelo 
Calgary, para uma compreensão aprofundada das dinâmicas familiares e das 
interações nesse contexto específico. Resultados: Dentre as múltiplas faces da 
repercussão da violência doméstica contra as mulheres, destacam-se as implicações 
físicas, emocionais e sociais como a convergência na reprodução social da violência 



  

 

nas gerações subsequentes, segundo a revisão da literatura. A análise documental 
revelou que as mulheres vítimas e os perpetradores diferenciavam-se dos demais 
estudos sobre a temática por apresentarem, majoritariamente, a etnia branca. 
Entretanto, assemelhavam-se na prevalência de perpetradores do sexo masculino e 
no predomínio da tipificação da violência psicológica e moral mediante ameaças, 
intimidação, humilhação e constrangimentos. Os profissionais de saúde 
demonstraram papel considerável na identificação e no acolhimento das mulheres 
vítimas de violência, no entanto, observam-se fragilizados no suporte institucional 
após denúncias, na ausência de uma rede de apoio robusta a esses casos, protocolos 
e fluxogramas efetivos e nas capacitações sobre a temática, reiterando os riscos de 
perpetuação do ciclo da violência nos silêncios familiares. A interpretação de mulheres 
vítimas de violência que solicitaram a revogação da medida protetiva resultou em sete 
categorias do fenômeno “Vivenciando a solicitação da retirada da medida protetiva de 
urgência”, de modo que estas reconhecem a violência, buscando ajuda, 
reconhecendo os fatores que desencadearam a violência, identificando as 
consequências da realização da denúncia, justificando a revogação da medida 
protetiva de urgência, apresentando sentimentos contraditórios e buscando formas de 
superação. Considerações Finais: Evidencia-se uma discrepância entre o desejo de 
cessar a violência e o rompimento da relação íntima, os quais, agregados à 
valorização do papel parental, ao amor romântico, ao funcionamento cognitivo e às 
dinâmicas familiares, apresentam-se como motivadores para a manutenção dos 
vínculos e, portanto, essa complexidade ressalta a necessidade de uma abordagem 
sistêmica desse fenômeno, apoiada por políticas que contemplem atualizações legais 
de penalidades, ações intersetoriais e intervenções de longo prazo, visando assegurar 
direitos e erradicar a violência. 
 

Descritores: Violência Doméstica; Violência contra a Mulher; Direitos Civis; Mulheres; 
Mulheres Maltratadas; Atenção Primária à Saúde; Enfermagem. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

ABSTRACT 

 
RODRIGUES, P. S. Domestic Violence Against Women: Experiences and 
Repercussions of Requesting the Revocation of Protective Orders. 162 f. Thesis 
(Doctorate in Nursing) – Faculdade de Medicina de Botucatu, Universidade Estadual 
Paulista “Júlio Mesquita Filho, Botucatu, 2024. 
 
Introduction: The social phenomenon of domestic violence against women is 
characterized by its complex interactions and repercussions for public health. The 
formal pursuit of ceasing violence does not always align with the relational break 
between victims and perpetrators, emphasizing the need to understand underlying 
factors for comprehensive and effective interventions. General Objective: To interpret 
the experiences of women who are victims of violence and seek the revocation of 
emergency protective orders. Specific Objectives: Identify the implications of 
domestic violence against women on family functionality; characterize the 
sociodemographic conditions of women victims of violence; understand the strengths 
and weaknesses of families of women who filed police reports after experiencing 
violence and then sought revocation of protective orders; analyze how Primary Health 
Care teams experience domestic violence against women; and Interpreting the 
experiences of women victims of violence who seek the revocation of protective orders 
after filing a police report at the Women's Defense Police Station. Method: This is a 
multiple methods study, with both quantitative and qualitative analyses, conducted in 
a medium-sized municipality in the interior of the state of São Paulo from 2020 to 2022. 
Data sources included literature review, documentary analysis of police reports, 
interviews with nurses and community health agents from the primary care network, 
women who were victims of domestic violence and revoked protective measures, and 
professionals from the judicial police. The integrative literature review involved the 
analysis of 20 selected articles. For documentary analysis, quantitative data were 
evaluated using Statistical Package for Social Sciences software, version 25.0.0.0, 
through Pearson's Chi-square Test and the Fisher's Exact Test extension, with a 
significance level set at 5% (p≤0.050). Qualitative data were subjected to thematic 
analysis, as proposed by Braun and Clark. The reference proposed by Braun and Clark 
was employed for Primary Health Care professionals. Similarly, to comprehend the 
narratives of women who were victims of domestic violence and sought the revocation 
of protective measures (sample group 1), and professionals from the police station – 
Judicial Police (sample group 2), Grounded Theory under the perspective of Symbolic 
Interactionism was applied. Additionally, interviews were analyzed with the support of 
NVIVO Plus software, version 11, enhancing the analysis. In the scope of a qualitative 
descriptive research, four families of women who sought the revocation of protective 
measures underwent family assessment, following the parameters of the Calgary 
Model, for an in-depth understanding of family dynamics and interactions in this 
specific context. Results: Among the multiple facets of the impact of domestic violence 
against women, physical, emotional, and social implications stand out as converging 
into the social reproduction of violence in subsequent generations, as per the literature 
review. Documentary analysis revealed that women victims and perpetrators differed 
from other studies on the subject by predominantly having a white ethnicity. However, 
they were similar in the prevalence of male perpetrators and the predominance of 
psychological and moral violence through threats, intimidation, humiliation, and 
constraints. Health professionals played a significant role in identifying and supporting 
women victims of violence. However, they appeared weakened in institutional support 



  

 

after reports, in the absence of a robust support network, effective protocols and 
flowcharts, and adequate training on the subject, reiterating the risks of perpetuating 
the cycle of violence in family silences. The interpretation of women victims of violence 
seeking the revocation of protective measures resulted in seven categories of the 
phenomenon “Experiencing the request for the withdrawal of emergency protective 
orders”, recognizing violence, seeking help, identifying triggering factors, recognizing 
the consequences of reporting, justifying the revocation of emergency protective 
measures, expressing contradictory feelings, and seeking ways of overcoming. Final 
Considerations: There is a discrepancy between the desire to cease violence and the 
intimate relationship's termination, which, combined with the valuation of parental role, 
romantic love, cognitive functioning, and family dynamics, acts as motivators for 
maintaining bonds. Therefore, this complexity underscores the need for a systemic 
approach to this phenomenon, supported by policies that include legal updates, 
intersectoral actions, and long-term interventions, aiming to ensure rights and 
eradicate violence. 
 
Descriptors: Domestic Violence; Violence Against Women; Civil Rights; Women; 
Battered Women; Primary Health Care; Nursing. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Minha construção acadêmica iniciou-se em 1999, com meu ingresso na 

graduação em Enfermagem com discussões acerca de mudanças na educação em 

saúde, as quais me acompanharam também na especialização, nos programas de 

articulação ensino-serviço e no Mestrado Profissional. A Estratégia Saúde da Família 

(ESF) sempre foi o cenário de minha prática profissional como enfermeira e, na 

atualidade, cenário de desenvolvimento de docência. 

A construção histórica da saúde nos incentiva e leva-nos a mudanças. O 

panorama atual do cuidado à saúde requer respostas por meio de abordagens 

eficientes e atuais. Portanto, o desafio da presente tese, cujo resultado é a construção 

de uma busca por apreender a complexidade que envolve as vivências de mulheres 

vítimas de violência, centra-se nos fatores que se inter-relacionam, como a 

funcionalidade familiar e os que alteram depois do registro de ocorrência, por isso, 

motivam-nas a buscar por revogação da medida protetiva. 

Em decorrência disso, envolvi-me com a temática para compreender e 

colaborar com a discussão pública em respostas às amplas necessidades de saúde. 

Assim, permaneci um período por semana na delegacia de polícia, durante os três 

primeiros anos de doutorado, em um trabalho conjunto com mais uma mestranda e a 

professora orientadora. 

A partir dessa inserção, foi possível constatar a complexidade e a 

diversidade que envolvem o dia a dia dessas mulheres, que sofrem violência, e a 

multiplicidade de fatores que se inter-relacionam. Na delegacia, a princípio, realizamos 

uma análise dos boletins de ocorrência (BO) que traduziam a face perversa dessa 

violência, que resultou em dois produtos:  

 

▪ Um artigo de análise qualitativa “O mundo sombrio das mulheres vítimas 

de violência: uma análise qualitativa dos Boletins de Ocorrência” para o 

10º Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa, 2021; e  

▪ Outro artigo de análise mista, intitulado “Mulheres em situação de 

violência: análise dos boletins de ocorrência”, submetido à Revista 

Saúde em Debate que, posteriormente, submetido à Hygeia – Revista 

Brasileira de Geografia Médica e da Saúde. 
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Em meio a essa busca, fomos surpreendidos por uma pandemia que retirou 

todos desse cenário por alguns meses, dificultando o investimento nesta pesquisa. 

Concomitantemente, passamos a investigar as mudanças que a pandemia impôs para 

a formação em Enfermagem, temática que propiciou os estudos com minha coautoria 

como:  

 

▪ Aprendizagem baseada em problemas no ensino remoto: vivências de 

estudantes de enfermagem na pandemia Covid-19, publicado na Revista 

Mineira de Enfermagem em 2021;  

▪ Aprendizagem baseada em problemas na graduação de Enfermagem: 

percepção dos estudantes e egressos, como capítulo de livro em 2022 

na New Trends in Qualitative Research (Investigação Qualitativa em 

Saúde: Avanços e Desafios); 

▪ Estratégias de ensino-aprendizagem utilizadas na formação do 

enfermeiro durante a pandemia de Covid-19: uma revisão da literatura, 

submetido à Revista InFor, Inovação e Formação em 2023. 

▪ Perspectivas de estudantes e egressos sobre a aprendizagem baseada 

em problemas na formação de enfermeiros, submetido a Revista Ciência 

& Saúde Coletiva (RCSC) em 2023 e aceito em 2024. 

 

Ademais, com a inserção na docência e as produções acadêmicas das 

orientações dos trabalhos de conclusão de curso, foram possibilitadas outras 

inserções em pesquisas, conforme apresentado no Quadro 1. 

Com diminuição das repercussões e transmissão da Covid-19, retomamos 

a temática da violência contra a mulher e os múltiplos fatores transversais, como a 

funcionalidade familiar, dando origem ao artigo de revisão integrativa, submetido à 

Revista de Enfermagem da UFSM (REUFSM), “As implicações da violência doméstica 

contra as mulheres na funcionalidade familiar: revisão integrativa” em 2023. 

Ainda sobre o contexto familiar de mulheres vítimas de violência, 

desenvolveu-se um estudo que contou com o instrumental do Modelo Calgary de 

Avaliação na Família. A partir do qual realizamos a avaliação de quatro famílias, 

identificando as fortalezas e fragilidades, que originaram o artigo submetido à Revista 

Cogitare Enfermagem (UFPR) “Modelo Calgary de Avaliação Familiar: mulheres em 

situação de violência e revogação de medidas protetivas”. 
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No decorrer da investigação, em entrevistas com mulheres vítimas, 

identificou-se a necessidade de entrevistar, ainda, os profissionais da delegacia da 

mulher, com a utilização de referenciais teóricos interpretativos e, consequentemente, 

optou-se pela Teoria Fundamentada nos Dados (TFD) na abordagem de Strauss e 

Corbin, no intuito de explorar as complexidades das vivências dessas mulheres e 

desses profissionais, consoantes à Lei Maria da Penha, resultando na construção de 

uma teoria substantiva. 

A imersão nessa temática permitiu identificar a ausência dos demais 

serviços que poderiam compor uma rede de atenção à mulher vítima de violência, 

proporcionando a investigação acerca das repercussões para a vivência de equipes 

da atenção primária à saúde na violência doméstica contra as mulheres. 

Dessarte, apresento este trabalho sob a organização de capítulos, 

seguindo a lógica: no primeiro, buscou-se introduzir o tema da violência contra as 

mulheres, a especificidade da violência doméstica e sua interlocução com a 

funcionalidade familiar, os processos biológicos e sociais que os envolvem, a práxis 

do trabalho em Enfermagem e da Delegacia de Defesa da Mulher sob essa ótica. No 

segundo, apresenta-se o Interacionismo Simbólico, base teórica que fundamenta esta 

tese e permitiu ampliar as percepções para a construção dessa teoria. 

No capítulo três, retrata-se o caminho metodológico percorrido para 

alcance dos objetivos propostos por intermédio de métodos mistos, com ênfase na 

Teoria Fundamentada nos Dados, proporcionando a construção de uma teoria de 

considerável amplitude e substancialidade. No capítulo quatro, expõem-se os 

resultados e as discussões através de artigos desenvolvidos no percurso da 

investigação. Por fim, as considerações finais desta produção científica. 
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Quadro 1 – Artigos desenvolvidos no decorrer da presente investigação e status de 

publicação. Marília, São Paulo, Brasil, 2023. 

Artigos 
Tipo de 

publicação 
Local de publicação 

O mundo sombrio das 
mulheres vítimas de violência: 
uma análise qualitativa dos 
boletins de ocorrência 

Capítulo de 
livro 

New Trends in Qualitative Research/Investigação 
Qualitativa em Saúde: Avanços e Desafios/2021. 
Aline Pereira de Souza, Maria José Sanches 
Marin, Paula Sales Rodrigues. O mundo obscuro 
das mulheres vítimas de violência: uma análise 
qualitativa dos boletins de ocorrência. NTQR 
[Internet]. 8 de julho de 2021 [citado em 26 de 
dezembro de 2023];8:97-105. Disponível em: 
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/vi
ew/395 

Aprendizagem baseada em 
problemas no ensino remoto: 
vivências de estudantes de 
enfermagem na pandemia 
Covid-19 

Artigo 
original 

REME • Rev Min Enferm. 2021;25:e-1407 
Rodrigues PS, Marin MJS, Souza AP, Grandin 
GM, Almeida KRV, Oliveira CSR. Aprendizagem 
baseada em problemas no ensino remoto: 
vivências de estudantes de enfermagem na 
pandemia Covid-19. Reme: Rev. Min. Enferm. 
[Internet]. 2021 [citado 2023 Ago. 29]; 25: e1407. 
DOI: http://dx.doi.org/10.5935/1415-2762-
20210055  

Memórias de idosos que vivem 
em situação de rua 

Capítulo de 
livro 

New Trends in Qualitative Research/Investigação 
Qualitativa em Saúde: Avanços e Desafios/2022. 
Aline Pereira de Souza, Gabriella Rocha de Souza, 
Paula Sales Rodrigues, Juliana Ribeiro da Silva 
Vernasque, Maria José Sanches Marin. Memórias 
de idosos em situação de rua. NTQR [Internet]. 8 
de julho de 2022 [citado em 26 de dezembro de 
2023];13:e682. Disponível em: 
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/vi
ew/682 

Estratégias educacionais 
utilizadas nas intervenções 
sobre a violência contra a 
pessoa idosa: revisão 
integrativa da literatura 

Capítulo de 
livro 

New Trends in Qualitative Research/Investigação 
Qualitativa em Saúde: Avanços e Desafios/2022. 
Juliana Ribeiro da Silva Vernasque, Ana Laura 
Lopes Loosli, Maria Clara de Sousa Santos, 
Fabiana Veronez Martelato Gimenez, Paula Sales 
Rodrigues, Maria José Sanches Marin. Estratégias 
educativas utilizadas em intervenções sobre 
violência contra idosos: Revisão integrativa da 
literatura. NTQR [Internet]. 8 de julho de 2022 
[citado em 26 de dezembro de 2023];13:e703. 
Disponível em: 
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/vi
ew/703 

Aprendizagem baseada em 
problema na graduação de 
enfermagem: percepção dos 
estudantes e egressos 

Capítulo de 
livro 

New Trends in Qualitative Research/Investigação 
Qualitativa em Saúde: Avanços e Desafios/2022. 
Paula Sales Rodrigues, Maria José Sanches 
Marin, Aline Pereira Souza, Gabriela Martins 
Grandin, Karina Roberta Vieira de Almeida, & 
Carolina Saab Rocha de Oliveira. (2022). Problem-
based learning in undergraduate nursing: 
Perceptions of students and graduates. New 
Trends in Qualitative Research, 13, e700. 
https://doi.org/10.36367/ntqr.13.2022.e700 

https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/395
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/395
http://dx.doi.org/10.5935/1415-2762-20210055
http://dx.doi.org/10.5935/1415-2762-20210055
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/682
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/682
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/703
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/703
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As potencialidades e 
fragilidades da atenção básica 
na prevenção à violência 
infantil: revisão integrativa 

Artigo de 
revisão 

Revista Foco/2023 
Rodrigues PS, Menegucci MEV, Perceguini MEE, 
Gimenez FVM. As potencialidades e fragilidades 
da atenção básica na prevenção à violência 
infantil: revisão integrativa. Revista Foco, 16(3), 
e1247, 2023. DOI: 
https://doi.org/10.54751/revistafoco.v16n3-023 

Cuidado psicossocial à 
população em desabrigamento 

Capítulo de 
Livro 

New Trends in Qualitative Research/Investigação 
Qualitativa em Saúde: 2023. 
Aline Pereira Souza, Juliana Ribeiro da Silva 
Vernasque, Paula Sales Rodrigues, Maria José 
Sanches Marin, Kátia Terezinha Alves Rezende. 
PSYCHOSOCIAL CARE FOR THE HOMELESS 
POPULATION. NTQR [Internet]. 2023 Oct. 3 [cited 
2023 Dec. 26];18:e870. Available from: 
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/vi
ew/870 

Estratégias de ensino e 
aprendizagem utilizadas na 
formação do enfermeiro 
durante a pandemia de Covid-
19: uma revisão da literatura 

Artigo de 
revisão 

Revista InFor, Inovação e Formação 
Primeira Avaliação dos revisores – 12/12/2023. 

Perspectivas de estudantes e 
egressos sobre a 
aprendizagem baseada em 
problemas na formação de 
enfermeiros 

Artigo 
Original 

Revista Ciência & Saúde Coletiva/2023. 
Aprovada em abril/2024. Aguardando 
publicação. 

As implicações da violência 
doméstica contra as mulheres 
na funcionalidade familiar: 
revisão integrativa 

Artigo de 
revisão 

Revista de Enfermagem da UFSM/2023  
Aprovada em abril/2024. Aguardando 
publicação. 

Mulheres em situação de 
violência: análise dos boletins 
de ocorrência 

Artigo 
original 

Submetido em abril/2024 à Hygeia – Revista 
Brasileira de Geografia Médica e da Saúde. 

Modelo Calgary de Avaliação 
Familiar: mulheres em situação 
de violência e revogação de 
medidas protetivas 

Artigo 
original 

Revista Cogitare Enfermagem (UFPR)/2023. 
Aprovada em abril/2024. Aguardando 
publicação. 

Violência doméstica contra as 
mulheres: vivências dos 
profissionais da Atenção 
Primária à Saúde 

Artigo 
original 

Texto e Contexto Enfermagem/2023 
Aprovada em abril/2024. Aguardando 
publicação. 

Interpretação das vivências de 
mulheres vítimas de violência 
doméstica com medidas 
protetivas revogadas 

Artigo 
original 

Revista Brasileira de Enfermagem - REBEn 
Submissão em 27/12/2023.  

https://doi.org/10.54751/revistafoco.v16n3-023
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/870
https://publi.ludomedia.org/index.php/ntqr/article/view/870
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Introduzindo o objeto de investigação: a violência contra as mulheres 

 

A violência contra as mulheres, ao longo da história e em diversas culturas, 

emerge como um fenômeno global de dimensões alarmantes, marcado por 

experiências individuais, sociais e nos fundamentos dos direitos humanos. Uma 

manifestação complexa, com historicidade que remontam séculos e transcende 

fronteiras geográficas e contextos culturais, entrelaçados aos sistemas sociais, 

políticos e econômicos. Trata-se de um vilipêndio aos direitos humanos, amplamente 

difundido.1 

A problemática da violência contra a mulher, embora não seja uma pauta 

nova, ganhou significativa proeminência a partir da década de 1950, obtendo maior 

atenção no início do século XXI até os dias atuais. Tornou-se mais visível em termos 

políticos e sociais, principalmente, devido à gravidade das situações de violência que 

as mulheres enfrentam nas relações afetivas e delineada pela Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.2 

 Recentemente, com a pandemia Covid-19, observou-se um aumento das 

denúncias de violência doméstica contra as mulheres em detrimento das restrições e 

isolamento social.3 As estatísticas atuais indicam que, aproximadamente, uma em 

cada três mulheres, a nível mundial, já esteve sujeita à violência sexual e/ou física por 

parceiro íntimo, e portanto, tornou-se uma preocupação incorporada como Objetivo 

Sustentável incluso na Agenda 2030 das Organizações das Nações Unidas (ONU).1,4 

Adotada por diversos países em busca de uma sociedade pacífica, 

responsável, efetiva, igualitária e inclusiva, a erradicação da violência contra as 

mulheres da Agenda 2030 apresenta-se como o momento favorável para considerar 

como a justiça criminal e a saúde pública, bem como seus campos aliados, podem 

unir forças no combate à violência contra a mulher.1-3,5-6 

Em termos conceituais, a violência é definida como o uso proposital da 

força ou do poder, seja de modo efetivo ou ameaçador, direcionado a si mesmo, a 

outra pessoa, a um grupo ou a uma comunidade, com potencial para causar lesões, 

morte, prejuízo psicológico, deficiências no desenvolvimento ou privações.7-10  

Nesse contexto, identifica-se que os parceiros íntimos do sexo masculino 

foram os que, frequentemente, cometeram violência contra a mulher, sendo 
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prevalente entre mulheres jovens na faixa dos 19 aos 49 anos em escalada global. 7-

8 A violência por parceiro íntimo é comum, dispendiosa e acompanha o aumento de 

morbimortalidades. Pesquisas realizadas ao longo de várias décadas revelaram 

consequências a curto e longo prazo da violência na saúde física e mental e no bem-

estar social das pessoas afetadas e de seus filhos.4,9 

Em vista disso, o sistema de saúde desempenha um papel central na 

educação e na prevenção da violência praticada pelo parceiro íntimo, tal como na 

identificação das pessoas afetadas, na intervenção, na recuperação e no 

desenvolvimento de políticas sociais e legislativas relacionadas à violência praticada 

pelo parceiro íntimo. Essa violência é mais prevalente, durante a vida de uma mulher, 

do que condições como diabetes, depressão ou câncer de mama, ainda que, 

costumeiramente, permaneça não reconhecida pelos profissionais de saúde.9  

Há muitas divergências e debates quanto à utilização e à definição dos 

termos pertinentes à violência contra a mulher, sendo que a violência por parceiro 

íntimo é o termo, costumeiramente, empregado no contexto de políticas públicas e 

discussões de gênero relacionadas a diversos tipos de violência: doméstica; 

intrafamiliar; doméstica e familiar; doméstica e sexual; de gênero; e por parceiro 

íntimo. Essa terminologia se alinha com os esforços dos movimentos sociais que 

lutam contra a discriminação e os atos violentos direcionados às mulheres, 

independentemente de ocorrerem no ambiente familiar ou em outros contextos.4  

A perspectiva de gênero na violência contra a mulher busca explicar o 

fenômeno da violência mediante uma construção social, relacionada a desigualdades 

estruturais de poder entre homens e mulheres. Essa abordagem crítica questiona as 

normas e as práticas sociais, que perpetuam a violência, e destaca a importância de 

desconstruir estereótipos de gênero e promover a igualdade. Isso implica examinar as 

instituições sociais, como a família, a educação, o trabalho e o sistema de justiça, que 

podem contribuir para a perpetuação da violência.4,10  

Destaca-se a busca por uma abordagem de inclusão de todas as mulheres, 

reconhecendo que algumas estão mais vulneráveis a diferentes formas de violência 

em virtude da interseção de múltiplas opressões. Ademais, sob a ótica do gênero, 

centra-se no exercício de poder e controle sobre as mulheres como a motivação 

causal para o uso da violência pelos homens, incluindo atitudes de superioridade 

masculina e a opressão das mulheres dentro de um contexto socioestrutural.11  
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Entretanto, ao examinar as múltiplas dimensões da violência contra a 

mulher, esta análise reconhece a necessidade de expansão da perspectiva sobre 

essa tipificação de violência. Isso envolve considerar a ótica explicativa de gênero, 

mas também ampliar para uma abordagem integrada desse fenômeno complexo, por 

reconhecê-lo como resultado de interações intrincadas entre fatores estruturais e 

dinâmicas familiares. 

A violência doméstica contra a mulher é permeada por acentuadas 

interações e uma complexa gama de sentimentos. Tais características, 

reiteradamente, dificultam que a vítima denuncie e enfrente os desafios para romper 

com o relacionamento abusivo. Ademais, os vínculos parentais são significativos 

nesses processos decisórios, sendo agravados pela manipulação emocional do 

perpetrador, pelas distorções cognitivas na percepção de realidade pela vítima, pela 

prevalência de sentimentos de constrangimento, medo e culpa, como as distorções 

associadas ao conceito de amor romântico.12-13  

Mediante o exposto, um referencial teórico integrado permite avançar para 

o contexto da violência doméstica contra a mulher e suas repercussões de forma 

sistêmica como a complexa interação parental e sua modelagem social.11,14 

Embora não seja valorizada, examinar sob uma compreensão sistêmica da 

violência doméstica contra a mulher apoiaria o desenvolvimento de respostas às 

necessidades de famílias que mantêm o contato após a violência por favorecer a 

promoção da recuperação, segurança e bem-estar de todos os envolvidos nesse 

contexto social, concomitantemente ao monitoramento de riscos. 

 

1.2 A especificidade da violência doméstica contra as mulheres 

 

No Brasil, a violência contra a mulher assumiu novas dimensões a partir do 

final dos anos 1980, quando o termo “violência doméstica” foi expandido para 

abranger a categoria de gênero, com uma compreensão ampliada em três domínios 

distintos com base na idade da vítima: contra a criança; contra as mulheres; e contra 

os idosos.15  

Ao examinar o contexto social e as medidas legais adequadas para 

transformar percepções culturais de aceitabilidade da violência em violação aos 

direitos, observou-se a articulação de movimentos próprios e de parcerias intensas 
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com o Estado para atuação política sobre esse problema por meio de uma série de 

conquistas.15  

Reitera-se que a mais recente delas é a Lei nº 11.340/2006, conhecida 

como Lei Maria da Penha, que entrou em vigor em 22 de setembro de 2006 após ter 

sido amplamente debatida e reformulada por um Grupo de Trabalho Interministerial 

(GTI) que analisou o anteprojeto enviado por um consórcio de Organizações não 

Governamentais (ONG).15-16  

Todavia, o impulsionamento legal foi obtido em razão da falta de 

cumprimento dos compromissos assumidos em Convenções Internacionais que levou 

a uma denúncia ao Sistema Internacional por meio da Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA).15 

Ressalta-se que a Lei Maria da Penha reconhece a vulnerabilidade 

situacional e, portanto, propõe a interferência do Estado por meio do art. 8º, inc. I, da 

Lei nº 11.340/2006 ao estabelecer medidas interligadas de prevenção, com ações 

conjuntas, articuladas e multissetoriais, sejam governamentais ou não.16  

A violência doméstica e familiar pode acarretar implicações no âmbito cível, 

que incluem a imposição de obrigações por danos materiais, a determinação de 

pensão alimentícia, a separação legal do casal, a atribuição de custódia dos filhos e 

a proteção dos bens pertencentes à relação conjugal. Nesse contexto, é valioso 

ressaltar que as medidas protetivas de urgência e suas diversas ramificações são de 

natureza jurídica tanto cível quanto criminal. Entretanto, as medidas de natureza cível 

abrangem ações como o afastamento da residência, a restrição ou a suspensão das 

visitas aos filhos menores, a concessão de pensão alimentícia provisória, a separação 

legal, a restituição de bens, a suspensão de procurações, entre outros aspectos 

específicos.17 

Dessarte, as medidas protetivas de urgência são cruciais na proteção das 

mulheres que enfrentam situações de violência doméstica, buscando interromper a 

violência ou evitar sua repetição, oferecendo garantias de consequências imediatas 

para esses comportamentos ilícitos sem a necessidade de ação judicial prévia.18  

O processo de ativação dessas medidas começa com a solicitação da 

vítima, que deve recorrer a uma autoridade policial, ao Ministério Público ou à 

Defensoria Pública. Na sequência dessa solicitação, o pedido é encaminhado ao 

Poder Judiciário, que deve analisá-lo e decidir sobre a concessão das medidas em 
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até 48 horas. Caso o agressor desrespeite as medidas protetivas, as autoridades 

policiais devem ser prontamente informadas, ao passo que ele pode ser detido.19 

A despeito da promulgação da Lei Maria da Penha, a violência contra a 

mulher persiste em níveis alarmantes no Brasil, conforme evidenciado pelos dados da 

Rede de Observatórios da Segurança. Estes registraram 2.423 casos de violência 

contra a mulher em 2022, incluindo 495 casos de feminicídio. Segundo os dados de 

março de 2022, fornecidos pelo Estado de São Paulo, houve um total de 5.071 casos 

de lesão corporal dolosa contra mulheres e 5.990 casos de ameaça, sendo estes os 

crimes mais comuns relacionados à violência contra as mulheres no estado.19-20  

Além disso, um boletim divulgado em 2022, com base em dados de 2021 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, destacou que o Estado de São Paulo 

lidera o aumento desses casos. O Mapa da Violência (2015) evidencia que o Brasil 

ocupa a quinta posição no mundo em índices de feminicídio, com uma taxa de 4,8 

mortes por 100.000 habitantes.21-22  

Portanto, mesmo após mais de uma década da vigência da Lei nº 

11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, ainda há muito a ser feito para 

resolver ou reduzir, significativamente, a violência doméstica contra a mulher no 

Brasil. Isso envolve a correta interpretação e aplicação da lei, mas também 

implementar investimentos e políticas públicas abrangentes que gerem resultados 

mais positivos para a sociedade, influenciando a cultura e promovendo o respeito aos 

direitos fundamentais, em particular, o direito à vida humana.19-22  

Entende-se que, pela complexidade das questões que envolvem as 

diferentes formas de violência, deve ser incluído na pauta de várias políticas, visto que 

ameaça a vida, altera a saúde, produz enfermidade e resulta, muitas vezes, na morte 

das vítimas.23 Considerando os recursos expostos, há um caminho intersetorial para 

o alcance da imagem-objetiva na luta contra a violência familiar. 

A violência doméstica é reconhecida como um importante problema social 

e de saúde pública em nível mundial, com um fardo econômico significativo. Pondera-

se que o custo real, quiçá, será, consideravelmente, mais elevado em 2023, dados os 

resultados da inflação e do aumento da prevalência dessa violência no transcurso da 

pandemia do Coronavírus (Covid-19) em 2019.4,24  

Segundo D’Oliveira e Schraiber25, mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar buscam diversas alternativas para superar a sua situação, sendo 

bastante ativas para interromper a violência, sempre que possível. Há o pedido de 
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ajuda à rede informal, constituída por família e amigos mais frequentes do que o 

pedido à rede formal. As razões relatadas pelas mulheres para a busca de serviços 

para combater a violência foram impulsionadas pelo medo, dor e sofrimento e desejo 

de acabar com a situação. Coerentemente, quanto mais grave a violência, maior a 

procura por apoio, o que faz com que os casos que acorrem aos serviços 

especializados sejam já bastante graves.  

O ciclo da violência aprisiona a mulher à relação de subalternidade e 

procrastinação na busca por resolver em virtude da esperança de mudanças. 

Inicialmente, há coibição da liberdade individual, humilhações e constrangimentos, as 

chamadas agressões verbais, levando à baixa autoestima a ponto de passar a tolerar 

possíveis agressões físicas. Portanto, as agressões psicológicas precedem as físicas, 

o que conduz a vítima a aceitar e/ou justificar as atitudes do agressor até chegar a 

níveis insustentáveis.26-27 

Pesquisa realizada pela Organização Panamericana de Saúde (OPAS) 

(2011) replicada no Brasil28, demonstra como a busca das mulheres afetadas pela 

violência pode ser difícil e repleta de obstáculos. Estas encontram respostas de seu 

projeto de interromper a violência em familiares, comunidades e serviços estatais e 

não governamentais, tais como delegacias de polícia, serviços jurídicos, de saúde e 

assistência social.  

Observa-se que, costumeiramente, durante a fase de tensão é que 

algumas mulheres sentem-se motivadas a tomar medidas legais, como registrar 

boletins de ocorrência e solicitar medidas protetivas. Uma vez que as autoridades 

competentes são acionadas e medidas protetivas são implementadas, o agressor é 

impedido de se aproximar ou entrar em contato com a vítima.27,29-30  

Do ponto de vista histórico e social, existe um estereótipo que retrata as 

mulheres vítimas de violência por parceiro íntimo como passivas, submissas e 

desamparadas. Tal viés tende a minimizar os impactos das escolhas complexas que 

elas enfrentam para gerenciar situações de risco, tanto para si como para seus filhos, 

minimizando a realidade delas e suas decisões.  

Além disso, o constante medo do agressor influencia a manutenção do ciclo 

de violência em segredo31-32, como as inadequações das informações, atitudes que 

não favorecem o acolhimento e, ainda, reforçam os estigmas sociais por meio de 

julgamentos morais, limitando o rompimento desse ciclo.  
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A contínua convivência persistente da mulher, submetida à violência com 

o perpetrador, configura-se como uma circunstância intrincada, caracterizada pela 

complexidade e pela exposição de todos os membros da família a riscos à integridade 

tanto física quanto mental. Contudo, a quebra desse ciclo de violência, depara-se com 

múltiplas barreiras, posto que as vítimas estão imersas em um ambiente permeado 

por elevada vulnerabilidade e variados sentimentos.25,30,32.  

Nesse contexto, é relevante analisar, minuciosamente, as concepções 

subjacentes às dinâmicas interacionais presentes nos âmbitos familiares, a fim de 

aprimorar a administração da segurança dessas mulheres. Um dilema que se insere 

no domínio teórico e prático, sobretudo, quando o perpetrador também exerce o papel 

paterno e de provedor.11 

Verifica-se uma correlação significativa entre as mulheres vítimas de 

violência que buscaram medidas de proteção e características como baixo nível de 

escolaridade, dependência econômica e/ou inserção no mercado de trabalho 

mediante ocupações informais ou desemprego, antecipação de julgamentos dos 

familiares e a apreensão relacionada aos filhos. Essas condições contribuem para 

perturbações nos relacionamentos interpessoais familiares, obstaculizando a gestão 

de situações problemáticas e propiciando a manifestação de reações violentas.33 

Depreende-se que as denúncias efetuadas por essas mulheres têm como 

objetivo primordial o término da perpetração da violência, não, necessariamente, o 

rompimento da relação afetiva. Não obstante, essa percepção contribui, amiúde, com 

a permanência nos relacionamentos abusivos, ou ainda, a hesitação em prosseguir 

com processos judiciais.34-35 

A natureza recorrente e crescente desse ciclo de violência exerce uma 

influência direta na habilidade da vítima de reconhecer sua imersão na relação 

abusiva e, consequentemente, dificulta a busca por assistência. Além disso, tal padrão 

repercute em conflitos adicionais nas interações sociais familiares, impactando, de 

maneira significativa, os filhos que testemunham e sofrem os efeitos em cascata 

dessa violência, com a fragilização do papel parental como desencadeador.36-37 

Compreende-se que, diferentemente de outros crimes, a violência 

doméstica contra a mulher é circundada por narrativas estabelecidas no amor 

romântico, na crença de mudança desses perpetradores e na convicção de suas 

próprias capacidades em auxiliá-los de alguma forma. Isso dado, impulsiona essas 

mulheres a posições que minimizam a violência sofrida em favor da esperança que o 
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sentimento amoroso representa.34-36 Por contradizer, de certa forma, a lógica teórica 

que embasa o funcionamento das redes de proteção, a temática evidencia a intrincada 

complexidade das dinâmicas interpessoais, bem como as características cíclicas 

inerentes à violência doméstica.38 

Concomitantemente, o desejo de preservar a coesão familiar é motivado 

pela ótica do papel materno das mulheres vítimas de violência, ora as impulsionam a 

procurar os serviços formais de apoio, ora as imobilizam e mantêm-nas nessas 

relações abusivas.38 A convicção de que as necessidades dos filhos sobrepõem-se 

às suas próprias ditam a permanência dessas mulheres nos relacionamentos, mesmo 

que isso signifique assumir o risco de se exporem à possibilidade de revitimização.39 

Por outro lado, a dinâmica familiar permeada por violência culmina na 

debilitação dos papéis parentais, sujeitando os filhos a experiências diretas ou 

indiretas de violência doméstica, produzindo estados de ansiedade, medo, baixa 

autoestima, declínio no desempenho escolar, isolamento social e vulnerabilidades 

psíquicas.40 Os filhos percebem-se envolvidos em um dilema emocional complexo, 

visto que compartilham o status de vítimas juntamente com as mães, ao passo que 

também sofrem as consequências relacionadas aos pais, que incluem repercussões 

legais e a intrincada alternância entre suas presenças e ausências.41-42 

Esses fatores moldam e influenciam suas trajetórias de vida e futuras 

práticas parentais, tornando-os vulneráveis tanto perpetradores quanto vítimas de 

violência doméstica, mantendo-se o ciclo transgeracional. Embora essas implicações 

não sejam irreversíveis, os estudos selecionados corroboram com a necessidade de 

se compreender e aprofundar-se nos fatores subjacentes e permitir avanços 

imprescindíveis para intervenção com vistas ao rompimento do ciclo da violência e de 

seu aspecto transgeracional.42 

Por outro lado, identifica-se em estudo com abordagem a perspectiva 

masculina da violência doméstica, especialmente, relacionada à implementação de 

medidas protetivas que a experiência de cumprimento de penas restritivas também 

suscita problemas psicossociais, agravando o estado de saúde desses 

perpetradores.42 Portanto, é necessário considerar a possibilidade de desenvolver 

abordagens terapêuticas e/ou educacionais que auxiliem essas pessoas a dar novo 

significado a essa experiência dolorosa, como proposto pela própria Lei Maria da 

Penha, através de programas de reeducação com abordagem intersetorial.43  
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Recentemente, ampliando a Política de Enfrentamento à violência contra a 

Mulher de 2011, houve o sancionamento da Lei nº 13.984, de 3 de abril de 2020,44 a 

qual altera o art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006,17 para estabelecer como 

incremento da medida protetiva de urgência a frequência do agressor ao centro de 

educação e de reabilitação e acompanhamento psicossocial.  

Adicionalmente, enfrentamos um desafio de proporções consideráveis ao 

constatar que as intervenções se direcionam, em sua maioria, para garantir a 

segurança das mulheres envolvidas em cenários de violência doméstica, 

negligenciando, assim, os desdobramentos integrais e as complexidades que advêm 

da persistente interação dessas famílias com os perpetradores. Nesse âmbito, emerge 

um dilema que transcende tanto o espectro teórico quanto o prático, ampliando-se, 

exponencialmente, quando o perpetrador também ocupa a função paterna.36-37 

Reconhecer que esse contexto é uma realidade vivenciada por inúmeras 

famílias reformula e expande o escopo de abordagens explanatórias para a 

continuidade desses relacionamentos. Um entendimento abrangente das dinâmicas 

interacionais subjacentes se revela crucial, instituindo-se um componente essencial 

para a concepção de intervenções, verdadeiramente, impactantes, capazes de 

influenciar, de forma positiva, a experiência dessas famílias na busca pela 

preservação de sua segurança.11 Nesse contexto, as respostas do setor da saúde 

emergem como uma peça-chave no desdobramento dessas iniciativas.4 

Nesse contexto, é relevante elucidar que a Atenção Primária à Saúde 

(APS) desempenha um papel significativo na promoção do acolhimento de mulheres 

em situação de violência, dada a ênfase na construção de vínculos entre profissionais 

de saúde e usuárias, como a aproximação da APS com a realidade de vida da 

população.  

Embora os profissionais da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

reconheçam a violência como um problema de saúde, ela não é, regularmente, 

identificada como uma demanda prioritária. Portanto, a ausência de esforços 

destinados a abordar essa questão contribui para a carência de atendimento dessa 

demanda, ocultando-a. A falta de uma rede de serviços de saúde, devidamente 

estruturada e coordenada, relega a problemática para uma esfera distinta da saúde, 

percebida apenas como uma questão social ou jurídica.45 

A abordagem da violência contra a mulher transcende a mera incumbência 

estatal, convocando uma disseminação persuasiva de conscientização acerca da 
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imperatividade de repudiar, contundentemente, a agressão. O silêncio enraizado na 

coletividade consubstancia um aporte à cultura da impunidade, razão pela qual é 

imprescindível uma mobilização sinérgica. 15-16 Em virtude dos desequilíbrios que a 

violência contra a mulher suscita nos estratos econômicos, familiares e psicológicos, 

emerge a exigência de uma centralização de esforços. A tríade constituída pelo 

Estado, pelo meio acadêmico e pelas entidades da sociedade civil é desafiada a traçar 

estratégias de maior abrangência, com vistas a introspecção das dinâmicas familiares 

para a delineação de modalidades conciliatórias.46-47 

Uma abordagem ideal envolve a implementação tanto de ações pontuais 

específicas quanto de políticas públicas abrangentes. Ao adotar políticas públicas 

transversais, observa-se a necessidade de aplicação de uma estrutura teórica 

integrada na busca por melhorias dos papéis paternos e no funcionamento familiar em 

que a violência doméstica apresenta precedentes, buscando singularizar as respostas 

às necessidades únicas do sistema familiar para gerar repercussões positivas na 

sociedade.11 

Nesse sentido, destaca-se a categórica imprescindibilidade de elaborar 

intervenções que incorporam abordagens voltadas às dinâmicas familiares, com o 

propósito de enfatizar as possibilidades intrínsecas de recuperar e transformar todos 

os membros do núcleo familiar. Conquanto diversas intervenções almejam abordar os 

fatores precursores e as manifestações da violência como um meio de interrompê-la, 

têm-se demonstrado mais eficazes ao fomentar a autonomia dessas mulheres, 

incentivando-as a afastar-se de relacionamentos abusivos.4,48  

Diante do exposto, na perspectiva do Interacionismo Simbólico, o estudo 

se propôs a interpretar o fenômeno da violência doméstica e dar voz às experiências 

dessas mulheres vítimas de violência que buscaram a revogação de medidas 

protetivas de urgência após o registro de ocorrência na Delegacia de Defesa da 

Mulher.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Interacionismo Simbólico 

 

O Interacionismo Simbólico (IS),49 teoria que teve origem na Sociologia, 

desenvolveu-se com base no pragmatismo nos estados Unidos e Inglaterra no final 

do século XIX. A teoria apresenta uma perspectiva para conceber a construção da 

realidade social por meio das interações simbólicas entre indivíduos.  

As premissas do IS iniciaram-se com o autor George Herbert Mead (1863-

1931), entretanto, foi apenas com o autor Herbert Blumer que o termo IS foi 

introduzido, em 1937, aperfeiçoado e ampliado por meio a exploração teórica da 

Psicologia Social, retratando como os significados são atribuídos às coisas, aos 

eventos e aos comportamentos, mediante as interações sociais, suas características 

e aplicações nos contextos em que estão inseridos, consolidando suas ideias em 

1969.49  

Há um processo contínuo de construção de significados, denominado de 

ação mental, sendo os estímulos externos e o comportamento humano seus 

intermediários. Portanto, compreende-se que no IS a atenção está na interpretação 

das circunstâncias e nas tomadas de decisões que acontecem nesse processo em 

detrimento de outras possibilidades. Destaca-se que indivíduos e sociedade 

encontram-se em constante fluxo, sendo moldados por um processo dialético de 

interpretação e resposta.49-51 

Ressalta-se que a teoria do IS fundamenta-se em três premissas ou ideias 

básicas que moldam a forma como as pessoas percebem e explicam o mundo social 

ao seu redor. O primeiro princípio refere-se ao significado, isso posto que os seres 

humanos atribuem significados em suas interações sociais. São significados 

construídos socialmente e compartilhados por intermédio da comunicação simbólica, 

atribuídos a objetos e eventos conforme suas interpretações subjetivas.49 

O segundo princípio, processo de interação, destaca a dinâmica de 

interação entre os indivíduos e o ambiente social. O IS destaca que os significados 

construídos e modificados por meio da interação social, levam os indivíduos a 

compartilhar e a negociar esses significados. Portanto, é factível mencionar que os 

seres humanos agem com base nesses significados construídos, sendo que suas 

ações são influenciadas pela compreensão deles no contexto em que estão.49-51 
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Sob a ênfase na interpretação simbólica, o terceiro princípio do IS 

demonstra a ideia de que a realidade é socialmente construída por um processo 

dinâmico e coletivo de negociação, compartilhamento e modificação da sociedade ao 

longo do tempo, resultando na realidade social.49  

Dada a relevância para aplicar o IS na apreensão das dinâmicas sociais e 

suas interações, observa-se ampla empregabilidade nas pesquisas qualitativas, 

proporcionando uma estrutura conceitual para a análise de narrativas, entrevistas e/ou 

de observações participativas, identificando as modulações e as profundidades das 

experiências humanas, portanto, coaduna-se com a proposição deste estudo.50 

Por seu turno, o sociólogo Joel M. Charon51 evidencia que, ao viabilizar 

uma perspectiva dinâmica e relacional da sociedade pelas interações simbólicas, o 

IS, como referencial teórico, permite analisar as ações humanas significando-as para 

além de proposições de estímulos e respostas e para a complexidade das relações.  

Os elementos-chave elencados por Charon traduzem o modelo teórico do 

IS por meio de seis componentes: símbolo, self, mente, assumir o papel do outro, 

ação humana e interação social.49,51 O símbolo é o conceito central no IS, de tal 

modo que sua ausência impossibilita a interação social. Isso porque são criados, 

estabelecidos, modificados e manipulados ativamente na interação social. No IS os 

símbolos referem-se a linguagem, a gestos, a objetos e a sinais diversos utilizados no 

contexto social.  

Nesse modelo teórico, self refere-se à própria percepção do indivíduo na 

continuidade do processo que se transforma frente às novas experiências e às 

interações. A formação iniciada na infância se altera a cada nova experiência, sendo 

definida e redefinida pela interação num processo contínuo. No contexto teórico do IS, 

self é um objeto social que permite agir, ver e corresponder semelhantemente a ele. 

49,51 

Ao interpretar e refletir sobre os significados atribuídos aos símbolos, o 

autor menciona o elemento mente, que seria resultado da interação simbólica com 

seu self. Ou seja, uma comunicação ativa na qual a ação é a resposta da interpretação 

que o indivíduo fez na interação com o self. 49,51 

Ao abordar a habilidade de compreender as perspectivas dos outros, o IS 

apresenta o elemento assumir o papel do outro. Este seria uma atividade mental 

imprescindível para o desenvolvimento do self, por buscar explicação para 
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determinadas ações e reagir em conformidade, sendo, desse modo, uma condição 

para a comunicação e interação simbólica.48 

O elemento ação humana é descrito pelo modelo teórico da IS como a 

antecipação de reações ou ajustes de suas próprias ações ante a interpretação dos 

símbolos dos outros. Envolve uma tomada de decisão ativa e direciona o curso da 

ação em interação com os outros.51 

E, por fim, identifica-se a ação humana de atribuições e interpretações, 

referida pela sociologia de interação social, de maneira que seria nesse campo de 

partilhar, negociar e transformar de significados simbólicos que se constroem grupos, 

coletividades e a sociedade contemporânea em interferência mútua.51 

Nesse sentido, a interação é primordial por conduzir o caminho do 

indivíduo, sob a ótica de como a ação humana se desenvolve, auxiliando a 

interpretação subjetiva como expressão de um produto social.52-53 

Sob o ponto de vista da teoria sociológica contemporânea, o Interacionismo 

Simbólico penetra nas complexidades das interações humanas, de tal modo que a 

sua aplicação provoca um entendimento visceral das experiências humanas. 

Tornando-se imprescindível para interpretar as vivências dessas mulheres, que, 

reiteradamente, estão expostas a ampla gama de sentimentos que as mobilizaram 

para as diferentes tomadas de atitude perante a violência perpetrada contra elas.52-53 

Isso posto que se deve buscar não, estritamente, a causalidade, mas as 

narrativas da ação, as inúmeras decisões e escolhas que fizeram quando agiram, 

sobretudo, nos relatos apresentados nas entrevistas acerca das solicitações da 

revogação da medida protetiva. 

 

2.2 Explorando o Interacionismo Simbólico no contexto da Enfermagem 

 

Segundo a proposta concebida por Herbert Blumer para o Interacionismo 

Simbólico, depreende-se os impactos positivos para o campo da Enfermagem nas 

pesquisas que intentam a ressignificação dos símbolos na realidade social dos 

indivíduos estudados. O referencial teórico também proporciona confluência com as 

capacidades e as habilidades desenvolvidas pelos atores sociais no desempenho de 

diferentes papéis, como de observador e protagonista.53-54  

Ademais, possibilita expandir a perspectiva interacional para a coletividade, 

vislumbrando as interações contínuas da sociedade, em que os indivíduos constroem 
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linhas de ação em resposta aos fenômenos vivenciados e ajustam-nas pelas 

dinâmicas inter-relacionais, superando o modelo tradicional dicotômico de estímulo-

resposta.53 

Ressalta-se que a aplicação do Interacionismo Simbólico na cientificidade 

do campo da Enfermagem abrange e interpreta os seres humanos como atores 

sociais que se constroem e moldam-se em suas interações com reflexões e 

definições, considerando o contexto social no qual se inserem.54  

Mediante as sensíveis questões éticas, especialmente, relacionadas às 

vulnerabilidades e ao impacto da atual pesquisa nas vidas das mulheres vítimas de 

violência que consentiram com o estudo, o Interacionismo Simbólico desempenha um 

papel relevante na investigação das interpretações dos atores sociais sobre 

fenômenos e atitudes resultantes desses processos interpretativos, proporcionando 

uma compreensão abrangente dos comportamentos relacionados à saúde humana, 

enriquecendo as teorias e práticas da Enfermagem.53-54 
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3 OBJETIVO 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Interpretar as vivências de mulheres em situação de violência, que solicitam 

revogação da medida protetiva de urgência, após a realização de registro de 

ocorrência, na Delegacia de Defesa da Mulher. 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

▪ Identificar as implicações da violência doméstica contra as mulheres na 

funcionalidade familiar; 

▪ Caracterizar as condições sociodemográficas de mulheres em situação 

de violência; 

▪ Compreender as fortalezas e as fragilidades das famílias de mulheres 

que realizaram boletim de ocorrência após sofreram violência e, em 

seguida, solicitaram revogação da medida protetiva; 

▪ Analisar como os profissionais da Atenção Primária à Saúde vivenciam 

a violência doméstica contra as mulheres; e 

▪ Interpretar as vivências de mulheres que solicitam revogação da medida 

protetiva de urgência, após a realização de registro de ocorrência, na 

Delegacia de Defesa da Mulher. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

36 

4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

4.1 Método  

 

Trata-se de um desenho de métodos mistos por intermédio de análise 

quantitativa e qualitativa, considerando o referencial teórico do Interacionismo 

Simbólico,49 e de instrumentos de análise documental e entrevistas. Os métodos 

mistos referem-se à combinação de abordagens qualitativas, quantitativas ou ambas, 

aplicados de forma sequencial ou concomitante, visando à melhor compreensão de 

temas complexos e permitindo aprofundamento em temas ou subtemas específicos.54-

55  

Na pesquisa quantitativa, os números e as informações obtidos foram 

armazenados em planilhas de Excel (Microsoft®) para posterior classificação e 

organização, a fim de apresentar a magnitude da temática através de análises 

inferenciais.  

Nas pesquisas qualitativas, adotou-se uma abordagem que reconhece a 

existência de uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, preocupando-se 

em aprofundar a assimilação dos grupos amostrais enfatizando a valorização das 

experiências e subjetividades, como a reflexividade do pesquisador, sob a ótica do 

referencial teórico do Interacionismo Simbólico.49 Para tanto, as propostas qualitativas 

atenderam aos critérios consolidados pelo COREQ56, aplicando o rigor científico da 

credibilidade, transferibilidade, confiabilidade e confirmabilidade.  

Os métodos qualitativos foram concebidos de acordo com as fases do 

estudo, objetivos e atores sociais entrevistados, sendo conduzidos pela mesma 

pesquisadora, primando pela utilização de entrevistas de áudio gravadas, as quais 

foram transcritas na íntegra, e de software de análise qualitativa NVIVO Pus, versão 

11. 

Nesse contexto, dispôs-se da técnica de análise temática, sob a ótica de 

Braun e Clarke57, para análise da abordagem realizada com profissionais da Atenção 

Primária à Saúde, e da Teoria Fundamentada nos Dados de Corbin e Strauss 58 nos 

grupos amostrais entrevistados na Delegacia da Mulher (DDM), ou seja, as mulheres 

vítimas de violência e os profissionais da delegacia de Polícia Judiciária.  

A combinação dessas abordagens permitiu complementariedade, 

superando as limitações que insurgem na utilização de abordagens isoladas, 
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minimizando viés de pesquisa e primando pela compreensão profunda e completa do 

fenômeno estudado. A combinação de abordagens qualitativas e quantitativas oferece 

insights únicos, contribuindo para a cientificidade sólida e fundamentada.59 

Ademais, a revisão integrativa, usada no desenvolvimento do estudo, 

objetivou aprimorar o objeto da pesquisa por meio da leitura cuidadosa das referências 

selecionadas, elaboração de fichamentos e análise do conhecimento publicado sobre 

o tema investigado, garantindo a cientificidade da pesquisa.60-61 

Os artigos originados da intencionalidade da pesquisa apresentaram 

condução em cada fase do estudo, sequencial ou concomitantemente, em 

abordagens que se adaptaram às necessidades apresentadas no processo de 

investigação. O manejo dos métodos permitiu exploração de recursos adicionais de 

pesquisa aprimorando o caráter científico do pesquisador, propiciando prática ímpar 

para futuras conduções. 

 

4.2 Local da pesquisa 

 

O presente estudo foi conduzido em um município de médio porte 

localizado no interior do estado de São Paulo. Em conformidade com dados fornecidos 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2022, a 

população estimada dessa localidade era de 237.629 habitantes, cujo contingente de 

mulheres, entre 20 e 59 anos, totalizava 65.796 indivíduos, representando, dessa 

maneira, aproximadamente 27,54% do total.62 

Os cenários para a coleta de dados foram a Central de Polícia Judiciária da 

Polícia Civil do Estado de São Paulo localizada nesse mesmo município, 

especificamente, na Delegacia de Defesa da Mulher, a Rede de Atenção Primária à 

Saúde desse município. Válido ressaltar que a coleta ocorreu em unidades da 

Estratégia Saúde da Família.  

O Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior (DEINTER 4) – 

Bauru trata-se de um departamento de execução, conferindo-lhe a incumbência de 

executar, em sua área de atuação, as atividades de Polícia Judiciária, administrativa 

e preventiva especializada em 76 municípios, dentre esses, o município do estudo.  

Essa seccional está organizada em dez unidades correspondentes a cinco 

distritos policiais compostos por uma delegacia da polícia civil de plantão e quatro 

delegacias especializadas, sendo a Delegacia de Homicídios, a Delegacia de Defesa 
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da Mulher, a Delegacia de Investigações sobre Entorpecentes e o Núcleo Especial 

Criminal.  

 

Figura 1 – Organograma adaptado do Departamento de Polícia Judiciária São Paulo 

Interior. Brasil, 2024. 

 
Fonte: Adaptado do organograma disponibilizado pela Secretaria de Segurança Pública – Polícia Civil 
do Estado de São Paulo.1  

 

A Rede de Atenção Primária à Saúde do município é constituída por 55 

unidades de saúde, sendo nove Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 46 Unidades de 

Saúde da Família (USF), como apresentado pela Figura 2. Para os atendimentos de 

urgência e emergência, o município conta com dois pronto-atendimentos, um Hospital 

de Clínicas e um Hospital Materno-Infantil. 

 

 
1 Fonte:  
https://www.policiacivil.sp.gov.br/portal/faces/pages_home/institucional/departamentosOrgaos/departa
mentosOrgaosDetalhes?titulo=DEINTER%204&collectionId=980175918762000607&_afrLoop=10028
30166480229&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=j60rabooh_1#!%40%40%3F_afrWindowId%3Dj60
rabooh_1%26collectionId%3D980175918762000607%26_afrLoop%3D1002830166480229%26titulo
%3DDEINTER%2B4%26_afrWindowMode%3D0%26_adf.ctrl-state%3Dj60rabooh_118.   
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Figura 2 – Distribuição das Unidades de Saúde de acordo com as regiões de saúde 

do município. Marília-SP, 2024.  

 

 
Fonte: Secretaria Municipal de saúde de Marília (2024). 

 

Em virtude de necessidades específicas de algumas mulheres vítimas, 

realizaram-se visitas domiciliares para a condução das entrevistas, previamente, 

pactuados por telefone o dia e horário, segundo a disponibilidade delas. Nos demais 

casos, as entrevistas ocorreram nos locais determinados de cada grupo amostral, 

seguindo as etapas do estudo. 

 

4.3 Etapas do estudo 

 

4.3.1 Etapa 1  
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Uma primeira abordagem ao objeto de pesquisa foi conduzida por meio de 

uma análise documental. Essa etapa envolveu a identificação, verificação e avaliação 

dos documentos para contextualização das informações, visando extrair uma reflexão 

objetiva a partir de fontes originais.63 

Foram analisados, adicionalmente, os boletins de ocorrência registrados no 

período de janeiro a março de 2020, seguindo um roteiro de coleta de dados 

(Apêndice A). Essa análise teve como objetivo identificar as características 

sociodemográficas das mulheres em situação de violência (idade, estado civil, 

escolaridade, cor da pele e profissão), assim como o tipo de violência pelo qual 

buscaram a Delegacia nesse intervalo de tempo. 

Para a caracterização, foram utilizados os dados sociodemográficos dos 

agressores ou perpetradores (sexo, idade, estado civil, escolaridade, profissão e cor 

da pele), bem como a relação com a vítima. Além disso, foram considerados os 

encaminhamentos/desfechos jurídicos e sociais das denúncias, sendo as fichas de 

registro disponibilizadas à pesquisadora em uma sala na sede da Delegacia. 

 

4.3.1.1 Variáveis do estudo 

 

Variável dependente 

 

• Tipificação da violência (física, sexual, psicológica/moral e financeira).  

 

Variáveis independentes 

 

• Variáveis para caracterização da vítima: idade; cor da pele; estado civil; 

escolaridade; e profissão. 

• Variáveis para caracterização do agressor: sexo; idade; cor da pele; 

profissão; estado civil; escolaridade; e relação com a vítima.  

 

4.3.1.2 Análise dos dados 

 

A análise dos dados coletados nessa etapa envolveu 144 ocorrências 

relacionadas à violência doméstica contra a mulher, selecionadas de acordo com a 
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ordem de digitação em planilha eletrônica Excel (Microsoft®), ao passo que se utilizou 

o software Statistical Package for Social Sciences versão 25.0.0.0 para as análises de 

teste de qui-quadrado de Pearson e a extensão do teste Exato de Fisher. Conclusões 

obtidas pelas análises inferenciais com nível de significância igual a 5% (p≤0,050). 

Para a análise qualitativa, avaliaram-se 50 boletins de ocorrência a partir 

de sorteio das 144 ocorrências supracitadas, observando-se a saturação dos dados63, 

as quais são identificadas como B1, B2, B3…B50.  

Optou-se pela técnica da Análise Temática (AT) de Braun e Clarke58, uma 

abordagem analítica qualitativa que busca identificar, analisar, estabelecer relações e 

interpretar diversos aspectos do tema de pesquisa, substanciado por seis fases 

distintas:  

 

1) Proximidade com os dados por imersão do conteúdo, com leituras que 

aprofundam e ampliam o conteúdo;  

2) Geração de códigos iniciais;  

3) Identificação de temas, primando pela análise e ajustes necessários 

para construção de temas abrangentes;  

4) Reavaliação dos temas buscando a similaridade interna e diversidade 

externa;  

5) Definição e adequação de nomenclatura dos temas; e  

6) Consolidação e análise final proporcionando escrita científica do 

produto.58  

 

Dessa etapa inicial, desenvolveu-se o segundo artigo apresentado na 

seção de resultados e discussão. 

 

4.3.2 Etapa 2 – Aplicação do Modelo Calgary de Avaliação e Intervenção Familiar 

(MCAIF) 

 

Por meio das entrevistas no cenário da Central de Polícia Judiciária da 

Polícia Civil do município, especificamente, na Delegacia de Defesa da Mulher, 

identificou-se a necessidade de aplicação do Modelo Calgary de Avaliação Familiar 

(MCAF) para compreender a estrutura, o desenvolvimento e a funcionalidade de 



 

 

42 

famílias cujas mulheres procuraram a Delegacia de Defesa da Mulher devido à 

violência sofrida, seguida pelo pedido de revogação da medida protetiva.14 

A divisão em etapas promove a visualização dos desdobramentos da 

investigação, que ocorreram ora sequenciais, ora concomitantes. Para a amostra, se 

conservou a inclusão de mulheres que buscaram a Delegacia da Mulher para registro 

de ocorrência por violência doméstica, com diferenciações no período, que, 

especificamente, nessa etapa, ocorreu entre setembro e novembro de 2021 e, na 

sequência, retornaram para solicitar a revogação da medida protetiva de urgência.  

Como critérios de exclusão, foram adotados casos em que havia 

comportamento agressivo de algum membro familiar ou quando havia risco para a 

segurança das pesquisadoras, conforme orientação dos profissionais da Delegacia. 

Nesse ínterim, selecionaram-se quatro famílias que manifestaram interesse 

em participar do estudo e compartilhar suas histórias de violência consentindo por 

meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C). Elucida-

se que houve muitas recusas, uma vez que poucas mulheres estavam preparadas 

para falar sobre suas condições e experiências. Em vista disso, três entrevistas foram 

conduzidas no domicílio das vítimas e uma na Delegacia. A gravação das entrevistas 

ocorreu mediante autorização das vítimas e sem a presença do agressor, apenas com 

filhos e/ou familiares presentes, por meio de recurso MP3Player.  

Ressalta-se que utilizou-se o Modelo Calgary de Avaliação Familiar que 

aborda três principais categorias: a estrutural, incluindo a composição interna familiar 

e a estrutura externa, expressas por genogramas para delineamento; de 

desenvolvimento, que possibilitou a avaliação do ciclo vital da família, incluindo 

mudanças nos relacionamentos com a violência; a avaliação funcional, envolvendo 

atividades da vida diária, comunicação verbal e não verbal, solução de problemas, 

papéis de cada membro, influência, crenças e alianças.64 A partir dessa avaliação, 

intentou-se identificar as fragilidades e as fortalezas que conduziram o plano de 

cuidado.  

As entrevistas foram transcritas na íntegra, ao passo que os dados foram 

analisados segundo o Modelo Calgary, como apresenta o artigo na seção de 

resultados e discussão, tratando-se de uma pesquisa descritiva qualitativa para o 

campo da Enfermagem na construção de planos de cuidados singulares e 

abrangentes. 
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4.3.3 Etapa 3 – Entrevistas com enfermeiros e Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) 

 

No grupo de profissionais da saúde (Apêndice B.3) foram incluídos enfermeiros 

e agentes comunitários de saúde de equipes da Estratégia Saúde da Família, 

provenientes de diversas regiões da cidade. Os critérios de inclusão foram, no mínimo, 

um ano de experiência na atenção primária, enquanto os critérios de exclusão 

abrangeram profissionais com menos de um ano de prática na atenção primária e 

aqueles que recusaram participar do estudo. 

As entrevistas foram conduzidas por duas pesquisadoras, uma delas sendo 

uma graduanda do curso de Enfermagem e a outra uma pós-graduanda do Programa 

de Doutorado em Enfermagem. Antes da coleta de dados, as pesquisadoras 

passaram por um treinamento e realizaram entrevistas-piloto para ajustes do roteiro e 

a abordagem a ser utilizada com os profissionais da atenção básica.  

Ao todo, somam-se 20 entrevistas, distribuídas equitativamente entre dez 

profissionais enfermeiros e dez Agentes Comunitários de Saúde. Essa escolha levou 

em consideração o maior tempo de atuação desses profissionais nas Unidades de 

Saúde e em seus territórios, vislumbrando o cuidado longitudinal e o contato 

significativo com essas mulheres no contexto da atenção primária. 

As entrevistas foram realizadas nas Unidades de Saúde, em ambiente livre de 

ruídos e interferências de outras pessoas. Os dias e horários foram previamente 

acordados, considerando a disponibilidade dos participantes. O período de realização 

das entrevistas foi de janeiro a junho de 2023, sendo gravadas em áudio pelo recurso 

MP3Player, com duração média de 10 a 15 minutos, sem repetições.  

Posteriormente, as pesquisadoras transcreveram as entrevistas na íntegra, 

assegurando uma maior aproximação com o material obtido. Além das falas, foram 

coletados dados de caracterização desses profissionais, incluindo sexo, idade e 

tempo de atuação na profissão. 

A coleta de dados foi encerrada ao atingir a saturação, uma técnica 

amplamente descrita por Minayo64. Essa abordagem é comumente empregada em 

pesquisas exploratórias-qualitativas, e envolve a continuidade da coleta de dados até 

que não apareçam informações relevantes adicionais ou novos conhecimentos ao 

estudo. 
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4.3.3.1 Análise dos dados 

 

Seguindo a aplicação dos métodos mistos para a análise dos dados 

referentes à etapa com profissionais da APS, o estudo apoiou-se na técnica da análise 

temática segundo Braun e Clarke58,65 por ser um método analítico qualitativo que 

identifica, analisa e relata padrões (tema) dentro dos dados, interpretando vários 

aspectos do tema de pesquisa.  

A análise temática proporciona grande flexibilidade, uma vez que o 

processo de codificação dos dados não é fixado a priori; portanto, os temas são 

extraídos dos próprios dados. Um tema representa algo importante abstraído dos 

dados em relação à pergunta de pesquisa e tem um “significado padronizado” frente 

aos dados obtidos, podendo ou não aparecer com grande prevalência no conjunto das 

informações.58 

Na operacionalização da análise temática, procuram-se padrões de 

significados e questões relevantes nos dados, sendo que a elaboração dos temas 

ocorre mediante sucessivas aproximações com os dados, não sendo um processo 

linear em que uma fase precede a outra. As autoras apresentam a análise temática 

em seis fases, sendo necessário aplicar a flexibilidade e exaustão na interação com 

os dados para gerar percepções ricas e complexas.58 

Na proposição das fases a serem seguidas, principia-se pela familiaridade 

com os dados, a qual compreende a imersão por leituras repetidas dos dados de forma 

a se aproximar da profundidade e amplitude do conteúdo. Recomenda-se que o 

próprio pesquisador faça a transcrição dos dados caso sejam obtidos por meio de 

entrevistas ou discursos. Durante essa fase, orienta-se a registrar as principais ideias 

para a codificação subsequente. 

A segunda fase envolve a produção de códigos iniciais a partir dos dados, 

dado que estes representam um conteúdo semântico ou latente que se refere ao 

segmento ou ao elemento mais básico do dado. Difere-se, portanto, das unidades de 

análise ou temas, pois estes, muitas vezes, são mais amplos. Nessa fase, trabalha-

se, sistematicamente, com o conjunto dos dados obtidos, identificando aspectos 

interessantes e significativos do texto.58  

A fase três, que se refere à procura por temas e é desenvolvida a partir da 

lista de códigos, envolve a triagem dos diferentes códigos em temas potenciais. 

Recomenda-se que, nessa fase, sejam dispostas representações visuais para auxiliar 
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na classificação dos diferentes códigos em temas. Na finalização, obtém-se uma 

coleção de temas e subtemas.66 

Na fase quatro, momento de revisitar os temas, o que envolve o seu 

refinamento, leva-se em consideração os critérios de homogeneidade interna e 

heterogeneidade externa, sendo necessário, muitas vezes, retomar a codificação dos 

dados até que se consiga criar um mapa temático satisfatório. 

Na sequência, os temas são definidos e nomeados, ou seja, é identificada 

a essência do assunto de cada tema. Recomenda-se que os extratos não sejam 

parafraseados. Como parte do refinamento, verifica-se a possibilidade de um tema 

possuir subtemas, podendo haver, hierarquia de sentidos dentro dos dados. 

A última fase tem início quando o conjunto de temas foi completamente 

trabalhado, dando início à análise final e à redação do relatório. No relatório, é 

essencial incorporar os extratos das falas dos participantes à narrativa analítica, com 

o objetivo de ilustrar o conteúdo pretendido.58  

Na condução da análise temática, empregou-se a ferramenta de análise 

qualitativa dos resultados denominada NVIVO Plus, versão 11, tornando o processo 

de análise qualitativa eficiente, estruturado e confiável, assegurando uma base 

teórico-metodológica sólida. Os resultados dessa etapa são apresentados no formato 

do artigo submetido em periódico, na seção de resultados e discussão. 

 

4.3.4 Etapa 4 – Entrevistas com mulheres vítimas e profissionais da DDM 

 

O propósito das entrevistas é qualificar a captação de vivências de desses 

atores envolvidos no cenário da DDM: a mulher e o agente público representante da 

instituição de estudo (profissionais da DDM). As entrevistas seguiram um roteiro 

semiestruturado, o qual corresponde aos objetivos desta pesquisa para elucidar os 

dados para a análise qualitativa (Apêndice B). 

O roteiro está organizado de acordo com o ator entrevistado, agregando 

informações relacionadas à caracterização de identificação e tipificação da violência 

apresentada meio do “Questionário de caracterização da violência e dos atores 

envolvidos” (Apêndice A).  

Nesse sentido, é relevante considerar que, com as entrevistas (Apêndice B), 

buscou-se qualificar a história da violência doméstica contra a mulher, 

compreendendo suas repercussões no modo de conduzir a vida dessas mulheres, 
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sob a ótica dos agentes públicos que recebem a notificação do caso, acionam os 

envolvidos, realizam os trâmites legais e ouvem a solicitação de retirada de medida 

protetiva. 

 

 

Critérios de inclusão 

 

No contexto das mulheres vítimas de violência (Apêndice B.1), as 

entrevistas foram realizadas com mulheres com idade superior a 18 anos e inferior a 

60 anos que procuraram a Delegacia da Mulher do município em situação de violência 

doméstica, as quais registraram um primeiro Boletim de Ocorrência e solicitaram a 

medida protetiva de urgência. Contudo, retornaram solicitando a revogação dessa 

medida. As entrevistas ocorreram após concordarem e consentirem com a presente 

pesquisa, assinando, portanto, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(Apêndice C). 

Para os profissionais da DDM (Apêndice B.2), foram convidados a 

participar das entrevistas todos os profissionais que desenvolviam atividades na DDM, 

com a anuência destes por meio do TCLE (Apêndice C). 

 

Amostragem teórica 

 

Considerando a utilização da Teoria Fundamentada dos Dados (TFD) 

como método de análise, optou-se por realizar a coleta de dados por meio da 

amostragem teórica que amplia as oportunidade na obtenção dos dados que auxiliem 

na explicação das categorias, envolvendo suas propriedades e dimensões, 

contribuindo para o desenvolvimento conceitual e teórico do estudo.59 

A amostragem teórica deve ser conduzida por meio da análise contínua 

dos dados, orientando o caminho que o pesquisador seguirá ao longo do processo 

investigativo, permitindo adequação segundo a evolução da investigação. 

 

Técnica e procedimentos de coleta de dados 

 

As mulheres foram selecionadas pelos profissionais da DDM após 

retornarem à delegacia com discurso de solicitação de revogação da medida protetiva. 



 

 

47 

Ressalta-se que, no contexto brasileiro, a Lei Maria da Penha16 ampara os casos de 

violência doméstica, prevendo a aplicação das medidas protetivas de urgência para a 

proteção das vítimas, que ativam os mecanismos do poder judiciário para a devida 

proteção. Após a pandemia, essa medida só poderá ser revogada por ordem judicial, 

mesmo com a declaração de revogação da mulher.67-69  

As entrevistas ocorreram em sala privativa na delegacia e/ou nos 

domicílios, quando necessário e previamente agendado, no período de setembro de 

2021 a julho de 2022 pela pesquisadora principal. Os critérios utilizados para inclusão 

foram relacionados à idade, acima de 18 anos, e ao consentimento para participar do 

estudo. Para critério de exclusão, utilizou-se a lógica de mulheres que apresentaram 

alguma condição que poderia interferir na autonomia das respostas.  

Ressalta-se que houve um alto número de recusas, uma vez que elas não 

desejavam falar sobre a situação vivida e por elas findada ao solicitar a revogação da 

medida protetiva. Utilizou-se um roteiro semiestruturado (Apêndice B) para 

corresponder aos objetivos da pesquisa mediante a aceitação por meio do TCLE 

(Apêndice C).  

Por meio de recurso MP3Player, as entrevistas foram gravadas com 

duração média de 25 minutos e transcritas na íntegra pela pesquisadora, acessíveis 

pelo software NVIVO Plus, versão 11. A partir delas, observou-se o grande 

envolvimento dos profissionais da delegacia na tentativa de acolher e apontar as 

consequências do retorno ao convívio com o perpetrador, demonstrando a 

necessidade de se estabelecer o segundo grupo amostral composto pela totalidade 

dos profissionais que desenvolvem atividades na DDM.  

Com os profissionais da delegacia, as entrevistas foram, preliminarmente, 

agendadas, no local de trabalho, e baseadas no roteiro semiestruturado depois do 

consentimento por meio do TCLE (Apêndice C). As entrevistas foram gravadas e 

transcritas na íntegra sendo acessíveis pelo software NVIVO Plus, versão 11, com 

duração média de 15 minutos. 

Na utilização da técnica de amostragem teórica59 do estudo, efetuaram-se 

20 entrevistas com mulheres e 8 entrevistas com profissionais da DDM, notando que 

o quantitativo de participantes não foi delimitado, no entanto, deu-se no cômputo e 

consistência dos dados marcados pela saturação teórica.63 

Todas as entrevistas foram conduzidas pela mesma pesquisadora, 

previamente treinada mediante entrevistas-piloto, visando à adequação do roteiro e 
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da abordagem. Para tanto, dispôs de roteiro semiestruturado com perguntas 

norteadoras para captar o fenômeno com seus significados frente à violência 

doméstica e às motivações para se revogar as medidas protetivas. 

4.3.4.1 Análise dos dados 

 

A metodologia da Teoria Fundamentada nos Dados é composta por três 

fases principais: a coleta de dados; a codificação; e a elaboração da teoria. No 

transcurso da coleta de dados, o pesquisador deve utilizar diferentes técnicas, como 

entrevistas, observação participante e análise documental para coletar informações 

relevantes sobre o fenômeno em estudo.70  

Essa abordagem metodológica enfatiza a importância da reflexividade do 

pesquisador, ou seja, o reconhecimento do papel do pesquisador na construção da 

teoria a partir dos dados coletados. Ademais, esta envolve a coleta de dados, a 

codificação e a elaboração da teoria e pode ser adaptada em consonância com as 

necessidades da pesquisa em questão. A variação proposta por Strauss e Corbin 

enfatiza a importância da reflexividade do pesquisador na construção da teoria.59 

Para organizar os dados e apoiar a análise, valeu-se do software NVIVO 

Plus, versão 11, nas etapas de codificação e análise previstas pela TFD em 

codificação aberta, axial e integração. O Quadro 2 apresenta uma exemplificação 

dessas etapas e a Figura 3 exemplifica as etapas no software.70  

Na codificação aberta, examinam-se os dados detalhadamente, 

fragmentando-os em unidades menores de significado, chamadas de códigos. Estes 

são atribuídos aos trechos de dados relevantes, capturando conceitos, ações, 

interações ou fenômenos presentes nos dados. A codificação aberta permite uma 

análise exploratória e a identificação de padrões emergentes nos dados. Cada código 

é rotulado de forma descritiva, capturando o seu significado essencial e identificando 

padrões emergentes.70 

Na codificação axial, estabelecem-se as conexões entre os códigos, 

organizando-os em categorias mais amplas. Essa etapa abarca a identificação de 

relacionamentos, associações e propriedades dos códigos. A codificação axial ajuda 

a fornecer uma estrutura conceitual mais coerente e aprofundada, permitindo uma 

percepção mais abrangente do fenômeno estudado através de um sistema de 

categorias e subcategorias que estruturam os dados na compreensão da inter-relação 

dos conceitos.70  
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A comparação constante é um princípio fundamental na análise da TFD 

que envolve uma constante de idas e vindas dos dados coletados, das categorias 

emergentes e das teorias em desenvolvimento, identificando semelhanças, diferenças 

e variações nos dados, no intuito de refinar categorias e a teoria em desenvolvimento. 

Baseando-se nas categorias emergentes e nas relações identificadas, é 

exequível compreender os padrões subjacentes e os processos que explicam o 

fenômeno estudado. A teorização envolve a elaboração de hipóteses explicativas, a 

identificação de propriedades e as relações causais entre as categorias. Nessa etapa, 

requerem-se um pensamento reflexivo e uma análise interpretativa dos dados. Nesse 

contexto, na sequência dessa análise e formulação da teoria fundamentada, 

contextualiza-se e compara-se a teoria com as comunidade científica e, assim, a teoria 

é escrita de forma coerente, clara e argumentativa.71  

Na operacionalização dessas etapas de análise e construção da teoria, 

optou-se por empregar o software NVIVO Plus, versão 11, como ferramenta para 

análise qualitativa dos resultados. Este oferece uma ampla gama de recursos e 

funcionalidades que incluem codificação, categorização, visualização de dados e 

criação de matrizes que permitem conduzir o processo de análise de forma eficiente, 

estruturada e confiável.72  

A incorporação de softwares em pesquisas qualitativas tem sido, 

amplamente, recomendada em decorrência de sua capacidade de processar 

informações com base em um conjunto de regras, proporcionando, desse modo, rigor 

científico ao estudo como exemplifica a Figura 3.72 

Quadro 2 – Modelo de codificação. Marília-SP, 2023. 

Componente de análise Códigos substantivos Categoria 

M 1. 
Ofensas e dedos apontados 
para mim que você fez isso, você 
fez aquilo, você me traiu. 
Só que eu acho para falar, trair 
uma palavra muito forte. Você 
tem que ter provas, você não tem 
prova, você não tem que ficar 
falando, ninguém é perfeito. 
Mas cheguei nesse ponto de 
procurar a delegacia por ofensas 
mesmo. Discussão a gente 
sempre teve. E nesse dia 
ocorrido, ele, tipo assim, ele me 
empurrou, eu caí nesse sofá. Do 
que eu caí no sofá, ele armou um 
murro para me dar. Eu falei, dá! 

1. Procurando a delegacia 
para fazer a denúncia 
devido a ofensas e a 
acusação de traição. 

2. Considerando a 
acusação de traição algo 
muito forte e que precisa 
de provas. 

3. Afirmando que sempre 
teve discussão no 
relacionamento. 

4. Reconhecendo que, no 
dia da ocorrência, houve 
empurrão e ameaça de 
murro. 

1. Reconhecendo a 
violência 

1.1 Passando pela 
agressão verbal 

 
1.2 Sofrendo agressão 

física  
 

2. Buscando ajuda 
2.1 Buscando a delegacia 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023).  
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Como abordado anteriormente, o Quadro 2 apresenta uma exemplificação 

das etapas de codificação e análise previstas pela TFD, evidenciando a fala de “M1”, 

os códigos substantivos identificados e as categorias e subcategorias que emergiram.  

 

Figura 3 – Exemplificando a codificação com uso do software NVIVO Plus. Marília-SP, 

2023. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com uso do software NVIVO Plus, versão 11, 2023. 

 

Como abordado anteriormente, a Figura 3 apresenta uma exemplificação 

das etapas de codificação e análise previstas pela TFD realizadas no software, 

evidenciando as categorias e subcategorias que emergiram a partir da análise das 

entrevistas por meio das etapas descritas e elencadas no Quadro 2. 

 

4.4 Aspectos éticos  

 

O presente estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP) com seres humanos da instituição proponente, sob o CAEE 

36628920.8.0000.5413, parecer nº 4.265.994, realizado em conformidade com a 

Resolução nº 510/2016, que dispõe sobre a regulamentação de pesquisas sociais 

envolvendo seres humanos. Além disso, contou com a autorização da Delegacia de 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 Implicações da violência doméstica contra as mulheres na funcionalidade 

familiar: revisão integrativa  

 

 

 

 

 

 

Artigo de revisão 

Implicações da violência doméstica contra as mulheres na funcionalidade 

familiar: revisão integrativa* 

* Extraído da tese “A violência doméstica contra as mulheres: vivências e repercussões com a 

solicitação de revogação da medida protetiva de urgência”, Programa de Pós-Graduação – 

Doutorado em Enfermagem– Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, 

Campus Botucatu, 2023. 

 

Resumo  

Objetivo: identificar as implicações da violência doméstica contra as mulheres na 

funcionalidade familiar. Método: revisão integrativa, realizada nas bases de dados da Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde; Medline US National Library of 

Medicine; Web of Science; Scopus; e Biomedical and Pharmacological Bibliographic 

Database. O levantamento bibliográfico ocorreu em janeiro de 2024, identificando 7.684 

publicações, sendo 20 artigos selecionados para análise com apoio do software NVivo. 

Resultados: mulheres expostas à violência doméstica enfrentam consequências físicas, 

emocionais e sociais, frequentemente reproduzindo o ciclo de agressão. Os filhos também 

sofrem impactos na saúde física, emocional e social, tornando-se propensos a perpetuar o 

padrão de violência e criando uma condição transgeracional. Conclusão: as implicações da 

violência doméstica contra as mulheres na funcionalidade familiar são múltiplas, abrangentes 

e transcendem as gerações. Estes aspectos são essenciais para a implementação de intervenções 

com foco na segurança familiar. 

Descritores: Violência Doméstica; Violência contra a Mulher; Relações Familiares; Núcleo 

Familiar; Revisão 
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Descriptors: Domestic Violence; Violence Against Women; Family Relations; Nuclear 

Family; Review 

Descriptores: Violencia Doméstica; Violencia contra la Mujer; Relaciones Familiares; 

Núcleo Familiar; Revisión 

Introdução 

A persistência da violência contra as mulheres representa uma preocupante epidemia 

global de repercussões que afetam o acesso a direitos fundamentais e, por conseguinte, 

evidencia-se como uma barreira substancial à qualidade de vida. Este fenômeno impõe um 

desafio direto ao alcance da meta cinco dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

delineados pela Organização das Nações Unidas (ONU), vislumbrando a eliminação de todas 

as formas de violência contra mulheres e meninas.1-2 

Mundialmente, uma em cada três mulheres já sofreu alguma violência física ou sexual 

por parceiro íntimo, no decorrer da vida.2-3 No Brasil, apesar da subnotificação da violência, o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública identificou que 33,4% das mulheres brasileiras com 16 

anos ou mais experimentaram violência física ou sexual provocada por parceiro íntimo, ao 

longo da vida.4  

Dados de 2009 a 2019 revelam que, embora se tenha registrado uma diminuição da 

violência urbana contra as mulheres, ocorreu um aumento nos casos de violência doméstica. 

Em particular, no ano de 2019, foi registrada uma elevação de 6,1% na taxa de homicídios de 

mulheres, no ambiente residencial.5 Nesse contexto, a busca por soluções diante da 

complexidade do problema deve percorrer o caminho intersetorial, com vistas as estratégias 

para apoio à funcionalidade familiar e rompimento do ciclo da violência.5-6 

Em vista de tais fatos e em conformidade com a Política Nacional de Enfrentamento da 

Violência contra as Mulheres, o presente estudo pauta-se nos aspectos relacionados à violência 

doméstica.7-8 Entretanto, no Brasil, em âmbito jurídico, o termo adotado é de violência 

doméstica contra as mulheres, em decorrência da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), que 

cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar.9-10 

Mediante a problemática da violência doméstica e do reconhecimento de sua ocorrência 

no âmbito familiar, torna-se imperativo compreender a família e sua funcionalidade. A família 

é constituída por pessoas que convivem em um espaço de tempo, unidas por laços 

consanguíneos de afetividade e/ou de interesse, na qual cada um de seus membros assume 
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determinadas posições, com funções vinculadas aos direitos e obrigações que devem exercer.11 

As interações familiares influenciam a construção da identidade de indivíduos ao longo das 

fases da vida, habilitando-os ou não para o enfrentamento de eventos estressantes.11-12 

A funcionalidade familiar, compreendida como o conjunto de interações, padrões de 

comunicação e relações afetivas, quando analisada criticamente, revela-se como um fator que 

pode contribuir para a perpetuação da violência doméstica contra as mulheres.13-15 As relações 

familiares disfuncionais são conceituadas como fatores que tornam o lar um ambiente instável, 

inseguro e violento, sendo imprescindível a abordagem ampliada desse contexto diante das 

evidências de coocorrência da violência doméstica contra as mulheres e contra as crianças.6-7,16 

Mesmo considerando a era da comunicação social, a subnotificação da violência contra 

as mulheres persiste em virtude de fatores como impunidade, silêncio, estigma e vergonha.17 A 

maioria dos episódios de violência contra as mulheres é perpetrada por parceiros íntimos no 

contexto doméstico com ênfase a certo padrão contínuo e cíclico de abuso. Essa vivência 

violenta tende a fragilizar a estrutura psíquica, mantendo essas mulheres em relacionamentos 

violentos, aumentando as repercussões para elas e para os filhos, que testemunham e, por vezes, 

se tornam vítimas, com tendência a reproduzir o mesmo comportamento nas relações 

interpessoais.18-19 

Diante do exposto, objetiva-se identificar as implicações da violência doméstica contra 

as mulheres na funcionalidade familiar. 

Método 

Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL) estruturada em seis etapas. A 

primeira etapa refere-se à identificação do problema e elaboração da questão de revisão por 

meio dos critérios do acrônimo PICo (P = População, I = Fenômeno de Interesse, Co = 

Contexto) – Quais as implicações da violência doméstica contra as mulheres para a 

funcionalidade familiar? Esta etapa estruturou-se da seguinte forma: P – mulheres; I – violência 

doméstica; Co – funcionalidade familiar. A segunda etapa trata da busca e seleção dos estudos 

primários, segundo critérios de inclusão. A terceira etapa trata da extração e organização dos 

dados, correspondendo à caracterização da pesquisa. A quarta etapa refere-se à análise e 

avaliação crítica dos estudos incluídos. A quinta etapa traz a síntese dos resultados, 

interpretação e discussão dos dados. A sexta etapa apresenta a síntese do conhecimento 

construído por meio da revisão.20 



 

 

55 

O levantamento bibliográfico foi realizado em janeiro de 2024, cujo acesso ocorreu por 

intermédio do portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Medline 

- US National Library of Medicine (PubMed); Web of Science (WoS), Scopus (Elsevier) e  

Biomedical and Pharmacological Bibliographic Database (Embase).  

Para a busca nas bases de dados, foram selecionados descritores controlados presentes 

nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e seus equivalentes na língua inglesa por meio 

do Medical Subject Headings (MeSH) (Quadro 1). 

Quadro 1 - Estratégias de busca nas bases de dados LILACS; Medline/PubMed; Web of 

Science; Scopus e Embase, nos idiomas Inglês, Português e Espanhol, Marília-SP, 2023. 

 

Base de 

 Dados 

Estratégia de Busca Publicaçõ

es 

LILAC

S  

((mh:("Mulheres" OR "Mulheres Maltratadas" OR "Violência contra 

a Mulher")) OR (Mulher*)) AND ((mh:("Violência Doméstica")) OR 

((Violencia* OR Maus-Tratos) AND (Familia* OR Domestica OR 

Lar OR Lares OR Casa OR Residencia* OR Conjug*))) AND 

((mh:("Relações Familiares" OR "Família" OR "Núcleo Familiar")) 

OR ((Funcionalidade OR Dinamica OR Relacionamento* OR 

Relação OR Relações OR Nucleo*) AND Familia*)) 

512  

 

Medlin

e/ 

Pubme

d 

(((((((("Women"[MeSH Terms]) OR ("Battered Women"[MeSH 

Terms])) OR ("Violence against Women"[MeSH Terms])) ) OR 

("Wom?")) AND (((("Domestic Violence"[MeSH Terms])) OR 

("Violence")) OR ("Mistreatment"))) AND (((((Family*) OR 

("Domestic")) OR ("Home")) OR ("Residence")) OR (Conjug*))) 

AND (((((((("Family Relations") OR (Family)) OR ("Nuclear 

Family")) OR ("Functionality")) OR ("Dynamic")) OR 

(Relationship*)) OR ("Relations")) OR ("Nuclear Family"))) AND 

(Family*) 

341 

Web of 

Science  

(wom?n )  AND  ( "Domestic Violence" )  AND  ( "Family Relations"  

OR  family  OR  "Nuclear Family"  OR  "family dynamics"  OR  

"family relationship"  OR  "family relationships"  OR  "family 

functionality"  OR  "familiar functionality" ) ) 

3360  

Scopus  (TITLE-ABS-KEY (wom?n )  AND  TITLE-ABS-KEY ( "Domestic 

Violence" )  AND  TITLE-ABS-KEY ( "Family Relations"  OR  family  

OR  "Nuclear Family"  OR  "family dynamics"  OR  "family 

relationship"  OR  "family relationships"  OR  "family functionality"  

OR  "familiar functionality" ) ) 

2113  

Embase  (wom?n )  AND  ( "Domestic Violence" )  AND  ( "Family Relations"  

OR  family  OR  "Nuclear Family"  OR  "family dynamics"  OR  

"family relationship"  OR  "family relationships"  OR  "family 

functionality"  OR  "familiar functionality" ) ) 

1358  
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Foram adotados como critérios de inclusão: artigos primários, que correspondiam à 

pergunta de revisão, considerando o recorte temporal de 2011, em virtude do ano de publicação 

da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres,8 nos idiomas inglês, 

português ou espanhol. Os critérios de exclusão foram estudos de revisão de qualquer natureza, 

dissertações, teses e manuais.  

Para organizar os artigos, utilizaram-se os softwares gerenciadores de bibliografias 

EndNote Web Basic (Clarivate Analytics®) e Zotero® , que permitem o arquivo, remoção das 

duplicações e visualização pelos pares. A seleção dos artigos foi realizada em três etapas: leitura 

dos títulos; leitura dos títulos e dos resumos das publicações identificadas pela busca; e 

avaliação dos estudos pré-selecionados por meio de leitura na íntegra, com a aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão (Figura 1).  As divergências foram tratadas por outros revisores.  
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Para a extração das informações, os fichamentos foram vinculados ao software NVivo 

que exporta uma planilha de extensão “.xlsx” (Microsoft Excel®) contendo os dados: autores, 

ano de publicação, país onde a pesquisa foi conduzida, base de dados, objetivo, método (tipo 

de estudo), nível de evidência, participantes e principais resultados. Os estudos foram 

classificados segundo o Nível de Evidência (NE): nível I – revisões sistemáticas e metanálise; 

nível II – estudos randomizados controlados; nível III – estudos controlados sem randomização; 

nível IV – estudo caso-controle ou coorte; nível V – revisão sistemática de estudos descritivos 

ou qualitativos; nível VI – estudos qualitativos ou descritivos; nível VII – consenso e opinião 

Figura 1 - Fluxograma de seleção dos estudos primários elaborado pelas autoras. Marília-SP, 

Brasil, 2023 
  
 
 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
 

 Artigos potenciais identificados 

(N=7684) 

LILACS – 512 Scopus – 2113 

 Medline/Pubmed – 341 Embase – 1358 

 Web of Science – 3360  

 

 

Selecionados para avaliação de títulos e 

resumos (n = 3804) 

LILACS – 359 Scopus – 295 

 Medline/Pubmed – 95 Embase – 689 

 Web of Science – 2366  

 
 

Selecionados para leitura na íntegra e avaliação 

da elegibilidade 

(n = 76) 

LILACS – 22 

Medline/Pubmed – 1 

Web of Science – 30 

Scopus – 14 

Embase – 9 

 

 Artigos localizados e incluídos para análise 

de qualidade e extração de dados (n = 20) 

LILACS – 7 

Medline/Pubmed – 1 

Web of Science – 6 

Scopus – 4 

Embase – 2 

- Artigos excluídos pelo título (N=1673) 

- Estudos duplicados (n = 2243) 

 

 

- Artigos excluídos pelo resumo 

 (n = 3728) 

- Artigos excluídos por não preencherem 

os critérios de inclusão após leitura na 

íntegra  

(N= 56) 
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de especialistas.21 Nessa revisão integrativa da literatura, foram respeitados os princípios 

nacionais e internacionais de ética em pesquisa. 

Procedeu-se à discussão dos achados da revisão. A fundamentação teórica foi construída 

a partir de uma avaliação crítica dos estudos incluídos e de ferramenta de análise qualitativa 

dos resultados, software NVivo Plus, criando códigos que se referem às categorias encontradas 

nos artigos e mapas conceituais que auxiliaram a organização dos dados e análise.  

Resultados  

Quadro 2 – Apresentação dos artigos segundo ano, país de publicação, objetivo, método (tipo 

de estudo), nível de evidência, participantes e principais resultados. Marília-SP, Brasil, 2023. 

 
Ano/ 

país/ objetivo 

Tipo de pesquisa/nível 

de 

evidência/participantes 

Principais resultados 

201422/ Brasil/ 

Identificar 

associações entre 

tipos de violência na 

família. 

Estudo caso-controle/ 

Nível IV/ 480 mulheres. 

 

Houve associação entre conviver com a violência na 

relação de casal (seja a mulher como vítima ou agressora) 

e adotar condutas semelhantes com os filhos, especialmente 

a conduta da mulher sendo reproduzida com os filhos. 

Considerando o contexto familiar, a mesma pessoa pode ser 

vítima e agressora a depender das diferentes relações 

familiares. Conforme a duração, frequência, continuidade e 

intensidade com que ocorrem, podem afetar o 

desenvolvimento e gerar disfunções nas pessoas 

envolvidas. 

201923/ Brasil/ 

Aprofundar a 

compreensão da 

psicodinâmica da 

mulher no ciclo da 

violência 

considerando 

aspectos do trauma 

psicológico. 

Estudo qualitativo – 

análise de conteúdo/ 

Nível VI/ 10 mulheres 

vítimas de violência 

doméstica. 

Comprova-se que os participantes que crescem em 

ambiente violento podem repetir padrões parentais. Em 

situações de estresse e crise, os participantes evidenciaram 

dificuldades para realizar mudanças significativas e romper 

o ciclo, demonstrando personalidade menos estruturada 

associada à insegurança, o que explica as características 

transgeracionais, até mesmo na escolha dos parceiros. A 

violência constante prejudica a capacidade de pensar e 

compreender. 

201724/ Brasil/ 

Conhecer os 

significados 

atribuídos pelas 

mulheres sobre as 

repercussões da 

violência doméstica. 

Estudo qualitativo, 

método Grounded 

Theory/ Nível VI/ 38 

participantes em duas 

varas de violência 

doméstica e familiar 

contra a mulher 

nordestina, em 2 grupos 

amostrais. 

 

O estudo indica que a saúde física e mental da mulher e de 

seus filhos, em situação de violência, está comprometida, 

apresentando sinais físicos, como hematomas e cortes, e 

velados por somatização da experiência traumática, como 

baixa autoestima, tristeza, medo e depressão. Em crianças 

e adolescentes, os sinais sugestivos de conflito familiar são 

demonstrados por agressividade, introspecção, baixo 

rendimento escolar e uso de drogas. 

201925/ Brasil/ 

Compreender o 

fenômeno da 

violência conjugal a 

Estudo qualitativo – 

Grounded Theory / 

Nível VI/ 38 

participantes, que 

Evidencia-se o caráter cíclico e progressivo da violência. 

Apresenta, nas mulheres, as graves consequências para a 

saúde física e emocional, como cortes, lacerações, 

contusões, fraturas, depressão, estresse agudo, ansiedade, 
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partir da experiência 

de mulheres em 

processos judiciais e 

profissionais da rede. 

compuseram 2 grupos 

amostrais: mulheres em 

situação de violência e 

profissionais da rede.  

 

transtorno bipolar e esquizofrenia, repercussões sociais da 

privação do convívio familiar e social e dificuldades em 

alcançar a independência financeira. Quanto aos filhos, há 

isolamento social, baixo desempenho escolar, 

comportamento agressivo, além de evidenciar caráter 

transgeracional. 

202026/ Itália/ 

Examinar o papel de 

uma ampla gama de 

maus tratos na 

infância, disfunções 

familiares e sociais 

na predição 

Violência por 

Parceiro Íntimo 

(VPI). 

Estudo de caso-controle/ 

Nível IV/ A amostra 

incluiu 78 mulheres. 

A exposição a eventos traumáticos interpessoais, durante a 

infância, é considerada uma variável explicativa crucial 

para a VPI na idade adulta. Houve associação entre a 

vitimização da mulher no contexto de uma relação íntima e 

maus tratos infantis por compreender como trauma 

perpetrado por figuras de apego da infância, o que prejudica 

a regulação emocional e promove modelos desadaptativos 

para a vida. Demonstrou-se preditor da violência durante a 

infância e, posteriormente, por parceiro íntimo. 

201527/ Brasil/ 

Identificar 

associações entre 

violência conjugal e 

experiências da 

família de origem e 

seu poder preditivo 

na perpetração de 

violência conjugal. 

Estudo sem 

randomização/ Nível III/ 

Amostra de 300 pessoas, 

sendo 150 homens e 150 

mulheres. 

Observaram-se correlações entre as experiências na família 

de origem e a violência conjugal, especificamente nas 

dimensões de abuso físico e sexual e ajustamento 

psicológico. Na amostra feminina, a negligência física, o 

abuso sexual e de substâncias psicoativas pelo pai 

demonstraram-se preditores de violência cometida pelas 

mulheres. Na amostra masculina, o fator preditor da 

violência foi o abuso físico paterno. Vivenciar como vítima 

ou como testemunha a violência familiar na infância 

oferece um modelo ou legado gerador de dor e sofrimento 

para a vida adulta. 

202128/ Brasil/ 

Analisar os 

significados 

atribuídos à dinâmica 

familiar na infância 

por homens que 

reproduziram a 

violência doméstica 

sofrida. 

Estudo qualitativo – 

análise de conteúdo/ 

Nível VI/ 5 homens em 

processo criminal por 

violência doméstica. 

 

O estudo revelou que as experiências dos homens, na 

infância, nortearam as relações familiares, na vida adulta, e 

geraram a violência doméstica. Vivências de agressões 

físicas, psicológicas, negligências e testemunhos de 

vivências de violência doméstica, entre os pais, na infância, 

direcionaram a construção de significados da dinâmica 

familiar, sobretudo a desigualdade de gênero. 

202129/ Brasil/ 

Analisar a associação 

entre a exposição à 

violência por 

parceiro íntimo (VPI) 

contra a mulher com 

desajustes 

comportamentais e 

problemas escolares 

entre os filhos. 

Estudo de coorte/ Nível 

IV/ 790 mulheres que 

moram com filhos de 5 a 

12 anos. 

O estudo aponta que a exposição à VPI grave se associa à 

ocorrência de problemas de comportamento dos filhos, 

como agressividade e abandono escolar, 

independentemente da condição mental e escolar da mãe. 

Entretanto, o estado de saúde mental materna constituiu um 

fator mediador da relação entre a exposição à VPI e os 

problemas de comportamento, como a agressividade. 

Portanto, a violência doméstica altera a capacidade de 

cuidado materno por causa dos problemas psicológicos 

dessas mulheres, com consequentes repercussões para a 

saúde mental das crianças. 

201730/ Brasil/ 

Investigar a 

percepção de mães 

quanto a seus 

relacionamentos com 

os filhos adolescentes 

e como elas avaliam a 

relação entre os filhos 

e o pai em contexto 

Estudo qualitativo – 

análise de conteúdo/ 

Nível VI/ 5 mulheres 

que estavam/ estiveram 

em situação de 

violência, mães de 

adolescentes com idades 

entre 12 e 17 anos.  

Os conflitos e a violência na família afetam todos os 

relacionamentos, seja entre mães e filhos ou entre pais e 

filhos. Entretanto, evidencia-se fragilidade significativa na 

relação filho-pai, com distanciamento afetivo. Por outro 

lado, os filhos adolescentes sentem-se ora protetores de 

suas mães, ora divididos entre o amor do pai e o da mãe. 
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de exposição à 

situação de violência 

do pai contra a mãe. 

201831/ Finlândia/ 

Descrever a 

prevalência de 

violência familiar e 

avaliar a associação 

entre funcionamento 

familiar, saúde e 

apoio social, 

considerando os 

pacientes como 

autores ou vítimas de 

violência. 

Estudo sem 

randomização/ Nível III. 

 

 

Houve associação considerável entre estresse da 

paternidade e altos níveis de sintomas de estresse pós-

traumático nas crianças. A violência na adolescência 

também tem sido fortemente ligada ao conflito parental e 

relacionada ao estresse pós-traumático e subsequente 

delinquência. Participantes com experiências de violência 

familiar evidenciaram saúde frágil, enquanto a exposição à 

violência na idade adulta está associada a um pior estado 

de saúde física e mental. 

201932/ Finlândia/ 

Descrever a 

continuação da 

violência doméstica e 

avaliar as mudanças 

na associação entre 

funcionamento 

familiar, saúde e 

suporte social para 

participantes que 

sofreram ou não 

violência entre os 

anos de 2012 e 2015. 

Estudo sem 

randomização/ Nível III/ 

188 pacientes que 

visitaram um hospital 

central finlandês e 

sofreram ou não 

violência entre os anos 

de 2012 e 2015. 

 

 

Evidencia-se que conviver com a violência doméstica, na 

infância e adolescência, predispõe os parceiros à violência 

doméstica. Especificamente na adolescência, essa 

experiência de violência parental influencia, fortemente, os 

conflitos sociais e com os irmãos. Condições econômicas 

precárias, baixa escolaridade, relacionamentos ruins com 

os pais e ter sido criado por um único pai ou mãe são fatores 

de risco significativos para se tornar um perpetrador ou 

vítima de violência doméstica. 

201833/ USA/ Avaliar 

e validar uma 

ferramenta para 

prever a 

sintomatologia de 

Transtorno de 

estresse pós-

traumático crônico 

(TEPT); identificar a 

associação do TEPT 

crônico da mãe com 

comportamentos das 

crianças 48 meses 

após estas 

procurarem abrigo 

seguro ou ordem de 

proteção por 

violência conjugal.  

Estudo de coorte 

prospectivo de 7 anos/ 

Nível IV/ 300 díades 

mãe-filho. 

 

Das mulheres que procuraram ajuda por causa da violência 

por parceiro íntimo, mais da metade apresentou, em quatro 

anos, altos níveis de sintomas relacionados ao transtorno do 

estresse pós-traumático crônico, como vitimização 

repetida, ameaças de dano e de estar em perigo, o que pode 

aumentar os efeitos tóxicos do trauma inicial. Com isso, há 

mais impacto intergeracional no funcionamento dos filhos, 

como as alterações de comportamentos e borderline. 

201734/ Uganda/ 

Compreender a 

interseção de 

violência por 

parceiro íntimo e 

violência contra a 

criança nas famílias. 

Pesquisa qualitativa/ 

Nível VI/ 106 

participantes entre 

adultos e crianças.  

 

Meninas que testemunharam VPI podem se tornar mais 

vulneráveis à violência. Já os meninos tornam-se 

vulneráveis a perpetuar a violência. Observa-se, nas 

crianças, certa ênfase na angústia emocional, sentimentos 

de ódio e tristeza, desejo de vingança e sensação de 

injustiça quando testemunham a violência contra suas 

mães. As dinâmicas familiares violentas culminam com a 

polivitimização (física e emocional) com maior expressão 

em mulheres e filhos; trauma de espectador, por 
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testemunhar a violência; modelagem de papéis negativa, 

em que a violência é normalizada como geracional. 

201535/ Brasil/ 

Analisar a relação 

familiar, na infância e 

adolescência, de 

mulheres que 

convivem com 

violência conjugal. 

Estudo qualitativo/ 

Nível VI/ 19 mulheres 

que convivem com 

violência conjugal. 

 

 

As mulheres que presenciaram, na infância e adolescência, 

violência física e moral entre os pais apresentaram 

sentimento de indignação diante da submissão da mãe à 

situação. Entretanto, perceberam-se semelhantes na 

reprodução da violência quando adultas. Observou-se que 

essas mulheres estavam condicionadas a repetir as mesmas 

práticas. 

201136/ Brasil/ 

Analisar a relação 

familiar, na infância e 

adolescência, de 

mulheres que 

vivenciam violência 

conjugal; caracterizar 

o impacto da 

violência na 

dinâmica relacional 

familiar e sua 

transgeracionalidade 

em famílias de 

mulheres que 

sofreram agressão 

física. 

Estudo qualitativo – 

Grounded Theory/ Nível 

VI/ 10 mulheres. 

Em decorrência da manutenção dos relacionamentos 

violentos, há a fragilização da relação parental, em que os 

filhos apareceram como vítimas diretas e indiretas de uma 

relação conjugal/ familiar. Viver com pais violentos 

prejudicou o perfil social, o rendimento escolar e a 

condição psicológica. O mesmo padrão de relação abusiva 

e violenta foi relatado pelas entrevistadas ao observarem 

suas famílias, em até duas, três e quatro gerações. 

201937/ Irã/ Avaliar a 

eficácia da Terapia 

Focada na Emoção 

(EFT) na redução da 

violência conjugal e 

na melhora do 

funcionamento 

familiar. 

Estudo randomizado/ 

Nível II/ 32 mulheres 

casadas, com problemas 

familiares, 

encaminhadas a centros 

de aconselhamento e 

grupo de controle. 

 

Observou-se que a repercussão da violência, na 

funcionalidade familiar, está atrelada a comportamentos de 

controle, lutas de poder, definição de papéis, raízes no 

sentimento de segurança/insegurança. A inflexibilidade de 

pessoas e casais ocasionam relacionamentos inseguros, que 

se desdobram em interações familiares conflituosas. A 

terapia revelou-se eficaz na melhora do funcionamento 

familiar e na redução da violência. 

201838/ Polônia/ 

Examinar a 

resiliência em 

mulheres que 

convivem com 

violência doméstica. 

Estudo de coorte/ Nível 

IV/ 52 mulheres com 

idade entre 30 e 65 anos. 

 

As mulheres do estudo, vítimas da violência doméstica, 

obtiveram pontuações significativamente mais baixas na 

escala de resiliência, sendo que elas referiram violência 

paterna. Dessa forma, a violência geracional diminui a 

resiliência dessas mulheres com impactos significativos 

para a vida. A violência sofrida, infligida pelo pai, exerceu 

o maior impacto adverso na resiliência. 

202239/ Canadá/ 

Conhecer sobre 

arranjos parentais 

compartilhados para 

mulheres com filhos 

pequenos e que 

sofreram violência 

doméstica 

Estudo qualitativo – 

Análise Temática/ Nível 

VI/ 20 Mães com 

crianças pequenas que 

sofreram violência por 

parceiro íntimo e 

estavam em arranjos 

parentais 

compartilhados.  

Destaca-se que a parentalidade partilhada pode expor as 

mulheres e crianças a possíveis revitimizações. As mães 

enfrentam impactos significativos em sua saúde mental, 

incluindo transtorno do estresse pós-traumático, devido aos 

sentimentos contínuos de medo e ansiedade. Além disso, o 

poder coercitivo dos perpetradores persiste por meio dos 

filhos, controlando as atividades das mães. O sistema 

jurídico pode silenciar e revitimizar essas mulheres. Quanto 

aos filhos, são observadas alterações emocionais e 

comportamentais, como estresse e agressividade, além de 

prejuízos decorrentes das diferenças na parentalidade, na 

rotina e na sensação de insegurança. 
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202240/ USA/ 

Realizar uma análise 

temática dos pontos 

fortes e preocupações 

parentais das 

mulheres expostas à 

VPI. 

Estudo qualitativo- 

grupo focal/ Nível VI/ 

53 participantes, sendo 

22 mulheres expostas à 

VPI e 31 prestadores de 

serviços de saúde 

 

Identificaram-se três temáticas relacionadas à resiliência e  

aos desafios da parentalidade, contemplando as práticas 

parentais positivas das mulheres: a violência por parceiro 

íntimo, que afeta o bem-estar psicossocial e físico das mães 

e a necessidade do apoio social; a segunda temática, que 

aborda o abandono do parceiro violento, considerando as 

barreiras para sair dessa relação; e a terceira temática, que 

inclui os processos intergeracionais, abrangendo as 

histórias de violência contra as mães das mulheres expostas 

à VPI, a resiliência para enfrentamento e a preocupação 

com o desenvolvimento das crianças.  

202241/ Taiwan/ 

Explorar a 

experiência de 

violência doméstica 

(VD) de mulheres e 

crianças para obter 

conhecimentos para 

os seus cuidados de 

saúde ou assistência 

social. 

Estudo 

fenomenológico/Nível 

VI 5 mulheres e 5 

crianças vítimas de 

violência doméstica 

As mulheres enfrentaram muitos episódios específicos de 

VD, como danos físicos e psicológicos após a violência, 

incluindo baixa autoestima, insegurança e sensação de 

perda. As crianças também tiveram que lidar com episódios 

específicos de VD, além das consequências do abuso e da 

dinâmica familiar que acompanham este tipo de violência, 

como limitações na aprendizagem, monotonia, humilhação 

e pessimismo.   

 

Com relação aos 20 estudos incluídos na pesquisa, 11 apresentam nível de evidência VI, 

sendo o Brasil o país com o maior número de publicações. A análise permitiu sintetizar as 

discussões em três categorias: repercussões da violência doméstica,30,34,36,39-41 retratando os 

impactos na saúde física e mental; dinâmica ou funcionalidade familiar, 22,24-25,29,31,33-34,36-38,41  

considerando os desafios da parentalidade na vivência da violência, os efeitos sobre os 

relacionamentos e as estratégias pessoais de enfrentamento, como a resiliência; inter ou 

transgeracionalidade (Reprodução do Comportamento Violento),22-23,26-28,32,35,37-38 relatada na 

transmissão de comportamentos violentos por meio de padrões repetidos, desde a infância e ao 

longo das gerações, que moldam respostas. 

Discussão 

A violência contra as mulheres manifesta-se em diferentes locais, culturas e estratos 

sociais, evidenciando a magnitude desse problema transcultural. Os estudos destacam as 

repercussões físicas, psicológicas e sociais, retratando sinais visíveis, como hematomas, cortes 

e demais traumas físicos, além dos sinais mais velados, como baixa autoestima, tristeza, medo 

e depressão.22,24,26,38 Nesse sentido, a manutenção do ciclo da violência diminui a resiliência da 

mulher aos demais contextos de vida, tornando-a vulnerável para romper o relacionamento, 

uma vez que tende a buscar, continuamente, o mesmo padrão de funcionamento. Vale destacar 
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que a violência psicológica está presente em qualquer forma de violência sofrida e, portanto, 

corrobora os altos níveis de sintomas relacionados ao Estresse Pós-Traumático Crônico.35-38 

Assim, aponta-se para a predisposição às doenças mentais, como depressão, ansiedade, 

transtorno bipolar e esquizofrenia, juntamente com as repercussões sociais advindas da 

privação do convívio familiar e social, dificultando o estabelecimento de vínculos afetivos e 

alterando o funcionamento psíquico em todas as demais relações sociais.26-38 Nesse contexto, 

as fragilidades psíquicas retiram dessas mulheres uma das necessidades básicas do ser humano: 

a autonomia.31-34,42 Quanto maior o tempo de exposição à violência na idade adulta, maiores 

serão tais sintomas. Confirmam esses achados as evidências de que, mesmo após 48 meses de 

rompimento da violência por parceiros íntimos, essas mulheres ainda apresentavam sintomas 

relacionados ao TEPT e à vitimização repetida, manifestados por sensações constantes de 

ameaça e perigo.23,43-44   

São várias as motivações para se manterem em relações permeadas por violência. O 

caráter cíclico e progressivo interfere no estabelecimento de vínculos e funcionamento social, 

limitando o pedido por ajuda.35 Outrossim, há barreiras sociais e culturais para esse 

rompimento, independentemente da condição socioeconômica do país. Os motivos 

considerados como internos decorrem de sentimentos de medo, culpa, impotência, humilhação 

e constrangimento, somados a baixa escolaridade, baixas condições socioeconômicas e falta de 

perspectivas fora da relação, considerando a violência tolerável.36 Os motivos externos 

constituem-se nos estigmas, nas normas rígidas de gênero, na dependência econômica, no uso 

de bebida alcoólica ou outras drogas, pelo agressor, e na valorização social da família.34, 45-46  

Esses motivadores internos são influenciados pelos externos e, costumeiramente,  

modificados pela exposição contínua à violência. Ressalta-se que a privação econômica e a 

marginalização social levam tais mulheres a despender mais tempo na busca por segurança para 

si e para seus filhos, cujas causas podem ser absenteísmos ou dificuldades na manutenção dos 

empregos formais, mas também as tornam suscetíveis à forma mais grave da violência: o 

feminicídio.34 A busca pelo apoio formal pode levar anos44 e, geralmente, é precedida pelo 

apoio informal que se torna ambíguo, posto que depende dos motivadores externos.32,46 

Discutem-se as consequências nas relações familiares e na vida dos filhos, que sofrem 

com a falta de afeto e estão propensos à reprodução da violência vivenciada. Nesse panorama, 

ressalta-se que tais mulheres tendem a repetir o funcionamento violento aprendido a partir de 

suas relações parentais e/ou conjugais por intermédio da polivitimização, expressão utilizada 
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para retratar as variadas repercussões da violência física e psicológica, tal como a agressão 

deslocada, quando os filhos são utilizados como proteção ou alvos de retaliação dessas 

mulheres e seus parceiros.22-24, 29, 34, 39-40  

É notável que o funcionamento familiar violento culmina com a fragilização do papel 

parental, tornando os filhos vítimas diretas ou indiretas da violência doméstica, ao passo que as 

repercussões, normalmente, são físicas e psicológicas, como ansiedade, medo, baixa 

autoestima, baixo rendimento escolar, isolamento social e fragilidades psíquicas, de tal modo 

que geram sentimentos conflituosos por se sentirem vítimas como as mães e sofrerem por elas, 

enquanto sofrem pelos pais mediante as repercussões jurídicas e dificuldades em lidar ora com 

a presença, ora com a ausência deles.27-29,31,33,35,37  

Essa modelagem negativa dos papéis paternos e maternos justificam a normalização da 

violência e das diferenças entre gêneros. Nesse contexto, é válido mencionar que pessoas mais 

inflexíveis, em decorrência das relações parentais da infância, estão propensas a 

relacionamentos conjugais inseguros, que se desdobram em interações familiares conflituosas, 

de tal maneira que perpetuam o ciclo de violência, com repercussões na sociedade.33, 42, 47-49 

Tais repercussões são mais evidentes no período da adolescência dos filhos, de tal forma 

que se relacionam com os conflitos sociais e entre irmãos. Esses fatores exercem influência ao 

longo da vida e em suas práticas parentais posteriores, tornando-os, significativamente 

vulneráveis e perpetradores ou vítimas de violência doméstica. A exposição a eventos 

traumáticos interpessoais, durante a infância, representa uma variável explicativa para a 

violência doméstica na idade adulta. Ao contrário, o apego positivo dos pais aos filhos é um 

fator de quebra da intergeracionalidade da violência.37,49  

A intergeracionalidade, ou transgeracionalidade, oferece mecanismos contributivos 

para a relação familiar, corroborando estudos que sugerem que o vínculo paterno violento gera 

nas filhas riscos à perpetração da violência, até mesmo, acima de fatores psicossociais.28,35,37-

38,50-51 O risco intergeracional da violência doméstica exerce papel expressivo no que tange a 

problemas socioeconômicos paternos, ao passo que as condições socioeconômicas precárias 

apontam para maior ocorrência de discórdia conjugal, inadequações nas práticas parentais e 

dependência de drogas e álcool.27, 32, 36, 51 

Nessa perspectiva, depreende-se que são famílias que experimentam significativos 

efeitos decorrentes dos elevados níveis de estresse, dificuldades na gestão de conflitos e 
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propensão considerável ao distanciamento social.31,33 A aprendizagem social da violência36 

pode direcionar à dupla vitimização dessas mulheres,39 que passam a ser vítimas da violência 

praticada por seus parceiros e filhos. A aprendizagem social tende a moldar o comportamento 

desses filhos que veem os pais como intimidadores e poderosos.27,38 Dessa maneira, tais 

mulheres naturalizam, mais uma vez, a tipificação dessa relação, que volta a ser baseada no 

medo, controle e poder.23-25 Não obstante, as políticas públicas devem considerar a dinâmica 

familiar por meio de cuidado ampliado, para rompimento do ciclo da violência.39-41,50-51 

Em decorrência desse panorama, a compreensão da violência doméstica, de forma 

ampla, deve permear intervenções com foco na segurança familiar, como a motivação paterna 

e apoio social. É necessário, portanto, considerar as singularidades das famílias e propor 

gerenciamentos de risco de acordo com suas necessidades.48-50 Pensar em avanços normativos 

e políticas públicas para a prevenção da violência doméstica significa transcender o espaço 

privado do domicílio e considerar que intervenções decisivas, integrais, transversais e 

transformadoras serão capazes de gerar a desconstrução cultural da violência.50-51 

O estudo apresenta limitações quanto à falta de detalhamento das dinâmicas e relações 

familiares devido à ausência desses dados, tornando-se uma oportunidade valiosa para 

pesquisas futuras.  Mesmo assim, proporciona uma compreensão das consequências da 

violência doméstica, favorecendo a visibilidade para acadêmicos, profissionais e gestores da 

área da saúde e, assim, pode contribuir para o cuidado, para a gestão dos serviços e para a 

formulação e implementação de políticas. Ademais, sugere-se a realização de estudos 

preferencialmente longitudinais para ampliar o entendimento do problema e possíveis 

intervenções com ênfase na segurança e funcionalidade familiar visando à mitigação da 

transgeracionalidade da violência. 

Acredita-se que as intervenções efetivas e as iniciativas de prevenção de longo prazo da 

violência contra as mulheres precisam estar comprometidas com políticas públicas integrais e 

transversais, esforços conjuntos e intersetoriais que modifiquem a compreensão cultural da 

violência, considerando a funcionalidade familiar e transgeracionalidade da violência como 

fatores inter-relacionados. 

Conclusão 
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A violência doméstica contra as mulheres gera impactos profundos em suas vidas, nas 

dinâmicas familiares e nos processos de educação dos filhos, com riscos de perpetuação da 

violência. Dada a magnitude do problema que a violência contra as mulheres representa, 

evidenciou-se que ainda são necessários estudos aprofundados sobre as condições de vida, 

saúde e família da mulher vítima de violência. 

 Embora as implicações relacionadas não sejam, necessariamente, irreversíveis, as 

pesquisas selecionadas corroboram a necessidade de se compreender os fatores subjacentes e 

permitir avanços imprescindíveis para intervenção com vistas ao rompimento do ciclo da 

violência, considerando tanto o sofrimento imediato causado, como o seu aspecto 

transgeracional, por meio de políticas de intervenção precoces e sistêmicas. 

 A integração das evidências demonstrou a importância de fortalecer os laços entre as 

crianças e seus pais (vítimas), especialmente as mães, para ajudá-las no processo de resiliência 

e de recuperação desses traumas, a longo prazo. 
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5.2 Artigo: Mulheres em situação de violência: análise dos boletins de 

ocorrência 

Mulheres em situação de violência: análise dos boletins de ocorrência 

Women in situations of violence: analysis of police reports 

RESUMO  

A violência contra as mulheres por parceiro íntimo é um grave problema global de saúde pública, 
impactando a cidadania e a qualidade de vida. Um estudo transversal realizado em uma delegacia de 
defesa da mulher, em um município de médio porte no interior de São Paulo, analisou 144 boletins de 
ocorrência relacionados à violência doméstica. Os dados quantitativos foram analisados com o software 
Statistical Package for Social Sciences versão 25.0.0.0. Na análise qualitativa, foi adotada a técnica da 
análise temática. Os resultados mostraram que 44,6% das vítimas eram mulheres jovens, 61,1% de 
etnia branca e 41,6% trabalhavam fora de casa. Quanto aos agressores, 94,4% eram do sexo 
masculino, 56,3% de etnia branca e 45,8% tinham ocupação formal no mercado de trabalho. A análise 
dos crimes revelou que ameaças eram a conduta ilícita mais prevalente, incluindo intimidação, 
humilhação e constrangimento. A análise qualitativa destacou temas como violência física, ameaças 
de morte, ofensas, importunação/perseguição e intimidação/injúria, danos materiais, motivações para 
a violência e o descumprimento de medidas protetivas. Os resultados enfatizam a complexidade da 
violência doméstica, evidenciando a desigualdade e a vulnerabilidade das mulheres diante dos 
agressores, além da necessidade de considerar as expressões progressivas e cíclicas da violência 
doméstica. 

PALAVRAS-CHAVE Violência doméstica. Violência contra a mulher. Mulheres. Saúde pública. 

ABSTRACT  

Intimate partner violence against women is a serious global public health problem, impacting citizenship 
and quality of life. A cross-sectional study carried out at a women's defense police station in a medium-
sized city in the interior of São Paulo analyzed 144 police reports related to domestic violence. 
Quantitative data were analyzed using the Statistical Package for Social Sciences version 25.0.0.0 
software. In the qualitative analysis, the thematic analysis technique was adopted. The results showed 
that 44.6% of the victims were young women, 61.1% were white and 41.6% worked outside the home. 
As for the aggressors, 94.4% were male, 56.3% were white and 45.8% were formally employed in the 
labor market. The analysis of crimes revealed that threats were the most prevalent unlawful conduct, 
including intimidation, humiliation and embarrassment. The qualitative analysis highlighted themes such 
as physical violence, death threats, offenses, harassment/persecution and intimidation/injury, material 
damage, motivations for violence and non-compliance with protective measures. The results emphasize 
the complexity of domestic violence, highlighting women's inequality and vulnerability to aggressors, in 
addition to the need to consider the progressive and cyclical expressions of domestic violence. 

KEYWORDS Domestic violence. Violence against women. Women. Public health. 

Introdução 

O fenômeno da violência contra a mulher efetivada por parceiro íntimo é reconhecido 
internacionalmente como um grave problema de saúde pública (CENTERS FOR DISEASE CONTROL 
AND PREVENTION, 2020; LEITE et al., 2023). A atenção mundial a esse fenômeno vem recebendo 
destaque nas pautas governamentais na busca pela erradicação da violência contra mulheres e 
meninas (LEITE et al., 2023). Entretanto, a elevação desses números agravaram em virtude da 
contenção à pandemia do Covid-19. A tensão econômica, o desemprego, as interrupções de serviços 
e a escassez de recursos contribuíram para esse aumento, estimado acima de 20%, durante esse 
período. Para ilustrar a dimensão desse problema, a cada três meses de lockdown, foram registrados, 
aproximadamente, 15 milhões de casos adicionais de violência doméstica (UNFPA, 2020). 
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No Brasil, o Atlas da Violência 2021 retratou dados nacionais de 2019 com taxas de feminicídio 
de 3,5 para cada 100 mil mortes (BRASIL, 2021), sendo a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) 
(BRASIL, 2020) o instrumento jurídico atualmente em vigor para proteger, prevenir e erradicar a 
violência contra mulheres mediante denúncia por meio do registro de ocorrência, ocorrendo a 
divulgação dessa violação de direitos. Utilizar esse dispositivo jurídico para romper o silêncio implica 
na solicitação de intervenção do Estado, indicando a comunicação desse fenômeno social (LUDUVICE; 
LORDELLO; ZANELLO, 2023).  

Dada a magnitude do problema, o enfrentamento das situações de violência requer ações 
multidimensionais. Isso dado que se trata de um fenômeno doloroso que exige esforços de toda a 
sociedade, em especial, de políticas públicas para ações de erradicação e prevenção, bem como as 
ações de assistência e encaminhamentos intersetoriais necessários (CAVALCANTI et al., 2020). 

Estima-se que cerca de 40 mil brasileiras buscam o Sistema Único de Saúde (SUS) para 
tratamentos devido à violência, representando um custo anual superior a cinco milhões de reais. 
Todavia, esse valor não representa o gasto real do setor saúde, visto que se limita aos registros de 
internações associados ao agravo, não contemplando a totalidade das demandas dessa população, 
como as procuras pela Atenção Básica, as repercussões familiares envolvendo filhos e a própria 

conjugalidade. Ademais, os dados pouco corroboram para outras problemáticas como a distribuição 

geográfica e as disparidades no acesso aos serviços de saúde em diferentes regiões (MARTINS et al., 
2018). 

As mulheres em situação de violência buscam alternativas para superar a situação, sendo 
ativas para interromper a violência. O pedido de ajuda à rede informal, núcleo formado por família e 
amigos, é mais frequente do que à rede formal, evidenciando como o contexto social e espacial 
desempenham papeis significativos na forma como essas mulheres enfrentam a violência. As razões 
relatadas por essa busca foram impulsionadas pelo medo, dor, sofrimento e desejo de acabar com a 
situação. Quanto mais grave a violência, mais acentuada a procura por apoio, contexto em que os 
casos que recorrem aos serviços especializados sejam bastante graves (SANTOS et al., 2022). 

Por seu turno, a rede informal ainda se apresenta como a mais prevalente nos casos de 
violência doméstica contra as mulheres, ao passo que a gravidade dos casos resulta em maior 
probabilidade de busca por serviços de polícia e de saúde. Na ótica da coleta de dados, o sistema de 
justiça criminal oferece informações mais abrangentes e confiáveis sobre esses casos, em virtude da 
avaliação mais sistemática dos incidentes alegados de violência doméstica, a fim de se chegar a 
decisões mais adequada no tocante às acusações. Na saúde, o conhecimento sobre as características 
dos casos de violência contra as mulheres é imprescindível para ações de prevenção e habilitação no 
cuidado subsequente  (NESCA et al., 2021; KWARAMBA et al., 2019).    

Nesse sentido, é crucial obter mais conhecimento acerca da prevalência da violência contra as 
mulheres, tanto em escala global quanto em contextos locais, em articulação à atenção socioespacial 
a fim de elucidar prevalência, padrões e fatores associados à violência doméstica dirigida às mulheres 
como âncoras às políticas públicas e suas repercussões locais (LEE et al., 2018; SANTOS et al., 2021). 

Frente à discussão, a presente análise visa revelar a magnitude do problema por meio da 
análise de boletins de ocorrência de violência doméstica contra as mulheres e, assim, contribuir para o 
avanço na compreensão desse complexo fenômeno para tomadas de decisões. 

Método 

Trata-se de um estudo transversal, de análise documental, abordagem quantitativa e qualitativa 
por meio da Análise Temática (AT) (BRAUN; CLARKE, 2018), a partir de boletins de ocorrência (BO) 
caracterizados como violência doméstica contra mulheres em virtude dos termos da Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11340/2006) (BRASIL, 2020), sendo um recorte do Projeto de Pesquisa intitulado: A violência 
doméstica contra as mulheres: vivências e repercussões da solicitação de revogação da medida 
protetiva de urgência. 
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Realizado em um município de médio porte do interior de São Paulo, com uma população 
estimada para 2022, de 237.629 pessoas, da qual as mulheres de 20 a 59 anos correspondem a 
27,54% da população. A coleta de dados ocorreu na Central de Polícia Judiciária da Polícia Civil do 
Estado de São Paulo do município, mais especificamente, da Delegacia de Defesa da Mulher (DDM), 
realizada por duas pesquisadoras pós-graduandas, entre os meses de fevereiro e março de 2020, em 
que foram incluídos todos os boletins de ocorrência realizados na referida Delegacia em janeiro de 
2020 por violência doméstica tendo a mulher acima de 18 anos como vítima. Na sequência, elaborou-
se um roteiro de coleta de dados referente às características sociodemográficas da mulher (idade, 
estado civil, escolaridade, cor da pele e ocupação profissional), tipo e descrição da violência relatada 
por elas no momento do atendimento, sendo essa descrição utilizada para análise qualitativa.  

As fichas de registro das ocorrências foram disponibilizadas às pesquisadores em uma sala 
localizada na própria sede da Delegacia. Para análise quantitativa, foram analisadas 144 ocorrências, 
selecionadas conforme a ordem de digitação, ao passo que, para a análise qualitativa, foram analisados 
50 boletins de ocorrência a partir de sorteio dessas 144 analisadas, observando a saturação dos dados 
(MINAYO, 2017) e identificadas como B1, B2, B3…B50. 

Por meio de instrumento próprio, a coleta considerou a identificação das características da 
violência sofrida, classificando-as como determina a Lei Maria da Penha em violência física, sexual, 
psicológica, moral e financeira. Ademais, identificou-se a relação com a vítima, considerada como 
paterna, cônjuge/namorado, ex-cônjuge/ex-namorado ou ex-parceiro, filho, irmãos, outro grau de 
parentesco ou sem grau de parentesco. Nesse panorama, consideraram-se, como variável 
dependente, a tipificação da violência (física, sexual, psicológica/moral, patrimonial) e, como variáveis 
independentes, a caracterização da vítima a do agressor: idade; cor da pele; estado civil; escolaridade 
e profissão; sexo; e relação com a vítima (ambas relacionadas ao agressor).  

Os dados quantitativos obtidos foram armazenados em planilhas do Excel (Microsoft®), além 
disso, utilizaram-se o software Statistical Package for Social Sciences versão 25.0.0.0, as análises teste 
de qui-quadrado de Pearson e a extensão do teste Exato de Fisher, cujas conclusões obtidas pelas 
análises inferenciais têm nível de significância igual a 5% (p≤0,050). 

Para a análise qualitativa, optou-se pela técnica da Análise Temática (AT), um método analítico 
qualitativo que busca identificar, analisar e relatar padrões (tema) dentro dos dados e interpretar vários 
aspectos do tema de pesquisa por meio de 6 fases: 1) familiaridade com os dados, que compreende a 
imersão por meio de leituras em profundidade e amplitude do conteúdo; 2) a produção de códigos 
iniciais; 3) procura por temas, em que o foco da análise é ajustado para temas mais abrangentes; 4) 
revisitar os temas considerando os critérios de homogeneidade interna e heterogeneidade externa; 5) 
definir e nomear os temas; e 6) produção do relatório com análise final e a escrita do relatório (BRAUN; 
CLARKE, 2018).  

O estudo teve a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da instituição 
proponente sob parecer nº 4.265.994. Considerando que se trata de um estudo de análise documental, 
foi solicitada a dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Resultados  

Dos 144 boletins de ocorrência analisados, no que se refere à idade da vítima, 35 (24,3%) 
estavam entre 16 e 24 anos; 35 (24,3%) entre 25 e 34 anos; 64 (44,4%) entre 35 e 59 anos; e 10 (6,6%) 
com 60 anos ou mais. Quanto à etnia, 88 (61,1%) referiram ser brancas; 9 (6,3%) negras; 46 (31,9%) 
pardas; e 1 (0,7%) asiática ou amarela. Em relação à escolaridade, 84 (58,3%) não apresentavam essa 
informação, entre as demais, 29 (20,1%), possuem o ensino médio completo. No tocante ao trabalho, 
60 (41,6%) realizam trabalho remunerado fora do lar e, 48 (33,3%) não relataram essa informação 
(Tabela 1).  

Tabela 1. Distribuição das características sociodemográficas das mulheres vítimas de violência 
doméstica que realizaram os BO na Delegacia de Defesa da Mulher em janeiro de 2020 

Variáveis    
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Faixa etária N % 

16 a 24 35 24,3 

25 a 34 35 24,3 

35 a 59 64 44,4 

60 ou mais 10 6,6 

Etnia  N % 

Branca 88 61,1 

Parda 46 31,9 

Negra   9 6,3 

Amarela   1 0,7 

Escolaridade N % 

Não alfabetizado    1 0,7 

Fund. Incompleto   1 0,7 

Fund. Completo 13 9,0 

E.M. incompleto   5 3,5 

E.M. completo 29 20,1 

E.S. incompleto e completo 11 7,63 

Sem informação 84 58,3 

Trabalho  N % 

Trabalho remunerado fora do lar 60 41,6 

Trabalho remunerado no lar 13 9,02 

Estudante  14 9,72 

Desempregado   5 3,47 

Atividades domésticas   4 2,77 

Não informado 48 33,3 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos BO coletados em uma DDM de um município de médio 
porte do estado de São Paulo, 2020. 

Observa-se, na Tabela 2, os tipos de violência, segundo a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006): 34 (23,6%) boletins trataram de violência psicológica; 26 (18,05%) de violência 
física e psicológica; 21(14,6%) de violência psicológica e moral; e 20 (13,9%) de violência física.  

Os demais registros evidenciaram as demais violências e/ou associação dessas. Ademais, a 
relação com agressor apresentada na Tabela 3, majoritariamente, 59 (41%) eram de ex-parceiros, 
cônjuges ou namorados; 54 (37,5%) dos atuais parceiros, cônjuges ou namorados, coadunando-se aos 
estados civis relatados, dos quais 64 (44,4%) correspondiam a solteiras e 56 (38,9%) a casadas ou em 
união estável. Os demais registros eram de outros tipos de relacionamentos como 13 (9,02%) pai, mãe 
ou irmão e 8 (5,6%) como filho e demais qualificações do estado civil. 

Tabela 2. Distribuição dos tipos de violência sofrida e tipos de relacionamentos com os 
agressores/perpetradores de mulheres, identificados em BO da Delegacia de Defesa da Mulher de um 
município de médio porte do estado de São Paulo em janeiro de 2020 

Tipos de violência N % 

1. Psicológica 34 23,6 
2. Física e psicológica 26 18,05 
3. Psicológica e moral 21 14,6 
4. Física 20 13,9 
5. Moral 12 8,33 
6. Física, psicológica e moral 8 5,55  
7. Física e moral 6 4,16 
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8. Física e patrimonial 6 4,16 
9. Física, psicológica e patrimonial 3 2,08 
10. Psicológica, moral e patrimonial 3 2,08 
11. Moral e patrimonial 2   1,4 
12. Patrimonial 2   1,4 
13. Física, psicológica, moral e patrimonial 1   0,7 

Violência de repetição N % 

Não 125 86,8 
Sim 19 13,2 

Relação agressor/vítima N % 

Ex-parceiro/cônjuge/ namorado/ 59 41,0 
Parceiro/cônjuge/namorado 54 37,5 
Pai/mãe/irmão 13 9,02 
Filho 8 5,6 
Outros familiares 5 3,5 
Sem grau de parentesco 5 3,5 

Estado civil N % 

Solteiro(a) 64 44,4 
Casado(a) ou união estável 56 38,9 
Separado(a) ou divorciado(a) 15 10,4 
Viúvo(a) 2 1,4 
Sem informação 7 4,9 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos BO coletados em uma delegacia da mulher de um 
município de médio porte do estado de São Paulo, 2020. 

No que concerne ao agressor ou agressora, os dados apresentados nos registros de ocorrência 
referem-se às declarações das mulheres vítimas, de forma que muitas informações não foram 
fornecidas. Entre os agressores, 136 (94,4%) eram do sexo masculino, 81 (56,3%) foram considerados 
como brancos, 46 (31,9%) pardos, ao passo que 57 (39,6%) realizam trabalho remunerado fora do lar 
de maneira informal e 66 (45,8%) trabalham no mercado formal. Em relação à escolaridade, 116 
(80,6%) não apresentavam essa informação, dentre os demais, 10 (6,9%) completaram o ensino 
fundamental e 10 (6,9%) o ensino médio.  

Tabela 3. Distribuição das características sociodemográficas dos agressores segundo as mulheres 
vítimas de violência domésticas identificadas nos BO na delegacia da mulher de um município de médio 
porte do estado de São Paulo em janeiro de 2020 

Variáveis N % 

Sexo do agressor   

Masculino 136 94,4 
Feminino 8 5,6 

Etnia N % 

Branca 81 56,3 
Parda 46 31,9 
Negra 6 4,2 
Sem informação 11 7,6 

Faixa etária N % 

16 – 24 18 12,5 
 25 - 34  23 16,0 
35 – 59 60 41,7 
60 ou mais  4   2,8 
Não informado 39 27,1 

Escolaridade   N % 

Não alfabetizado   1  0,7 
Fund. Incompleto   3  2,1 
Fund. Completo 10  6,9 
E.M. incompleto   0     0 
E.M. completo 10   6,9 
E.S. incompleto   2   1,4 
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E.S. completo   2   1,4 
Sem informação 116 80,6 

Profissão   N   % 

Trabalho remunerado fora do lar 123 85,41 
 Trabalho remunerado no lar 1     0,7 
Atividades domésticas 11     7,6 
Não informado 9     6,3 
Desempregado 1     0,7 

Estado civil N % 

Solteiro(a) 45 31,3 
Casado(a) ou união estável 30 20,8 
Separado(a) ou divorciado(a) 13   9,0 
Sem informação 56 38,9 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos BO coletados em uma delegacia da mulher de um 
município de médio porte do estado de São Paulo, 2020. 

No tocante à tipificação dos crimes, segundo o Código Penal, relacionada às condutas 
descritas nesses boletins, 31 (21,52%) enquadram-se no art. 147 – ameaça; seguido por 17 (11,8%) 
registros relacionados ao art. 129 – lesão corporal; 13 (9,02%) registros relacionados ao art. 140 – 
ofensas/injúria/humilhações; 7 (4,86%) deles relacionados ao art. 21 – vias de fato (violência física) e 
3 registros relacionados ao art. 24A – descumprimento de decisão judicial que defere medidas 
protetivas de urgência.  

Existem outras formas de violência tipificados por outros artigos do Código Penal (BRASIL, 
1940), entretanto, as mais prevalentes estão evidenciadas bem como as demais ocorrências que se 
enquadram em mais de uma tipificação, conforme se observa na Tabela 4.  

Tabela 4. Distribuição dos artigos que tipificam violência doméstica segundo Código Penal brasileiro16 
identificada nos BO na Delegacia de Defesa da Mulher de um município de médio porte do estado de 
São Paulo em janeiro de 2020 

Artigos N % 

147 31 21,52 
129 17   11,8 

129 + 147 17   11,8 

147+ 140 14   9,72 

140 13   9,02 

21   7   4,86 

129 + 140   5   3,47 

147 + 140 + 163 + 129   5   3,47 

21 e 147   5   3,47 

121 inciso 2º feminicídio   1   0,69 

Outras junções de arts. 33 22,91 

Fonte: elaboração própria com base nos BOs coletados em uma delegacia da mulher de um município 
de médio porte do estado de São Paulo, 2020. 

Análise Qualitativa 

Temas 

Na análise da descrição dos relatos contidos nos BO, foram elencados fragmentos classificados 
nas temáticas que tratam dos tipos de violência, como ameaça de morte, ofensas, 
importunação/perseguição e intimidação/injúria e danos materiais, tal como a motivação para a 
situação de violência e as condições de descumprimento da medida protetiva, sendo esses: Formas 
de agressão física em casos de violência doméstica; Ameaças de morte e intimidação em situações de 
violência doméstica; Ofensas, intimidação e injúria: Impactos Psicológicos; Danos materiais e roubo: 
impactos financeiros em casos de violência doméstica;  Motivações e contexto para a violência; e 
Descumprimento de medidas protetivas: persistência da violência.  



 

 

77 

1. Formas de agressão física em casos de violência doméstica 

Nas descrições relacionadas às agressões físicas, identificam-se diversas formas de perpetrar 
essa crueldade e brutalidade, com evidente desigualdade de força física, o que dificulta a defesa e a 
possibilidade de escapar da situação. Nesse tipo de violência, nota-se a presença de chutes, socos, 
mordidas, empurrões, aperto no pescoço, tentativa de sufocação e até mesmo a ameaça de morte, 
conforme relatos a seguir:  

“Espancamento com lesões em olho e boca; Socos na face” (B10 e B34) 

“Socos, chutes e cabeçadas, além de jogar vários objetos contra a mesma como 
panela, capacete, cabo de vassoura.” (B5 e B23) 

“Socos e mordidas” (B19 e B49) 

“Chutes e puxões de cabelo” (B12, B20 e B50) 

“Cabeçada e a empurrou” (B42) 

“Tentativa de sufocação” (B9, B48 e B49) 

“Uma discussão entre ex-casal, o ex-companheiro teria efetuado quatro disparos 
contra a vítima que veio a óbito, e após o homem havia cometido suicídio.” (B25) 

2. Ameaças de morte e intimidação em situações de violência doméstica 

Na descrição das ameaças, também se revelam variadas formas de paralisação da vítima, ao 
considerar que os agressores alegam a posse de arma potente. Além de ameaçar a vítima, eles 
ameaçam seus familiares, verbalizando detalhes minuciosos da violência que pretendem cometer como 
recurso intimidatório e amedrontador.  

“Alegando que irá disparar uma arma na sua cabeça e dos familiares” (B13 e B22) 

“Dizendo que irá rasgá-la com faca” (B23) 

“Ameaçou de colocar fogo na casa” (B32) 

“Dizendo que será com tiro e que vai quebrar as pernas e arrancar a cabeça” (B44) 

“Ameaçou explodir botijão de gás” (B3) 

“Ameaça de morte, inclusive, no local de trabalho” (B7) 

3. Ofensas, intimidação e injúria: Impactos Psicológicos  

No que diz respeito às ofensas, importunação, intimidação e injúria, evidenciam-se aspectos 
constrangedores e humilhantes em virtude dos conteúdos de xingamentos, que resultam em dano 
emocional ou prejuízo à saúde psicológica. Ademais, observam-se intimidações tanto no ambiente 
domiciliar quanto no ambiente de trabalho. 

“[…]sempre a xingou, é controlador e possessivo” (B9) 

“Acusa de ter causado a separação” (B47) 

“Proferiu palavras de baixo calão” (B38, B39 e B45) 
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“[…]incomoda comparecendo à frente de sua casa.” (B24) 

“Perseguindo e intimidando, diz que não a deixará ‘em paz’” (B21 e B27) 

“Procurou vítima no trabalho e a culpou pela depressão da filha” (B33) 

4. Danos materiais e roubo: impactos financeiros em casos de violência doméstica 

  Nessa tipificação de violência, evidenciam-se danos ao imóvel, objetos pessoais como óculos, 
celular, até mesmo, roubo de dinheiro. A danificação ocorre com imposição de forças, sob efeito ou 
não de álcool, com a intenção de impingir prejuízos à mulher, conforme se observa nas descrições a 
seguir: 

“Após uso de bebida alcoólica, passou a quebrar os móveis da casa” (B14) 

“Danificou o celular.” (B18 e B37) 

“Roubou dinheiro e notebook” (B42) 

“Após desentendimento, teve seu celular danificado” (B1) 

“ele a empurrou, pisou nos seus óculos de grau, danificando-os” (B3) 

“quebrou o portão da garagem, entrou no quintal e quebrou vidro da janela da sala” 
(B24) 

5. Motivações e contexto para a violência  

Os registros de ocorrências apresentam falas de mulheres que expressam suas percepções 
sobre as motivações e contextos da violência sofrida. São apresentados argumentos relacionados ao 
uso de drogas ou álcool, doenças psiquiátricas, inconformismo com o término da relação afetiva e 
episódios de revitimização. Tais descrições exemplificam características desses perpetradores de 
violência, como o comportamento coercitivo.  

“[…]tem problemas psiquiátricos e faz uso de medicação. Associou os 
medicamentos com bebida alcoólica” (B36) 

“[…]é nervoso e usuário de bebida alcoólica” (B3 e B24) 

“Sob efeito de álcool e drogas” (B7 e B10) 

“após a recusa em reatar o relacionamento. Não aceita separação ou divórcio” (B1, 
B9, B27, B33 e B44) 

“[...] ele queria dinheiro para comprar drogas” (B23) 

“[…]apresentou surto psicótico ameaçando mulher e filho, descontrolado fazia o 
manuseio de faca, facão e machado para ameaçar” (B41) 

“[…]ganhou regime aberto, pois estava preso por tráfico de drogas. Com frequência 
a agride e não a deixa se aproximar de ninguém.” (B37) 

6. Descumprimento das medidas protetivas: persistência da violência  
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Evidencia-se que os descumprimentos das medidas protetivas ocorrem de diversas formas, 
seja por contato telefônico, aproximação física, manutenção da violência por meio de agressões 
verbais, físicas ou danos materiais, o que leva à revitimização.  

 

“relata que possui medida protetiva e ele descumpriu, foi até sua residência, 
quebrou porta da cozinha e a ameaçou de morte” (B4) 

“[…]ao aproximar-se da vítima e ameaçá-la de morte mesmo com medida protetiva 
de urgência, foi chamada a viatura da polícia, mas ele fugiu” (B13) 

“ex-companheiro descumpriu medida protetiva, ameaçou de morte, desferiu tapa na 
face dela e de seu filho” (B28) 

“tem a ameaçado e injuriado por meio de WhatsApp. Na data do BO, foi até seu 
trabalho e a ameaçou para retirar os Bos” (B7) 

“foi à sua casa sem permissão. Fez ligações no trabalho tentando atingir sua 
imagem e reputação” (B39) 

Discussão 

A temática da violência contra a mulher é densa, complexa e multifacetada, de tal modo que 
revela trajetos em busca de ajuda nos espaços jurídico-policiais, sociais e/ou na saúde, além de 
caminhos permeados por intensos sentimentos e sofrimentos. Portanto, é imperativo considerar as 
expressões progressivas e cíclicas da violência doméstica, bem como a transversalidade na vida de 
mulheres e filhos. É indispensável considerar a associação de alguns fatores da vida dessas mulheres 
como as variáveis socioeconômicas etnia ou raça/cor, sistema educacional, renda e trabalho, as quais 
reforçam o ciclo da violência e deixam-nas em condição de vulnerabilidade (SANTOS et al., 2020; 
CRUZ; IRFFI, 2019). 

Como apresentado nos resultados, a faixa etária jovem evidencia-se como mais vulnerável à 
violência. Estudos qualificam como um fenômeno transversal e generalizado, com maior predomínio 
da faixa etária de 25 a 39 anos (PEREIRA et al., 2020; EVANGELISTA et al., 2021). Essa faixa etária, 
predominantemente jovem, é caracterizada por um período de vida em que as mulheres estão em pleno 
desenvolvimento reprodutivo e potencial para ascensão econômica e social (OLIVEIRA et al., 2019). 

Devido aos contextos históricos, a maioria dos estudos evidenciam maior prevalência da 
violência em mulheres negras e de baixa escolaridade (COLL et al.,2020; OLIVEIRA et al., 2019; 
MENEGHEL; MARGARITES, 2017). Todavia, o presente estudo identificou maior percentual de 
mulheres que se autodeclararam brancas e concluíram o ensino médio, prevalência de 9 anos ou mais 
de estudo, assim como evidencia outros achados no Estado de São Paulo (EVANGELISTA et al., 2021). 
Destaca-se, ainda, o elevado número de registros sem a informação de escolaridade, que nesse 
contexto, compreende-se não ter sido relatado, ou mesmo, não valorizado no momento da realização 
da ocorrência.  

Quanto às atividades ocupacionais, as mulheres relataram atividades remuneradas fora do lar, 
de maneira que se mostraram mais expressivas em detrimento do número de mulheres que não 
apresentaram essa informação. Essa análise se coaduna com outros estudos em que não houve uma 
associação direta entre emprego e violência, destacando-se que a expansão dos direitos econômicos 
das mulheres pode desafiar as normas sociais existentes no que tange aos papéis de gênero e às 
expectativas tanto para mulheres quanto para homens. Essa reflexão sobre a interação complexa entre 
normas socioeconômicas e de gênero é relevante, uma vez que desafia essas normas e pode gerar 
outros estresses psicológicos. Por outro lado, a independência financeira das mulheres possibilita o 
acesso a recursos para a busca por auxílio, como os registros de ocorrência, visando interromper 
relacionamentos abusivos (KWARAMBA et al., 2019; BARROS et al., 2016; SARDINHA; NÁJERA-
CATALÁN, 2018). 
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De fato, a insegurança econômica é um agente promotor de violência, em especial, a violência 
contra a mulher impingida por parceiro íntimo. O aumento das situações de instabilidade e/ou 
insegurança financeira pela Covid-19 retomou as discussões acerca dos auxílios financeiros e 
programas de transferências de rendas, os quais estão documentados e, intimamente, ligados à 
redução de violência contra a mulher. A estruturação de programas, ou mesmo, a inclusão dessas 
mulheres em atividades que promovam mudanças nas relações familiares, sobretudo, financeiramente, 
é apresentada como elemento para maximizar a autonomia e mitigar os impactos na violência contra a 
mulher (AVALOS et al., 2023; BULLER et al.,2018).  

Ao analisar as características do agressor, observa-se que o sexo masculino desempenha o 
papel principal nas agressões, especialmente quando se trata de parceiros íntimos, o que está de 
acordo com demais estudos da temática. Isso sugere que o vínculo afetivo pode levar a uma percepção 
equivocada de poder e controle por parte dos homens sobre as mulheres (VASCONCELOS et al., 
2021). 

É importante ressaltar que não há um único perfil que se aplique a todos os agressores, no 
entanto, estudos têm identificado algumas características e padrões comuns em muitos deles. Há um 
perfil descrito na literatura que se coaduna com os achados do presente estudo, o perfil de homens 
jovens, com idade inferior a 40 anos, mais do que oito anos de estudos e ocupação remunerada; 
contrariando apenas a cor/etnia declarada que no estudo apresentou-se predominantemente branca 
(VASCONCELOS et al., 2021; KADIANI et al., 2020; ZHANG et al., 2019; ORAM et al., 2022). 

A tipificação dos crimes de violência doméstica contra a mulher é um aspecto fundamental no 
enfrentamento do problema. No Brasil, os casos de violência doméstica estão amparados pela Lei 
Maria da Penha, que prevê a instauração das medidas protetivas de urgência para a proteção das 
vítimas, de sorte que a solicitação da vítima aciona os mecanismos do poder judiciário (MARTINS et 
al., 2018; GARCIA-MORENO et al., 2006). 

Como nos demais estudos, a violência psicológica apresenta-se mais prevalente, corroborando 
com um estudo transversal realizado na cidade de Maringá- Brasil (KWARAMBA et al., 2019), no qual 
se verificou que a prevalência ao longo da vida de, pelo menos, uma forma de violência psicológica, 
física ou sexual contra a mulher foi de 56%. A violência psicológica, que inclui ameaças e chantagem, 
evidencia-se como a forma mais prevalente de violência com repercussões na saúde mental dessas 
mulheres. Esta também diz respeito à perturbação que se relaciona à saúde emocional, à autoestima 
e ao desenvolvimento humano, seja por meio do controle, ameaça, constrangimento, perseguição e/ou 
humilhação (PEREIRA et al., 2020).  

As ameaças de morte precedem o feminicídio, que é a face perversa e extrema da violência 
em função do desejo de poder, dominação ou controle, por isso é necessário ser vista com a gravidade 
que a cerca e com medidas que garantam a vida dessas mulheres.  

Diferenciar as ameaças de morte como categoria de análise traduz a gravidade dessas 
violências, fato que deveria ser reconhecido e interpretado pelos profissionais dos serviços da rede de 
enfrentamento à violência a partir de seu contexto e construção sociocultural, reforçando a segurança 
das mulheres e garantindo um direito fundamental: a vida. Nesse contexto, é inegável que, dentre as 
diferentes formas de violência, a agressão física é uma das mais visíveis e impactantes.  

As agressões físicas, relatadas nos boletins, remetem às análises forenses que reiteram a 
simbologia que há nas lesões que acometem a face e membros superiores, referindo-se a atos com 
suspeição de danos intencionais por serem áreas do corpo visíveis e que afetam a imagem pública da 
mulher. Lesões na face refletem a intenção de desfigurar, humilhar ou controlar a mulher, enquanto 
lesões nos membros superiores indicam atos de contenção, agressões diretas ou tentativas de defesa. 
Ressalta-se, ainda, que o ciclo da violência culmina com a progressão na gravidade dessas agressões 
(WIEM, 2023). 

A agressão física contra a mulher não apenas afeta as vítimas individualmente, mas também 
tem implicações sociais mais amplas. Ela contribui para a perpetuação da desigualdade de gênero, 
mina a segurança e coesão social e, ainda, impõe um custo significativo aos sistemas de saúde e 
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justiça. Na saúde, as descrições acima se apresentam, sobretudo, na busca por demandas 
relacionadas à saúde mental, como depressão, estresse pós-traumático e outras alterações 
psicossomáticas, situações imateriais e difíceis de serem reparadas. A violência vivenciada reflete nas 
relações familiares posteriores com influência significativa no bem-estar e na saúde das pessoas. 

A análise das motivações anteriores para a ocorrência da violência doméstica é fundamental 
para compreender suas causas e desenvolver estratégias eficazes de prevenção e intervenção. Uma 
dessas principais motivações relaciona-se, maiormente, com o desejo de poder e controle por parte do 
agressor. Este pode utilizar a violência como uma forma de exercer controle sobre a vítima, 
estabelecendo um padrão de poder desigual na relação (DUVAL; LANNING; PATTERSON, 2020). 

Dentre essas motivações, o uso de álcool pela vítima ou pelo agressor tem se mostrado fator 
de risco para a violência contra a mulher. Todavia, há maior correlação com uso de bebida alcoólica 
pelo agressor, como apresentado pelos registros de ocorrência. Verificou-se que a presença de um 
parceiro com problemas de consumo de álcool é um fator de risco, consistentemente, associado à 
violência contra a mulher, com projeções de 3,6 vezes mais chances de serem agredidas em 
comparação com aquelas cujos parceiros não consumem álcool. Ademais, avaliar o padrão desse 
consumo das pessoas envolvidas em violência crônica visa garantir a segurança de seus parceiros 
(DIAS; PRATES; CREMONESE, 2021). 

Atitudes individuais, como a hostilidade em relação às mulheres e aprovação da violência, 
também foram identificadas como fatores de risco e mencionadas nos registros como inconformidade 
com término do relacionamento, com pedido de divórcio e possessividade. A impulsividade, que é um 
componente do autocontrole, também foi reconhecida como um coeficiente de risco para a vitimização 
da violência, sendo, inclusive, mencionado como nervosismo e descontrole. Indivíduos com baixo 
autocontrole podem se envolver em comportamentos de risco, aumentando a vulnerabilidade da 
vitimização (SPENCER et al., 2021). 

Constata-se, ainda nos registros, relatos de surtos e a presença de doença mental, sendo esta, 
um fator de risco para a ocorrência de violência, na medida em que existe uma relação entre 
determinadas condições psiquiátricas e comportamentos violentos (OLIVEIRA;  VALENÇA, 2020). 

Nos resultados do presente estudo, observa-se que ocorreram registros alegando 
descumprimento da medida protetiva. Legalmente, o Código de Processo Penal brasileiro (BRASIL, 
1940), no art. 313, inciso IV, prevê o caso de prisão preventiva no descumprimento das medidas 
protetivas de urgência. Estas são determinações legais emitidas pelo poder judiciário com o objetivo 
de garantir segurança e proteção das vítimas de violência doméstica, geralmente mulheres, e prevenir 
a ocorrência de novos episódios de violência.  

Tais medidas podem incluir restrição de contato do agressor com a vítima, afastamento do 
agressor do lar, proibição de se aproximar da vítima ou de seus familiares, entre outras restrições, em 
conformidade com a legislação. Identifica-se que a ineficácia não está nas representações jurídicas, ao 
contrário, na execução delas, por desconsiderarem características culturais e institucionais presentes 
nas famílias (SANTOS, 2021; SANTOS et al., 2021). 

Permanece em debate a eficácia das medidas de proteção ou medidas protetivas na prevenção 
de novos atos de violência por considerar que sua implementação está associada ao aumento do bem-
estar físico e psicológico das vítimas, aumentando a sensação de segurança das mulheres. Contudo, 
as medidas não são suficientes para prevenir futuras agressões. Compreende-se que variáveis 
sociodemográficas de agressores, como ser mais jovem e estar desempregado, parecem estar 
relacionadas à propensão de violar essas medidas. Outrossim, agressores com histórico criminal têm 
mais probabilidade de violar tais medidas, sendo esse um fator de risco significativo que deve ser 
considerado nos estudos de revitimização (HERRERA; AMOR, 2023; CABALLÉ-PÉREZ et al., 2022). 

Os estudos retratam a importância de ações governamentais que coloquem em prática e 
tornem exequíveis demais aspectos jurídicos. Programas de intervenção com perpetradores de 
violência têm demonstrado ser alternativas às prisões com intuito minimizar as reincidências da 
violência (CORDIER et al.,2021; CUNHA et al., 2022). 
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Esses resultados elucidam a importância de compreender a influência de fatores 
socioeconômicos, culturais e históricos na violência contra a mulher. O reconhecimento desses padrões 
é imprescindível para o desenvolvimento de estratégias eficazes de prevenção e intervenção. Políticas 
públicas devem ser implementadas para combater a desigualdade social, promover a igualdade de 
gênero e garantir o acesso a serviços de apoio e proteção para as mulheres que vivenciam situações 
de violência (MINCHELLA et al., 2021; CHAGAS; OLIVEIRA; MACENA, 2022). 

Mais pesquisas são necessárias para investigar e compreender melhor os determinantes 
sociais da violência contra a mulher, a fim de desenvolver intervenções baseadas em evidências que 
contribuam para a redução desse grave problema social. A conscientização pública, a educação em 
direitos humanos e o fortalecimento das redes de apoio são basilares para mudar as normas culturais 
e os comportamentos que perpetuam a violência de gênero. Somente com esforços multidisciplinares 
e uma abordagem holística, poderemos alcançar uma sociedade mais justa e igualitária, livre de 
violência contra a mulher. 

Conclusão 

A violência contra as mulheres representa uma questão de extrema gravidade no contexto da 
saúde pública global, acarretando diversas consequências de ampla abrangência social. Compreende-
se que as evidências encontradas indicam que a ampliação dos direitos das mulheres pode 
desempenhar um papel significativo na autonomia e acesso a oportunidades sociais, que a 
potencializam a buscar por esses direitos e denunciar a violência.  

Entretanto, é importante reconhecer que a expansão dos direitos das mulheres não é uma 
solução isolada para eliminar a violência, sendo imperativo o desenvolvimento de potencialidades e 
fortalecimento emocional.  

Embora se reconheçam as limitações decorrentes da análise de boletins de ocorrência, em 
virtude da incompletude dos dados, os resultados contribuem para reflexões e propostas de 
intervenções no contexto dessas pessoas. Claramente, são reveladas as vulnerabilidades, os 
sofrimentos e os constrangimentos aos quais essas mulheres são expostas. Nesse aspecto, é factível 
subsidiar políticas públicas, promover possibilidades para ações educativas, consoantes aos 
determinantes e condicionantes de saúde, além de direcionar os esforços das autoridades judiciais 
competentes na resolução desses casos com penas de punição plausíveis consoantes  

A violência doméstica requer uma resposta coordenada e transdisciplinar, envolvendo atores e 
setores que considerem os aspectos socioespaciais como autoridades judiciais, serviços de saúde, 
serviços sociais e organizações da sociedade civil. Essa abordagem integrada é imperativa para 
enfrentar os desafios complexos que envolvem a violência doméstica, adotando um olhar atento para 
as necessidades que, reiteradamente, são pautadas na história de vida das vítimas.  
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5.3 Artigo: Modelo Calgary De Avaliação Familiar: mulheres em situação de 

violência e revogação de medidas protetivas  

MODELO CALGARY DE AVALIAÇÃO FAMILIAR: MULHERES EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA E REVOGAÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS* 

 

HIGHLIGHTS 

 

1. Mulheres em situação de violência enfrentam convivência desafiadora. 

2. A vulnerabilidade socioeconômica perpetua a violência intergeracional. 

3. Promover intervenções sensíveis aos contextos socioculturais. 

4. O Modelo Calgary promove a autonomia das mulheres. 

 

 

RESUMO 

Objetivo: compreender as fortalezas e fragilidades das famílias de mulheres em situação de 

violência que revogaram a medida protetiva de urgência. Método: pesquisa descritiva pautada 

no Modelo Calgary de Avaliação Familiar, no contexto de uma Delegacia da Mulher em um 

município do interior de São Paulo, Brasil, realizada entre os meses de setembro e novembro 

de 2021, com quatro famílias de mulheres que revogaram a medida protetiva. A coleta e análise 

de dados sobre a estrutura, o desenvolvimento e a funcionalidade familiar foram conduzidos 

segundo o Modelo Calgary. Resultados: as famílias apresentam similaridades que abrangem 

aspectos socioeconômicos, baixa escolaridade, uso de álcool, relações familiares conflituosas e 

transgeracionais que, por suas fragilidades, perpetuam o ciclo de violência. Entretanto, os 

benefícios sociais, o aporte religioso e de familiares se apresentaram como fortalezas. 

Conclusão: o Modelo Calgary de Avaliação Familiar proporciona direcionamento à 

enfermagem para propor planos de cuidados consoantes às complexidades da violência 

doméstica.  
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DESCRITORES: Violência Doméstica; Família; Mulheres; Relações Familiares; 

Enfermagem. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A violência contra as mulheres, como conceituada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), constitui uma das mais sérias transgressões aos direitos fundamentais, emergindo como 

uma questão de saúde pública de alta relevância, desdobramentos reverberam amplamente nos 

âmbitos sociais e econômicos, nações e comunidades1. 

No Brasil, a violência doméstica contra as mulheres é uma das formas mais prevalentes 

de violência, de tal modo que, desde 2006, está amparada, judicialmente, pela Lei Maria da 

Penha, Lei n.º 113402. Ademais, a Lei prevê a implementação de medidas protetivas de urgência 

que são solicitadas pela vítima à autoridade policial, ao Ministério Público ou à Defensoria 

Pública e encaminhadas ao Poder Judiciário. O juiz deve conceder as medidas em até 48 horas, 

o que inclui o afastamento do perpetrador do domicílio e do contato com a vítima, sob pena de 

detenção, reduzindo, assim, os riscos de reincidência da violência e de retaliação3.  

A divulgação do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022, referente aos dados 

de 20214, revela uma tendência preocupante de aumento nos casos de violência, totalizando 

1341 vítimas da face mais perversa da violência - o feminicídio. Desse total, 65,6% das mortes 

ocorreram na própria residência e em 81,7% desses óbitos o perpetrador foi identificado como 

o próprio companheiro ou ex-companheiro. Houve um aumento de 0,6% nas agressões por 

violência doméstica, 3,3% nas ameaças, 4% no número de chamadas policiais e 13,6% nas 

concessões de Medidas Protetivas de Urgência.  

Dentre os estados brasileiros que apresentam aumentos sucessivos desses casos estão 

São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e Bahia4. As consequências desse tipo de violência no 
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processo saúde-doença incluem traumas, medo e sofrimento, além de um impacto significativo 

no processo de produção e reprodução social5. 

Importante mencionar que a violência doméstica se manifesta por meio de ciclos 

compostos por quatro fases, quais sejam: tensão, agressão, pedido de desculpas e reconciliação, 

sendo que, uma vez instalada a violência, os ciclos tendem a se repetir e a se agravar. A crença 

de que o parceiro mudará e a aceitação da situação de violência são os principais fatores que 

levam à manutenção do relacionamento e do ciclo da violência5-6. Em virtude disso, mesmo 

que, no momento da tensão, as mulheres se revelem-se encorajadas à realização do Boletim de 

Ocorrência (BO) e a obter a medida protetiva, não é raro observar que muitas recorrem ao 

serviço policial demonstrando arrependimento e revogação da medida protetiva.  

Diante da violência doméstica e do reconhecimento de ocorrência dentro do contexto 

familiar, torna-se relevante compreender que a família, independentemente de sua 

conformação, deve prover cuidado, proteção e afeto para favorecer o desenvolvimento e a 

potencialidade de cada membro. Em que se identifica um lar instável, agressivo e que não se 

mantém por relações afetuosas, seus integrantes passam a considerar este o padrão a ser 

estabelecido nas relações familiares e a reproduzir tais vivências em relações futuras6-7.  

Considerando a família como primeiro núcleo de contato social para construção do ser, 

e as possibilidades de constituição de novos arranjos a cada evento que atravessa, pauta-se como 

objeto de prática no cuidado, no ensino e na pesquisa da enfermagem. Assim, o Modelo Calgary 

de Avaliação Familiar (MCAF) emerge como recurso importante para compreensão da 

estrutura familiar, dos vínculos e da funcionalidade dos indivíduos, identificando fortalezas e 

fragilidades para propor intervenções eficazes7-10.   

Em face do exposto, pauta-se o questionamento: quais as fragilidades e potencialidades 

das famílias de mulheres em situação de violência e que solicitam a revogação da medida 

protetiva identificadas com a utilização do Modelo Calgary? Objetiva-se compreender as 
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fortalezas e fragilidades das famílias de mulheres em situação de violência que revogaram a 

medida protetiva de urgência. 

MÉTODO  

Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva e de abordagem qualitativa, cujo intento 

busca compreender as relações sociais, experiências e vivências, para implementar intervenções 

em família de mulheres em situação de violência11. 

Trata-se de um recorte de um Projeto de Pesquisa intitulado “Violência doméstica contra 

as mulheres: vivências e repercussões da solicitação de revogação da medida protetiva de 

urgência”, realizada em um município de médio porte do interior de São Paulo, Brasil, que 

consta com uma população estimada de 242.249 pessoas para o ano de 202112. O cenário para 

a coleta de dados refere-se à Central de Polícia Judiciária da Polícia Civil do estado de São 

Paulo, Brasil, mais especificamente a Delegacia de Defesa da Mulher.  

Estabeleceu-se como recorte para o estudo as mulheres que procuraram a Delegacia de 

Defesa da Mulher para registro de ocorrência por violência doméstica, no período entre 

setembro e novembro de 2021 e, na sequência, retornaram para revogarem a medida protetiva 

de urgência e foram acolhidas pelos profissionais dessa delegacia, que as direcionavam para as 

pesquisadoras. Como critérios de inclusão, elencaram-se mulheres acima de 18 anos, nas 

condições e no período acima referidos, residentes no município objeto do estudo. Como 

critério de exclusão, adotou-se o comportamento agressivo de algum membro familiar ou, 

ainda, quando ofereceu riscos às pesquisadoras, de acordo com orientação dos profissionais da 

Delegacia. 

Resultou-se em quatro famílias de mulheres que demonstraram interesse em participar 

do estudo, enquanto sete mulheres recusaram a participação. As entrevistas foram conduzidas 

por duas pesquisadoras devidamente treinadas, após a realização de uma entrevista-piloto. 
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Realizadas nos domicílios das mulheres e na Delegacia de Defesa da Mulher do 

município do estudo, as entrevistas foram previamente agendadas, audiogravadas e ocorreram 

sem a presença do perpetrador, apenas com a presença de filhos e/ou outros familiares, 

mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Posteriormente, as 

entrevistas foram transcritas e validadas por uma terceira pesquisadora. 

A avaliação, intervenção nas famílias e a análise dos dados ocorreram segundo 

instrumental do Modelo Calgary de Avaliação Familiar, que oferece três principais categorias 

de análise: a categoria estrutural inclui a composição interna da família com a utilização de 

genograma, a estrutura externa, e o contexto; a categoria de desenvolvimento permite a 

avaliação do ciclo de vida familiar; e, por fim, a categoria de avaliação funcional, subdividida 

em instrumental8-10. A partir dessa avaliação, torna-se possível identificar as fragilidades e as 

fortalezas para a elaboração de um plano de cuidados abrangente. 

Os genogramas são representações gráficas da árvore genealógica das famílias, 

favorecendo a visualização das relações entre os membros ao longo das gerações. Eles são 

acompanhados por uma legenda para facilitar a compreensão dos símbolos utilizados 

fornecidos com o apoio CorelDraw, um software de design gráfico desenvolvido pela Corel 

Corporation8-10. 

Este estudo foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da 

instituição proponente, parecer de número 4.265.994. Para proteger a identidade das mulheres 

e de seus familiares, adotamos medidas de anonimização. Cada mulher recebeu um nome 

fictício, os membros da família mencionados nos relatos foram identificados por meio de 

números romanos, atribuídos a cada família como um todo. 

RESULTADOS  

Tendo como base a avaliação das quatro famílias a partir do MCAF apresenta-se, 

respectivamente, uma síntese dos dados obtidos e genograma para cada família.  
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A família I refere-se à situação de violência da Karina, 52 anos, branca, ensino 

fundamental incompleto, casada há 20 anos (Figura 1). Desse relacionamento, teve dois filhos, 

com 30 e 24 anos de idade, os quais, atualmente, são casados. Encontrava-se em um 

relacionamento estável com Wilson, de 49 anos, residindo em casa própria. Mencionou que 

parou de trabalhar há sete anos para cuidar do pai, sequelado por Acidente Vascular Cerebral 

(AVC); e, portanto, a renda da casa advém da pensão que Wilson recebe, após falecimento de 

sua primeira esposa e de benefício de prestação continuada da Lei Orgânica da Assistência 

Social (BPC-Loas) de seu pai.  

Karina relatou que, na infância, presenciou muitas brigas entre seus pais, devido ao uso 

abusivo de álcool. Sua situação piorou após o falecimento de sua mãe que, aos sete anos, 

abandonada pelo pai, passou a ser criada por familiares. No momento da entrevista, estava em 

tratamento e acompanhamento profissional pela Unidade de Saúde da Família por depressão, 

em uso contínuo das medicações Citalopram, Nortriptilina e Clonazepan; por Hipertensão 

Arterial Sistêmica e Diabetes Mellitus, em uso de insulina exógena de ação intermediária, 

Metformina, Losartana, Ácido Acetilsalicílico (AAS) e Sinvastatina. Para apoio nos cuidados 

com o pai, recebia a Equipe do Melhor em Casa.  

Nesse contexto, o perpetrador sempre manteve o uso abusivo de bebida alcoólica, e mais 

recentemente passou a ofendê-la e a quebrar objetos da casa. Em vários episódios, iniciou 

acompanhamentos via Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), mas abandonou. Conforme a 

fala de Karina, quando Wilson abstém-se do uso de álcool, apoia nos serviços domésticos e nos 

cuidados com seu pai, argumentos que baseou para solicitar a revogação da medida protetiva.  
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Legenda:  

 

Figura 1 - Genograma família I. Marília, São Paulo, Brasil, 2023  

Fonte: Os autores (2023). 

 

 

A família II trata-se da situação de violência de Fabíola, 36 anos, branca, ensino médio 

completo, diarista e freelancer, negou qualquer religião, embora evidenciou crer em Deus. 

Confirmou receber auxílio do Bolsa Família e residir em casa cedida com seus três filhos de 

13, nove e sete anos (Figura 2).  

Seu relacionamento de 17 anos com José, de 38 anos, marceneiro autônomo, foi 

marcado por brigas, agressões verbais e ciúmes, as quais ocorreram, diversas vezes, na presença 

dos filhos. No dia que culminou com o registro do boletim de ocorrência foi empurrada pelo 

companheiro, que ameaçou bater em seu rosto, demonstrando punhos cerrados e agressão 

verbal por meio de xingamentos. Após a denúncia e a separação, Fabíola percebeu a constante 

manipulação do ex-companheiro para com os filhos, expressando seu desejo de voltar para casa.  

Toda a situação gerou em Fabíola sentimentos de ódio. Ademais, afirmou piora da 

situação financeira por não possuir renda fixa, recebendo cesta básica de conhecidos.  
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No contexto familiar, tem história de conflito com o pai (59 anos), que é etilista, de tal 

modo que relembrou ter sido agredida por ele durante sua última gestação. A relação com os 

irmãos considera boa, embora com pouca convivência. Nega vínculos religiosos ou com 

qualquer outro grupo social. Nega, ainda, vínculo com a Unidade de Saúde. Revelou que a 

pedido do ex-companheiro e para não o prejudicar profissionalmente, revogou medida 

protetiva.  

  
 

Legenda:  

 
Figura 2 - Genograma família II. Marília, São Paulo, Brasil, 2023 

Fonte: Os autores (2023). 

 

Na família III, a situação de violência ocorreu com a Laura, de 19 anos, parda, 

evangélica, ensino médio completo, em união estável há dois anos e do lar. Mora com um filho 

de dois anos e o namorado, jogador profissional de futebol, que mantém o domicílio, em uma 

edícula no fundo da casa da sogra. No período matutino, Laura permanece na casa dos pais para 

cuidar de seu irmão de 11 anos (Figura 3).  

O relacionamento com os pais, a sogra e o cunhado são harmoniosos, visto que se 

ampara e conta com o apoio deles diariamente. Em seu relacionamento com o namorado relata 

que sempre houve brigas, ainda que, até o momento, nenhum episódio de agressão. No dia 
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fatídico saiu com o namorado, o qual fez uso de bebidas alcoólicas e, ao retornarem da festa, 

houve uma discussão causada por ciúmes.  

Em razão disso, Laura decidiu ir para a casa dos pais. Ao retornar à sua casa por 

insistência do namorado, a discussão continuou até o momento em que foi empurrada. A sua 

sogra e o cunhado interviram na situação, o que possibilitou a Laura a se esconder e ligar para 

seu pai, que agiu diante da situação e motivou-a a solicitar a medida protetiva. 

Após três semanas do episódio, reatou o relacionamento. Em virtude disso, foi até a 

delegacia, acompanhada do namorado, para retirar a representação criminal, alegando que tal 

medida pode prejudicá-lo em seu desenvolvimento profissional. Além de afirmar sentir mais 

confiança nele, de maneira que se sente motivada a tentar manter o relacionamento. 

 

Legenda:  

 
Figura 3 - Genograma família III. Marília, São Paulo, Brasil, 2023 

Fonte: Os autores (2023). 

 

A família IV é composta por Otaviana, 30 anos, parda, ensino médio incompleto, 

depiladora, e seus três filhos, de 11, nove e seis anos, residindo em casa alugada. Tem como 

fonte de renda o próprio trabalho e o auxílio do pai dos filhos (Figura 4). No contexto familiar, 

teve uma infância difícil e lembra-se das agressões de seu pai contra sua mãe e das tentativas 

de abuso dele direcionadas às suas irmãs consanguíneas, o que o fez sair do lar quando tinha 

seis anos de idade. 
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No dia dos fatos, Otaviana havia chegado tarde do trabalho, ao passo que seu esposo 

começou a proferir injúrias. Em virtude disso, iniciou-se uma discussão e ela foi empurrada ao 

chão. Por medo, foi para a casa de sua irmã e lá foi incentivada a ligar para a polícia. Na 

sequência do episódio, seu filho mais velho a culpou por separar a família, além de apresentar 

redução de seu desempenho escolar e agressividade. Em razão desse fato e por precisar do ex-

companheiro para cuidar dos filhos enquanto trabalha, solicitou a revogação da representação 

criminal. 

Otaviana revelou ainda gostar do ex-companheiro, além de ressaltar que este a ajuda 

com tarefas domésticas e com os filhos. Apesar da raiva, da decepção e do medo causados pela 

situação, pensa em reatar o relacionamento, assim como voltar para a igreja e prosseguir com a 

vida. Nesse sentido, e motivada por esses sentimentos, pediu revogação da medida em virtude 

do contato ininterrupto do ex-companheiro com os filhos em sua casa para apoiá-la no cuidado 

em razão do trabalho. 

 
 

Legenda:  

 
Figura 4 - Genograma Família IV. Marília, São Paulo, Brasil, 2023 

Fonte: Os autores (2023). 
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No Quadro 1, estão dispostas as fortalezas e as fragilidades apresentadas pelas quatro 

famílias, em que se constatam, entre as fragilidades, mulheres com baixa escolaridade e renda, 

desempregadas ou com emprego informal, de maneira que dependem financeiramente ou são 

responsáveis pelo sustento da casa.  

Quadro 1 - Fortalezas, fragilidades e motivo da solicitação de revogação da medida protetiva das 

famílias avaliadas. Marília, São Paulo, Brasil, 2023 

Família Fortalezas Fragilidades 

Motivo da solicitação 

da revogação da 

medida protetiva 

I 

Rede de apoio 

familiar; pensão 

recebida por Wilson e 

aposentadoria do pai 

de Karina; apoio do 

programa Melhor em 

Casa. 

Não apresenta vínculos 

empregatícios; baixa renda; 

baixa escolaridade; perpetrador 

faz uso abusivo de bebida 

alcoólica; situação de violência 

doméstica vivida na infância; 

cuidadora do pai, que está 

acamado (sente-se 

sobrecarregada); apresenta 

diagnóstico médico de 

depressão, hipertensão arterial 

e diabetes, em uso de múltiplos 

medicamentos. 

Considera que quando 

o perpetrador não 

utiliza bebida 

alcóolica, auxilia nos 

cuidados com o pai e 

nas atividades 

domésticas. 

II Auxílio social 

Episódio de violência anterior; 

baixa renda; piora na situação 

financeira com a separação; 

trabalho informal; perpetrador 

quer reatar a relação e manipula 

os filhos; agressões verbais 

presenciadas pelos filhos. 

Pedido do ex-

companheiro para não 

ser prejudicado 

profissionalmente. 

III 

Rede de apoio 

familiar; interesse em 

trabalhar. 

Desemprego; dependência 

financeira; companheiro/ 

perpetrador faz uso abusivo de 

álcool; gravidez na 

adolescência. 

Alega que o boletim 

de ocorrência pode 

prejudicar o ex-

companheiro no 

emprego. 

IV 

Tem renda própria; 

Interesse em retomar 

convívio com a igreja; 

perpetrador auxilia 

nas atividades 

domésticas e nos 

cuidados com os 

filhos. 

Emprego informal; baixa 

escolaridade; situação de 

violência doméstica vivida na 

infância; uso abusivo de álcool 

pelo perpetrador; filhos 

presenciaram violência; filho 

não aceita a separação e a 

responsabiliza. 

Filho a responsabiliza 

pela separação, 

apresenta baixo 

rendimento escolar e 

agressividade após 

diminuição do 

convívio com o pai. 

Fonte: Os autores (2023). 
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A manutenção da convivência da mulher em situação de violência com o perpetrador 

evidencia-se como uma situação complexa e revestida de riscos à integridade física e mental de 

todos os integrantes da família. Em contrapartida, muitas são as dificuldades delas para romper 

com o ciclo da violência, uma vez que se encontram imersas em um contexto revestido de 

vulnerabilidade, iniciando pela própria história de vida, comumente, marcada por vivências de 

situações violentas, acrescida das condições socioeconômicas desfavoráveis.  

Três dessas mulheres viveram situações de violência na infância, tanto do pai contra a 

mãe como contra elas próprias, além da sensação de abandono pela perda da mãe. Observa-se 

a associação dos eventos de violência decorrentes do uso de bebidas alcóolicas. Ademais, 

destaca-se um fator agravante: as agressões aconteceram na presença dos filhos. Na família 1, 

refere múltiplas morbidades para as quais utiliza diversos medicamentos; enquanto na família 

III, menciona que suas gestações ocorreram durante a adolescência.  

Em relação às fortalezas, destaca-se o suporte oferecido pelos benefícios sociais, pelo 

respaldo religioso e de familiares, aspectos basilares para a manutenção da vida.  

Diante desse contexto, a solicitação de revogação da medida protetiva fundamentou-se 

na suposição de que um registro criminal e subsequente processo judicial poderia prejudicar, 

profissionalmente, o perpetrador. A petição dos filhos pela manutenção do vínculo afetivo com 

o pai amplifica o argumento justificativo, seja pela necessidade de apoio em tarefas domésticas 

ou pelo desejo de preservar laços familiares.   

Nesse contexto, nota-se o desamparo social a que as mulheres foram submetidas, 

culminando com a violência, de tal modo que são motivadas a solicitar medida protetiva em 

virtude desse panorama de baixa escolaridade, desemprego ou emprego informal, o que 

interfere nos relacionamentos interpessoais da família, dificultando o manejo de situações 

problemáticas e gerando reações violentas13. 
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A prevenção da violência contra a mulher, portanto, perpassa a necessidade de ofertar 

uma qualificação educacional e propiciar oportunidades de emprego formal, com remuneração 

adequada e garantia de direitos trabalhistas, melhorando a autoestima e a independência. Nesse 

panorama, acredita-se que mulheres que se enquadram nesses fatores desenvolvem mais 

condições de reconhecer a violência e não a tolerar14-15. Condições socioeconômicas 

desfavoráveis também contribuem para a violência intergeracional, de forma que os filhos 

dessas famílias, além de vivenciarem a violência em si, são partícipes de uma estrutura familiar 

com menos recursos financeiros e, consequentemente, menos oportunidades de educação16-17.  

Em virtude disso, as preocupações com o bem-estar dos filhos e a falta de meios 

independentes, para os manter financeiramente, concorrem para a permanência dessas mulheres 

no ciclo de relações violentas18. Entretanto, há evidências de que a inserção da mulher em 

programas sociais pode contribuir para a redução da violência doméstica, visto que a renda 

extra contribui para mais autonomia e fornece equidade salarial entre a mulher e seu cônjuge. 

Sendo assim, os aspectos financeiros devem fazer parte de um projeto de intervenção familiar 

com empoderamento econômico e segurança social, no intuito de desafiar os fatores estruturais 

que moldam a justificativa e as decisões na busca de apoio à violência doméstica19.  

A violência repercute nas condições de saúde dessas mulheres, observando considerável 

suscetibilidade ao desenvolvimento de doenças agudas, crônicas e psicossomáticas. Nesse 

sentido, a violência corrobora com o aumento exponencial de custos para a saúde e segurança 

pública, como redução da produtividade individual16.  

A relação entre violência doméstica e uso de álcool é amplamente estudada na literatura 

devido ao impacto do álcool nos neurotransmissores, resultando em alterações neurais que 

afetam o controle do organismo e comportamento, levando à instabilidade emocional, à falta 

de discernimento e controle de ações. Os efeitos prejudiciais do álcool nas funções cognitivas 

e físicas resultam na diminuição do autocontrole e na capacidade reduzida de resolver conflitos 



 

 

100 

de forma não violenta nos relacionamentos, aumentando o risco de agressão. Esse padrão 

comportamental arriscado requer intervenções de saúde para mitigar impactos nas famílias e 

em suas condições de vida e saúde14,20-21. 

Na análise das famílias, a influência histórico-social está presente subjetivamente nos 

relatos, estando intimamente relacionada ao contexto de violência. De fato, relações familiares 

disfuncionais anteriores são identificadas como um fator de risco para a ocorrência de violência 

doméstica22. A configuração familiar, sua estrutura, a disponibilidade de recursos e as 

interações entre os membros da família desempenham um papel significativo na determinação 

do potencial de ocorrência e continuidade da violência. Adicionalmente, é importante 

considerar fatores contextuais, como separação dos pais, dificuldades financeiras e problemas 

psiquiátricos dos pais, que também desempenham um papel na perpetuação do ciclo de 

violência18,23. 

A vulnerabilidade emocional dos indivíduos, influenciada tanto por fatores genéticos 

quanto ambientais, leva ao surgimento de comportamentos agressivos e propensão à 

dependência de álcool. Pais que foram expostos a traumas emocionais apresentam capacidade 

reduzida para oferecer apoio aos seus filhos24. A vivência em lares agressivos corporifica 

prejuízos no desenvolvimento físico, emocional e cognitivo de filhos que vivenciam episódios 

de violência doméstica. Nesse contexto, considera-se o padrão de relacionamento com base no 

vivenciado pelos pais, além da resposta emocional do filho ao estresse e ao conflito vividos25.  

O apoio às mulheres vítimas de violência doméstica é respaldado pela legislação 

brasileira. Entretanto, como observado no presente estudo, elas se mostram arrependidas do 

registro policial da ocorrência, argumentando que o perpetrador é um ótimo pai para os filhos 

e a medida protetiva impossibilitaria o contato entre eles26.  

Relevante evidenciar que uma vítima de violência doméstica considera permanecer na 

relação por variegados motivadores: esperança na mudança de comportamento do parceiro; 
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investimentos anteriores na relação; medo de perder a guarda dos filhos; ou dependência 

financeira visando à manutenção dos cuidados com os filhos. Além disso, algumas 

consequências do abuso doméstico, como depressão e baixa autoestima, reduzem as chances 

de abandonar o ciclo de violência27.  

No contexto deste estudo, nota-se que, quando uma mulher vítima de violência 

doméstica procura um suporte formal para a situação de violência, está, na verdade, buscando 

um novo contexto estrutural para viver. Assim, as intervenções precisam corresponder aos 

contextos sociais, culturais e econômicos em que suas experiências de violência estão 

inseridas19.  

Nesse sentido, a Delegacia de Defesa da Mulher detém papel fundamental na assistência 

de casos de violência doméstica, sendo, aliás, o principal meio de intervenção mediante o risco 

ou o ato de violência. Entretanto, nem sempre ela se encontra instrumentalizada para um aporte 

abrangente, de sorte que designa a medida protetiva de urgência.  

Segundo o Modelo Calgary, a fase de intervenções busca promover a autonomia das 

famílias por meio de reflexões e tomadas de decisão nas esferas cognitivas, afetivas e 

comportamentais. Portanto, as intervenções fundamentaram-se, primordialmente, na mediação 

de conflitos e nos referenciamentos necessários para cada família à Atenção Primária à Saúde 

(APS), que, por seus princípios, realizam a identificação de riscos potenciais, melhores 

intervenções e acompanhamento dos casos16. 

Ressalta-se a necessidade de desenvolver intervenções cuidadosamente elaboradas, 

incorporando as dinâmicas familiares. As abordagens de intervenção que se concentram nos 

fatores subjacentes e nas manifestações da violência têm demonstrado maior eficácia na 

promoção de mudanças substanciais para o empoderamento das mulheres, impulsionando a 

capacidade de decisão e ações assertivas, permitindo-lhes conquistar autonomia e romper com 

padrões prejudiciais da violência28-29. 
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As iniciativas globais de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher têm 

gerado esforços interdisciplinares e intersetoriais para preservar o direito humano à vida por 

meio de iniciativas para intervenções eficazes no enfrentamento à violência, fortalecendo 

respostas da saúde a esse fenômeno30. A ferramenta de avaliação Calgary possibilita ampliar as 

possibilidades de intervenção por identificar os nós críticos para atuação, favorecendo o 

preenchimento de uma lacuna científica e necessária, isto é, as ferramentas de avaliação para 

uso no cenário da Atenção Básica. 

Depreende-se que uma das limitações do estudo foi o fato de ter sido conduzido, 

exclusivamente, com mulheres que buscaram a Delegacia de Defesa da Mulher do município 

em questão para a solicitação de revogação da medida protetiva de urgência, visto que há um 

amplo espectro daquelas que recorrem a redes informais de apoio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por meio do Modelo Calgary, observa-se similaridades nas fragilidades identificadas, 

referindo-se à baixa escolaridade, ao vínculo trabalhista informal ou desemprego, ao uso de 

álcool e aos episódios de violência pregressos. No que tange às fortalezas, aponta-se a rede de 

apoio de programas sociais e familiares.  

Diante desses achados, ressalta-se a necessidade de planos de cuidados integrados, 

envolvendo serviços de saúde, judiciais e sociais, que promovam autonomia para a tomada de 

decisões dessas mulheres e suas famílias. Por fim, busca-se contribuir com o processo de 

cuidado em enfermagem ao promover uma abordagem interdisciplinar centrada na família e 

nas vulnerabilidades, refletindo a crescente necessidade de ferramentas apropriadas, como o 

Modelo Calgary, para identificar e avaliar a violência doméstica contra as mulheres na APS, 

superando o tradicionalismo e a fragmentação do cuidado.  
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5.4 Artigo: Violência doméstica contra as mulheres: vivências dos profissionais 

da Atenção Primária à Saúde 

 

Artigo Original 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS 

MULHERES: VIVÊNCIAS DOS PROFISSIONAIS 

DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

RESUMO 

Objetivo: Analisar como os profissionais da Atenção Primária à Saúde vivenciam a 

violência doméstica contra as mulheres.  

Método: Pesquisa Qualitativa, desenvolvida no período de janeiro a junho de 2023, 

por meio de entrevistas com 20 profissionais da Atenção Primária à Saúde, em um 

Município de Médio Porte do Interior Paulista. Os dados obtidos foram interpretados 

pela Técnica de Análise de Conteúdo, modalidade temática.   

Resultados: Os profissionais enfatizam a necessidade de abordagem sensível e 

identificação precoce, expressando sentimentos de perplexidade e impotência 

durante o atendimento. Os impactos da violência são percebidos pelas vítimas, 

famílias e sociedade, causando consequências físicas, psicológicas e sociais. Os 

desafios incluem falta de capacitação, medo de represálias e carência de apoio 

institucional. As limitações enfrentadas pelas mulheres no confronto com a violência 

estão ligadas à falta de informação, dependência financeira e emocional, gerando 

medo e insegurança. 

Conclusão: Os profissionais vivenciam a complexidade que representa o cuidado em 

saúde às mulheres vítimas de violência doméstica e, depreende-se que é necessário 

investimentos na capacitação dos profissionais, proteção institucional e criação de 

espaços, que possam acolher as mulheres, evitando assim a revitimização. 

DESCRITORES:  Atenção Primária à Saúde; Violência contra a Mulher; Violência 

Doméstica; Mulheres; Pessoal de Saúde; Enfermagem.  
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INTRODUÇÃO 

 

A violência contra as mulheres gera um grave problema de saúde pública de 

alcance global, com ramificações que reverberam na cidadania e na qualidade de vida 

das mesmas, desafiando os princípios dos direitos humanos e perpetuando a 

discriminação de gênero1. Entretanto, a problemática revela-se suscetível de 

prevenção e erradicação, constituindo-se como um dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU)2.  

No contexto das políticas de saúde brasileiras, a definição adotada para a 

violência segue os parâmetros propostos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 

que a concebe como o uso intencional da força ou do poder, de forma real ou 

ameaçadora, seja direcionado a si próprio, a outra pessoa, a um grupo ou a uma 

comunidade, com potencial para causar lesões, morte, trauma psicológico, deficiência 

no desenvolvimento ou privação3. Estimativas apontam para uma prevalência global 

de 27% de violência física, sexual ou ambas, ocorrendo pelo menos uma vez na vida, 

no grupo etário de 15 a 49 anos4.  

No Brasil, a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, tornou-se 

uma importante legislação no combate à violência doméstica contra as mulheres, uma 

vez que propõe medidas para sua prevenção, punição e erradicação, na busca de 

garantir a integridade física, psicológica, sexual, patrimonial e moral das mulheres, 

além de promover a igualdade de gênero e conscientizar a sociedade sobre os seus 

direitos. Para tanto, prevê a aplicação de medidas protetivas de urgência, visando 

garantir sua segurança e integridade, proibição de aproximação do agressor, 

afastamento do lar, restrição de contato e outras medidas necessárias para proteger 

a vítima5.  

No entanto, não obstante o impacto significativo provocado pela Lei Maria da 

Penha, na sociedade brasileira e a maior visibilidade conferida à questão da violência 

doméstica contra as mulheres, os índices de mulheres que continuam a enfrentar 

situações de violência permanecem elevados. Isso torna-se mais evidente ao 

considerar que, os dados divulgados em 2023 retratam que a média de mulheres 

brasileiras, que já sofreram algum tipo de violência pelo parceiro íntimo foi de 33,4% 

e, portanto, maior que a média global6.  

A construção de uma linha de cuidado no campo da violência, portanto, vem 

sendo proposta com finalidade de organizar os recursos, facilitar o acesso, promover 
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integralidade do cuidado e a proteção à pessoa em situação de violência, qualificando 

a Atenção Primária à Saúde (APS) como um dos cenários apropriados para o cuidado 

das mulheres que enfrentam situações de violência7.  

Os profissionais da APS possuem conhecimento sobre a realidade local 

permitindo-lhes identificar as mulheres em situações de risco e/ou de violência por 

meio de uma abordagem centrada na pessoa, na escuta qualificada e no 

estabelecimento de vínculo, proporcionando apoio psicossocial e assim, contribuir 

para o empoderamento das mulheres e a interrupção do ciclo de violência8-9. 

Adicionalmente, o papel estratégico da APS, nas ações de prevenção à violência 

contra a mulher, propicia os chamados dispositivos de poder como a promoção das 

discussões acerca da igualdade de gênero, conscientização sobre os direitos das 

mulheres e a implementação de estratégias educativas na comunidade.  Acrescenta-

se que esses profissionais podem utilizar-se de uma rede de cuidados com serviços 

especializados e atender às necessidades dessas mulheres9-10. 

Entretanto, evidencia-se que há certa visão reducionista dos profissionais da 

APS sobre a violência doméstica contra a mulher, o que pode resultar na inviabilização 

da implementação de planos de ação necessários à redução do número de casos de 

violência, reafirmando o modelo biomédico no cuidado em saúde10. Ademais, as 

efetivas ações da APS ainda estão reduzidas à identificação de casos e 

encaminhamentos pouco articulados que, embora sejam condutas adequadas, são 

insuficientes devido à complexidade desse fenômeno, que envolve para o seu 

atendimento, ações interdisciplinares e intersetorial11. 

Frente ao exposto, torna-se inequívoco que a violência doméstica contra as 

mulheres é um desafio ainda persistente, assim como as fragilidades em seus 

atendimentos pela APS. Desse modo, busca-se entender as vivências dessa violência 

na perspectiva dos profissionais desse cenário, partindo do seguinte questionamento: 

“Como os profissionais vivenciam a violência doméstica em seu cotidiano de 

trabalho?”  Objetivou-se analisar como os profissionais da APS vivenciam a violência 

doméstica contra as mulheres.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, norteada pelos pressupostos do 

Consolidated Criteria For Reporting Qualitative Research (COREQ) garantindo a 



 

 

109 

credibilidade, transferibilidade, confiabilidade e confirmabilidade. Os dados obtidos 

foram interpretados pela Técnica de Análise de Conteúdo, modalidade temática13. 

O presente estudo faz parte de um recorte do Projeto de Pesquisa intitulado: 

A violência doméstica contra as mulheres: vivências e repercussões da solicitação de 

revogação da medida protetiva de urgência. A pesquisa foi realizada em um Município 

de Médio Porte do Interior de São Paulo, com uma população estimada para 2022, de 

237.629 pessoas, da qual as mulheres de 20 a 59 anos correspondem a 65.796 

pessoas, portanto 27,54% da população14, que conta com 55 Unidades de Saúde, 

sendo 09 Unidades Básicas de Saúde Tradicionais (UBST) e 46 Unidades da Saúde 

da Família (USF).  

A coleta de dados ocorreu no período de janeiro a junho de 2023. Para 

seleção das unidades foi realizado contato telefônico com as apoiadoras da APS, que 

retrataram o panorama do município, resultando na seleção de dez USF de diferentes 

regiões periféricas, por conveniência. Os profissionais foram intencionalmente 

selecionados considerando a disponibilidade, tendo como critério de inclusão ter ao 

menos um ano de exercício da profissão na APS, e excluídos aqueles que se 

encontravam em férias ou em licença. A primeira abordagem foi realizada via contato 

telefônico da Unidade, e dentre esses não houve recusas. Sendo assim, foram 

realizadas vinte entrevistas, dez com profissionais Enfermeiros e dez com Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) por serem os profissionais com menor rotatividade nas 

Unidades e que estavam dispostos a participar do estudo. 

Para realização das entrevistas utilizou-se de um roteiro contendo dados 

sociodemográficos incluindo sexo, idade, profissão e tempo de atuação na APS, e as 

seguintes questões abertas: 1. “Relate como ocorrem os atendimentos às mulheres 

vítimas de violência.” 2. “Quais são as implicações da violência doméstica contra as 

mulheres para a equipe da APS?”. 3. “Mencione sua compreensão sobre a violência 

doméstica e funcionalidade familiar”. 

As entrevistas foram realizadas por duas pesquisadoras, sendo uma 

graduanda do curso de Enfermagem e a outra doutoranda de Enfermagem, após 

treinamento e realização de entrevistas-piloto, visando a adequação do roteiro. Os 

locais de entrevistas foram as Unidades de Saúde, em ambiente livre de ruídos e de 

interferência de outras pessoas, em dias e horários, previamente, pactuados de 

acordo com a disponibilidade dos participantes. As entrevistas foram audiogravadas 

por meio de recurso MP3Player com duração média de 10 a 15 minutos, sem repetição 
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e, transcritas na íntegra pelas pesquisadoras, visando ampliar a aproximação com o 

material obtido.  

A coleta de dados foi realizada até a saturação dos mesmos, o que foi decidido 

a partir de consenso entre as pesquisadoras. A técnica de saturação dos dados15 

refere-se a uma abordagem utilizada em pesquisas exploratório-qualitativas para que 

a coleta ocorra até atingir a saturação, e, portanto, as novas informações não 

acrescentarem mais insights relevantes ou novos conhecimentos ao estudo. 

Acrescenta-se que não houve necessidade de repetição das entrevistas e, após a 

transcrição, os dados foram validados por cinco participantes. 

Para a análise qualitativa optou-se pela técnica da Análise Temática12 (AT), 

que é um método analítico qualitativo utilizado para identificar, analisar e relatar 

padrões (tema), a partir de dados qualitativos e interpretar vários aspectos do tema 

de pesquisa, por meio de seis fases distintas, exatamente para que algumas decisões, 

tradicionalmente implícitas, fiquem evidentes no momento da análise: 1. 

Familiarização com os dados, que compreende a imersão por meio de leituras em 

profundidade e amplitude do conteúdo. 2.  Produção de códigos iniciais. 3. Busca por 

temas, em que o foco da análise é ajustado para temas mais abrangentes. 4. Revisão 

dos temas considerando os critérios de homogeneidade interna e heterogeneidade 

externa. 5. Definição e nomeação dos temas. 6. Produção do relatório com análise 

final e a escrita do relatório.  

Na operacionalização da análise temática, foi utilizada uma ferramenta de 

análise qualitativa dos resultados, o software NVIVO Plus, versão 11. A utilização de 

softwares em pesquisas qualitativas vem sendo fortemente recomendada, por 

contribuir para o processamento das informações, a partir de um conjunto de regras, 

conferindo o devido rigor científico16. 

Identificou-se as entrevistas com o código “e”, sucedido de algarismo arábico 

em ordem crescente, de “e1 até e20”.   

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres 

Humanos da Instituição Proponente, com CAEE 36628920.8.0000.5413, parecer de 

número 4.265.994, após autorização da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

 RESULTADOS  

 

Quanto à caracterização sociodemográfica dos 20 participantes, verifica-se 
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que 18  declaram ser do sexo feminino, com tempo médio de atuação profissional de 

13,5 anos e faixa etária prevalente entre 40 e 50 anos.   

Na análise das entrevistas foram identificados 52 códigos, que após revisão, 

compuseram seis temas e 29 subtemas como apresentados no Quadro 1. 

Quadro 1. Composição dos temas e subtemas realizados com apoio do software 

NVIVO Plus, versão 11. Marília, São Paulo, Brasil, 2023. 

Temas Subtemas 

(1) Conceito de violência para além da física Falta de respeito  
Impedimentos e limitações  
Violência patrimonial (econômica) 
Violência psicológica 
 Violência sexual 

(2) Ações da equipe frente às mulheres vítimas 
de violência 

Acolhimento, escuta e orientações 
Apoio na denúncia 
Discussão em equipe e apoio da equipe 
Encaminhamentos após identificação 
Identificação ou reconhecimento da violência 
Visita domiciliary 

(3) Diferentes sentimentos que perpassam os 
profissionais da APS, no atendimento às 
mulheres em situação de violência 

Impotência 
Indignação 
Medo e preocupação com o denunciado 
Sensibilização 
Tensão e sensação de risco 
Tristeza 

(4) Consequências da violência Para o agressor 
Para os filhos 
Para toda a família 
Repetição por gerações 

(5) Dificuldades da equipe  Falta de capacitação ou humanização 
Falta de respaldo para enfrentamento 

(6) Limites da mulher para o enfrentamento da 
violência  
 

Dependência financeira 
Falta de divulgação da Lei Maria da Penha 
Falta de reconhecimento da mulher na sociedade 
Falta de suporte social 
Fluxos de atendimentos ineficientes 
Medidas judiciais não eficientes 

Elaboração própria com apoio do software NVIVO Plus, versão 11, 2023. 

 

Conceito de violência para além da física 

Evidenciou-se uma compreensão de violência, que não se limita à física, 

embora reconhecendo que este tipo seja mais fácil de identificar. Assumem, assim, a 

existência de diversas formas de violência, que estão enraizadas nas estruturas e 

relações sociais, que permeiam nossa cultura e sociedade. Citam, como violência 

contra as mulheres, os impedimentos e limitações impostas às mulheres, no contexto 

familiar, falta de respeito; violência sexual; econômica; psicológica, além de considerar 

como certo que os ACS já tenham presenciado situação de violência, dada à sua 

elevada frequência.  
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"[...] eu acho que também o modo de falar, achar que a pessoa é escrava, no sentido 

de ter que fazer tudo, no momento que ela quer” (e5). 

"[...] e são todas e diversas é física, psicológica, de todos os tipos, verbal, todos os 

tipos de violência que você imaginar. Eu duvido que um agente comunitário de saúde 

já não tenha vivenciado" (e17). 

“Violência doméstica é qualquer tipo de violência, não precisa ser física, mas é 

pressão psicológica, não é? É falta de respeito, de consideração" (e11). 

"[...] não é só violência física, tortura, violência sexual, física [...] é isso" (e9). 

“[...] diminuir a pessoa, falar que ela é uma inútil" (e8). 

 

Ações da equipe frente às mulheres vítimas de violência 

Os profissionais da saúde entrevistados destacam o papel crucial, que eles 

exercem na identificação ou reconhecimento da violência mediante a abordagem 

sensível e acolhedora, utilizando-se dos recursos da observação da visita domiciliar, 

discussão em equipe, anamnese e exame físico, sendo preciso, também oferecer 

apoio e encaminhamentos adequados, como a possibilidade de intervenção pela 

denúncia, por meio do Disque 100.  

“[...] a gente chega na visita, tenta conversar o máximo possível, sempre observa 

muito o que está acontecendo ao redor daquela família” (e17). 

“[...] então a gente tem que ter um olhar diferenciado e amplo da situação, uma 

sensibilidade. É o elo, nossa ferramenta somos nós mesmas” (e15). 

"[...] e de até denunciar, se for o caso, entendeu? Porque a gente tem o Disque 100” 

(e10). 

"[...] mas assim, nosso trabalho dia a dia, a gente na comunidade, tem que orientar 

todos os meios para tentar sair daquela situação [...] e procurar outros profissionais 

da unidade para nos dar suporte. Tudo para auxiliar a família" (e2). 

 

Diferentes sentimentos que perpassam os profissionais da APS, no 

atendimento às mulheres em situação de violência 

Os sentimentos decorrentes da complexidade que envolvem a situação de 

violência, manifestados pelos profissionais, são nomeados como perplexidade; 

indignação e completa impotência; dificuldade de encontrar saídas para a situação; 

romper com o ciclo da violência e garantir a segurança dessas mulheres. Ademais, 

colocam-se no lugar dessas mulheres, o que causa tristeza, frustração, medo da 
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situação e do próprio agressor, tensão e sensação de estar sob risco.  

"O primeiro sentimento que eu tive foi de total e completa impotência” (e17). 

"[...] nossa, fico perplexa porque quando você vê um filho batendo na mãe, fazendo 

ela sofrer. Fiquei sem chão, sem saber o que fazer” (e11). 

“[...] impotência, eu acho que é geral, não é? E um sentimento de medo... medo por 

aquela mulher, da situação que pode acontecer [...] mas eu acho que a impotência é 

o pior” (e18). 

“Então é complicado, porque assim você busca ajuda, mas pisando em ovos para que 

nada saia do controle, o que vai acontecer? Ele vai se voltar contra a gente? Então, a 

minha maior preocupação é a reação” (e1). 

 

Consequências da violência 

Na percepção dos profissionais da APS, as consequências da violência 

doméstica abrangem as vítimas, seus filhos, famílias e ainda, a sociedade, devido a 

transgeracionalidade da violência, considerando as diferentes dimensões dos 

impactos físicos, psicológicos, sociais e econômicos desta repetição do 

comportamento violento. Ademais, compreendem a necessidade de mitigar esses 

efeitos danosos e ampliar o olhar de atenção ao cuidado com o agressor. 

"[...] eu acredito que atrapalhe essa mulher, se ela tiver criança, filho da escolar, isso 

prejudica a questão escolar, prejudica aprendizado, prejudica e desenvolvimento. 

Com certeza, futuramente, essas crianças passam  também a ser protagonistas da 

violência” (e14). 

"A família fica desestruturada psicologicamente. Essa criança não vai desenvolver 

bem na escola, não vai ter aproveitamento, não vai conseguir respeitar a professora 

e os colegas” (e11). 

"[...] eu acho que fica um contexto familiar muito desarmonizado, conturbado, confuso. 

Acho que deve ser uma bagunça, vira uma bagunça na cabeça dos filhos” (e3).  

"[...] quem também faz a agressão também é uma pessoa que está doente, que 

também precisaria de ajuda até psicológica e tudo mais” (e8).  

 

Dificuldades da equipe 

Observa-se a falta de capacitação específica e o medo de represália, bem 

como, a falta de respaldo institucional sólido, como protocolos e fluxogramas claros 

de atendimento, recursos e suporte da gestão e órgãos superiores, mesmo sendo 
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uma condição vivenciada no cotidiano dos profissionais da APS, especialmente pelos 

ACS.   

“[...] até que ponto a gente pode se envolver ou não? Porque normalmente não tem 

respaldo, e infelizmente, nós, agentes comunitários de saúde, vivenciamos todos os 

dias” (e17). 

"[...] a gente vai até onde eu posso avançar para não sofrer uma represália? Do 

agressor, no caso" (e1). 

"[...] não tem uma proteção para os profissionais de saúde nesse sentido, eu me sinto 

muito sozinha [...], sinto falta de uma referência” (e8). 

"[...] olha, sei que a gente no município tem um fluxo de violência infantil [...] mas a 

questão dessa violência contra mulher, eu acho que ela não é tão falada. Aqui a gente 

não tem capacitação, divulgação, não tem um fluxo” (e10). 

 

Limites da mulher para o enfrentamento da violência 

Os limites das mulheres no enfrentamento da violência doméstica tratam de 

barreiras estruturais envolvendo a falta de informação sobre a lei de proteção e 

direitos das mulheres; a dependência financeira e emocional; o pouco reconhecimento 

social da mulher; as fragilidades dos suportes sociais, jurídicos e de saúde, de forma 

que elas não conseguem vislumbrar possibilidades de empoderamento e superação 

da violência, gerando medo e insegurança, na percepção desses profissionais.  

“[...] teve uma época que se falou muito da lei da Maria da Penha. Hoje não vê mais 

tanta divulgação, acho que tinha que ser mais divulgado, mostrado para mulher que 

ela tem direito” (e3). 

"[...] acho que as mulheres que são mais independentes, elas conseguem sair, as que 

depende do marido, elas acabam ficando e aceitando a situação assim” (e13). 

"[...] às vezes a sociedade é um pouco  machista, é preconceituosa, não é? Então, 

assim, às vezes as pessoas ficam com medo de contar para gente. Essa mulher não 

tem apoio, não tem para onde ir [...] eu acho que falta é um apoio depois que elas 

denunciaram, por isso que muitas mulheres não denunciam” (e8).  

"[...] porque a mulher com essa dependência emocional, econômica, né? Ela fica 

fragilizada, por medo, ela não pede ajuda” (e10). 

 

DISCUSSÃO 

Compreende-se que a violência contra as mulheres transcende para uma 
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ampla gama de repercussões individuais, familiares e para a sociedade em geral. Os 

dados nesta pesquisa conduzem à visão, de que a violência física é apenas a faceta 

mais visível e prontamente identificável da violência contra as mulheres, estendendo-

se para outros tipos de violência de domínio psicológico, econômico e sexual17.  

A violência doméstica é destacada por envolver diversas formas de 

comportamento violento ocorridas no contexto familiar, frequentemente perpetradas 

pelo parceiro íntimo, um padrão de comportamento cíclico, que resulta em uma 

dinâmica de dominação e submissão, colocando a vítima em uma posição de 

constante vulnerabilidade e temor18. Nesse contexto, os serviços de saúde surgem 

como instâncias formais de apoio, frequentemente procurados por mulheres em 

situação de violência. No entanto, a sua revelação espontânea, raramente ocorre, 

cabendo aos profissionais a observação cuidadosa dos sinais de violência, 

transcendendo o conhecimento estritamente técnico, para atuar como catalisadores, 

conforme observado pelos participantes do presente estudo 17-18. 

Nessa ótica, a APS como a porta de entrada para as mulheres, que vivem em 

situação de violência, deve estabelecer uma hábil e coerente estratégia de 

acolhimento emergencial e efetivação dos princípios organizativos do sistema de 

saúde, como acessibilidade; territorialização; integralidade; longitudinalidade; vínculo 

e coordenação do cuidado, na rede de atenção à saúde, favorecendo a prévia 

identificação e prevenção de casos de violência contra a mulher19. Coaduna-se que 

para tanto, é preciso uma rede de cuidados, que aborde a complexidade dessas 

situações com sensibilidade e competência, fomentando uma resposta coordenada e 

integrada20. 

Nessa perspectiva, identifica-se que as ações da equipe frente às mulheres, 

vítimas de violência, precisam ser permeadas pela humanização do cuidado, 

acolhimento ativo e empático, o que envolve uma competência técnica sensível, seja 

nos diversos atendimentos que são realizados no cenário da unidade de saúde, 

quanto nas visitas domiciliares visando uma intervenção precoce. Um estudo com 

profissionais da APS, na Turquia, revelou que a postura adotada por esses 

profissionais, diante da violência doméstica contra as mulheres, exerce uma influência 

direta na notificação dos casos de violência e na percepção da sua própria preparação 

para lidar com a situação21. 

No entanto, conforme se observa nos achados do presente estudo, os 

profissionais de saúde, frequentemente, se encontram insuficientemente preparados, 
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desprovidos de suporte e formação para lidar com indivíduos expostos a situações de 

violência doméstica. A ausência de adequada capacitação impacta, não apenas a 

confiança e a habilidade do profissional em avaliar contextos, em que ocorre a 

violência, mas pode comprometer a integridade e segurança da vítima, o que resulta 

em perda de oportunidades de atendimento integral às mulheres22-23.  

O envolvimento ativo das equipes comunitárias pode promover impacto positivo 

nas atitudes e comportamentos individuais relacionados à violência contra a mulher. 

É indicado que a temática seja abordada em diferentes contextos, por meio dos 

chamados dispositivos de poder, tais como programas de rádio comunitários, reuniões 

em grupo, com vistas a  otimizar recursos e aumentar a eficácia das iniciativas de 

intervenção. Nesse sentido, aos profissionais de saúde cabe estabelecer uma escuta 

ativa e atender às necessidades das mulheres, visando combater eficazmente essa 

problemática9,24. 

A fragilidade na identificação e notificação da violência doméstica contra a 

mulher por parceiro íntimo está vinculada ao seguimento do modelo biomédico ou 

curativo pelos serviços de saúde, sendo necessário o rompimento das condutas 

hospitalocêntricas e centradas, exclusivamente, nos aspectos clínicos23. Acrescenta-

se a isso a dificuldade em abordar assuntos vistos como delicados e íntimos com 

argumentos de falta de tempo, falta de continuidade dos cuidados, desconforto 

pessoal, atitudes contraproducentes, frequentemente, perpetuadas por padrões 

parentais negativos, normalização da violência e as disparidades de gênero 

culturalmente enraizadas17, 25.  

Portanto, torna-se imprescindível o compromisso das instituições de saúde 

com o treinamento de seus profissionais, elaboração de protocolos e fluxogramas 

sobre a rede intersetorial, promovendo além da identificação e notificação, o cuidado 

referenciado para serviços especializados, quando necessário24-25, sendo estes 

serviços uma estratégia eficaz por transcender a avaliação local20. 

É relevante ressaltar a importância de que as profissionais de saúde estejam 

cientes dos recursos disponíveis para o atendimento de mulheres em situação de 

violência, uma vez que seu enfrentamento demanda ações interdisciplinar e 

intersetorial. A capacitação dos profissionais em habilidades de comunicação 

sensível, empatia e competência cultural também é essencial para estabelecer 

confiança e oferecer apoio adequado9. 
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No que concerne às dificuldades da equipe para atendimento adequado 

dessas mulheres, ressalta-se que a insuficiência dos recursos alocados e 

discrepâncias evidentes nas políticas e protocolos vigentes, resultam em sentimentos 

de desamparo entre os profissionais de saúde, potencialmente impactando sua 

disposição para intervir de maneira eficaz25. Desta forma, é imperativo que iniciativas 

de cunho organizacional sejam empreendidas com o intuito de reavaliar as políticas e 

protocolos, que regem a identificação e tratamento de casos de violência doméstica 

contra as mulheres, sendo peças-chave na promoção da conscientização de normas 

sociais que promovam equidade e rompimento violência cíclica24-25.  

Uma abordagem que visaria proporcionar maior respaldo aos profissionais de 

saúde seria a implementação de sessões de supervisão em grupo, com o propósito 

primordial de troca de relatos e a aprendizagem mútua, por meio das experiências 

compartilhadas, além de fornecer ferramentas para o manejo do sofrimento, que pode 

se manifestar nessas circunstâncias22. Analisar estratégias de intervenção 

comunitária ou abordagens em redes que incentivem a resiliência e capacitação de 

mulheres e profissionais é essencial9,25.  

A análise das vivências dos profissionais da saúde evidencia que o cenário 

multifacetado da violência provoca reações emocionais intensas. A tristeza emerge 

como uma resposta natural diante da exposição à dor das vítimas, bem como a 

frustração e a impotência inerentes às barreiras do rompimento do ciclo de violência 

e do ambiente hostil; sobretudo quando a mulher não prossegue com os trâmites 

judiciais, mesmo conhecendo a lei de proteção, expondo o estereótipo de submissão 

à situação, corroborando com os dados, que apontam que mesmo sendo os parceiros 

íntimos atuais ou pregressos, seus principais agressores, nem sempre essas 

mulheres os denunciam26-27.  

Existem diferentes motivos relacionados ao porquê de muitas mulheres não 

denunciarem seus agressores, os quais limitam as ações dos profissionais da APS. 

Entre eles, estão a dependência econômica e emocional; os pré-julgamentos pelos 

familiares; a preocupação com os filhos; as concepções das dinâmicas interacionais 

presentes, nestes contextos. Há um grande dilema imerso em uma gama de 

sentimentos ainda maiores quando refere-se ao papel parental do perpetrador27. 

Depreende-se que as denúncias realizadas por essas mulheres não buscam findar, 

intencionalmente o relacionamento e, sim, cessar a violência, o que resulta na 

permanência dos relacionamentos abusivos e/ou na hesitação em prosseguir com 
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processos judiciais, assim como referenciado pelos profissionais entrevistados26.  

Referindo-se à busca de ajuda, nessas situações de violência, destaca-se que 

a apreensão da diversidade de fatores baseados em normas culturais está implicada 

na busca por auxílio que se apresenta, majoritariamente, pela assistência informal ou 

por serviços de saúde primários27. Considerando o aspecto histórico-social da mulher, 

depreende-se que há certo estereótipo de passividade, submissão e indefesa das 

mulheres vítimas de violência doméstica, que tende a anular os impactos do conjunto 

de escolhas delicadas, que estão envolvidas para a gestão da situação de risco dela 

e dos filhos28. Além do constante medo do agressor, a tensão econômica e o abuso 

econômico que, como forma de dominação e poder, apresenta-se como elementos de 

desesperança e manutenção do relacionamento violento29. 

Para os participantes do estudo, a configuração negativa dos papéis parentais 

contribui para a normalização da violência e para a perpetuação das disparidades 

entre os gêneros. Nesse contexto, é relevante mencionar que indivíduos, que 

desenvolveram rigidez devido às interações parentais, durante a infância, tendem a 

manifestar padrões de relacionamento conjugal caracterizados por insegurança. 

Esses padrões, por sua vez, desdobram-se em dinâmicas familiares conflituosas, 

consolidando, assim, o ciclo de violência. As implicações desse ciclo vão além dos 

limites familiares, reverberando na sociedade como um todo30.  

Vale destacar que, essas percepções são mencionadas com maior 

propriedade pelos ACS, os quais trazem aspectos longitudinais de suas vivências e 

maior mobilização na busca por resoluções dessa problemática25. Sendo, portanto, 

um indicativo da importância de investimentos e respaldo a esses profissionais para 

promoção de  atividades educativas de empoderamento e resiliência das mulheres, 

prevenindo a violência e/ou revitimizações, seja nos espaços domiciliares, 

comunitários, ou ainda, por meio de programas, exemplificando o Programa Saúde na 

Escola (PSE).     

Há uma posição estratégica dos profissionais da APS, na luta frente a 

violência doméstica contra as mulheres, a de advogar e ampliar a conscientização a 

respeito das normas socialmente aceitas, que perpetuam a tolerância à violência9. 

Dessa forma, a APS assume uma dimensão crítica no sistema de saúde sendo 

corresponsável por ações que priorizem a promoção da qualidade de vida, na busca 

de uma sociedade livre de violência e discriminação que, embora desafiadora, emerge 

como um comprometimento explícito da agenda global de desenvolvimento. 
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Entretanto, urge a necessidade de alocação adequada de recursos, garantia de 

acesso e intersecção com serviços de saúde mental e apoio jurídico. 

As limitações do estudo referem-se à grande rotatividade dos trabalhadores 

na APS, culminando com a participação de duas categorias de profissionais da 

equipe. 

 

CONCLUSÃO 

Nas vivências dos profissionais entrevistados, há o reconhecimento de 

diferentes tipos de violência contra as mulheres no âmbito doméstico, as quais, 

frequentemente, são promovidas pelo parceiro íntimo. Esses profissionais se 

sensibilizam e apresentam reações emocionais intensas, como medo, tristeza e 

indignação. Embora façam tentativas de apoio às vítimas e ao contexto familiar, 

deparam-se com distintos desafios, como a falta de preparo e de capacitações para 

que os profissionais possam transcender a identificação; o acolhimento e orientação 

das mulheres e famílias vítimas de violência; bem como, a falta de políticas; os 

protocolos vagos e pouco articulados, além da inexistência de recursos estruturais 

capazes de acolher as mulheres e afastá-las de forma efetiva do agressor.   

Ressalta-se que as equipes percebem a necessidade de práticas 

profissionais, que visem a integralidade do cuidado às mulheres, identificam a 

necessidade de maior respaldo institucional e de capacitação dos profissionais 

envolvidos, possibilitando respostas amplas e eficazes para a promoção da saúde e 

dos direitos dessas mulheres e o fortalecimento das relações familiares, a fim de 

romper com a transgeracionalidade do ciclo da violência doméstica. Sugere-se, 

portanto, investimentos na capacitação dos profissionais, especialmente aos ACS, 

proteção institucional e criação de espaços que possam acolher as mulheres, evitando 

assim a revitimização.  
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5.5 Artigo: Interpretação das vivências de mulheres vítimas de violência 

doméstica com medidas protetivas revogadas 

 

ARTIGO ORIGINAL 

INTERPRETAÇÃO DAS VIVÊNCIAS DE MULHERES 

VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA COM MEDIDAS 

PROTETIVAS REVOGADAS 

RESUMO 

Objetivos: Interpretar as vivências de mulheres vítimas de violência, que solicitam revogação 

da medida protetiva de urgência. Métodos: Utilizou-se a Teoria Fundamentada nos Dados 

(TFD) de Strauss e Corbin e o referencial teórico do Interacionismo Simbólico, tendo como 

cenário a Delegacia da Mulher de um Município de Médio Porte de São Paulo, amostragem 

teórica de 28 participantes em dois grupos amostrais. Resultados: O fenômeno “Vivenciando 

a Solicitação da Retirada da Medida Protetiva de Urgência”, foi evidenciado por meio das 

categorias: reconhecendo a violência; buscando ajuda; reconhecendo os fatores, que 

desencadearam a violência; identificando as consequências da realização da denúncia; 

justificando a revogação da medida protetiva de urgência; apresentando sentimentos 

contraditórios e buscando formas de superação. Considerações Finais: A complexidade do 

sistema judicial e o apego emocional aos perpetradores justificam a revogação das medidas 

protetivas. A compreensão destes pressupostos tende a refletir em intervenções efetivas e 

corresponder ao quinto objetivo sustentável. 

Descritores: Violência Doméstica; Violência contra a Mulher; Desenvolvimento Sustentável; 

Direitos de Gênero; Enfermagem. 

Descriptors: Domestic Violence; Battered Women; Sustainable Development; Women's 

Rights; Nursing. 

Descriptores: Violencia Doméstica; Violência contra la Mujer; Desarrollo Sostenible; 

Derechos de Género; Enfermería. 
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INTRODUÇÃO 

As lideranças de diferentes países em todo o mundo delinearam estratégias 

significativas com vistas ao desenvolvimento sustentável, realizando ações que almejam 

fomentar a equidade em diversos contextos, em conformidade com os direitos e a dignidade 

humana. Este comprometimento é representado pelos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, 

proporcionando a participação dos enfermeiros como agentes nesse processo(1). Pela primeira 

vez na história, uma agenda de desenvolvimento global investe na urgência da igualdade de 

gênero enfatizada por intermédio da meta cinco do ODS com implicações em diversas 

dimensões, seja na educação, economia, saúde, práticas culturais nocivas, como os casamentos 

forçados e erradicação de todas as formas de violência contra as mulheres e meninas(2). 

Notavelmente, o parceiro íntimo emerge como o principal perpetrador da violência(3). 

Mundialmente, estima-se que entre 38% e 50% dos homicídios de mulheres ocorram pelas 

mãos de parceiros íntimos(4), resultantes de um padrão contínuo de abuso, faltando uma 

compreensão mais significativa sobre os contextos e as motivações, que influenciam na decisão 

de permanecer ou romper o relacionamento violento(5). 

No Brasil, país que ocupa o quinto lugar mundial em feminicídios, ocorre a média de 

uma mulher morta a cada quatro horas, uma taxa diária de 4,3 homicídios femininos por 100 

mil mulheres, sendo quase o dobro da média global(6). Esta realidade é mais pronunciada em 

contextos socioeconômicos desfavoráveis, frequentemente invisibilizados e estigmatizados. 

Portanto, os esforços para alterar as circunstâncias, que essas mulheres enfrentam, ainda são 

insuficientes(7).  

Apreender o ciclo da violência, que permeia esses relacionamentos íntimos, revela que 

há um aspecto progressivo destes eventos, levando as mulheres a viverem em constante medo, 

culminando com repercussões para a saúde física e mental, justificada pela fragilidade na 

estrutura psíquica, decorrente da violência contínua e cíclica, mantendo-as em relacionamentos 

violentos(8). 

Existe a percepção de que a denúncia feita pelas mulheres, nem sempre, carrega a 

intencionalidade de romper o relacionamento, mas, sim, a finitude da violência, fazendo com 

que se arrependam e retomem a relação, de tal maneira que uma complexa realidade envolve 

essas mulheres, na permanência destes relacionamentos, e/ou na dificuldade de prosseguir com 

processos judiciais (8-9). Assim, é comum demonstrarem arrependimento e solicitarem a 

revogação desta medida. Uma vez solicitada a proteção para uma autoridade policial, Ministério 

Público ou Defensoria Pública, com a medida instaurada, o agressor não deve manter contato 
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ou se aproximar da vítima e, apenas judicialmente, será revogada, mesmo com a solicitação da 

vítima(9). 

Destaca-se que a maioria das intervenções está voltada apenas para a segurança dessas 

mulheres em situação de violência doméstica, sem considerar a totalidade dos desdobramentos 

e complexidades, decorrentes do contato contínuo dessas famílias com os perpetradores, 

envolvendo concepções de dinâmicas interacionais e as relações parentais, as quais são 

imprescindíveis para intervenções efetivas, que impactam a experiência das famílias, que 

buscam por ajuda formal(10-11). 

Em virtude disso, torna-se uma necessidade possibilitar avanços em intervenções 

efetivas por meio de políticas públicas e ações intersetoriais, especialmente, aquelas 

desenvolvidas por enfermeiros e pelas equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), que primam 

pelo cuidado longitudinal de famílias, correspondendo ao quinto objetivo sustentável das 

Organizações das Nações Unidas (ONU), na erradicação da violência contra as mulheres. 

OBJETIVO 

Interpretar as vivências de mulheres vítimas de violência, que solicitam revogação da 

medida protetiva de urgência, após a realização de registro de ocorrência, na Delegacia de 

Defesa da Mulher.  

MÉTODOS 

Aspectos Éticos 

O estudo integra um Projeto de Pesquisa intitulado: “A violência doméstica contra as 

mulheres: vivências e repercussões com a solicitação de revogação da medida protetiva de 

urgência”, que foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Instituição proponente 

em 26 de maio de 2021. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi obtido de todos os 

participantes envolvidos no estudo, por escrito, pessoalmente. Soma-se aos preceitos éticos, a 

substituição dos nomes dos entrevistados por código e numeral para menção de suas falas, 

como, “M1 e D1”.  

Referencial Teórico-Metodológico 

Os dados foram analisados sob a ótica do Interacionismo Simbólico, que considera a 

realidade social construída pela interação simbólica entre os indivíduos, em que se atribuem 

significados às coisas e aos eventos com base nas interações sociais, sendo estes motivadores 

de suas ações e interpretações do mundo(12).  

Design de Estudo 

O estudo qualitativo pautado na Teoria Fundamentada nos Dados (TFD), de Strauss e 

Corbin(13), conduzido segundo os pressupostos do Consolidated Criteria For Reporting 
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Qualitative Research (COREQ)(14). A TFD consiste em um método indutivo-dedutivo voltado 

para a interpretação de vivências das pessoas inseridas em um determinado contexto social e 

preza pela criação de teorias fundamentadas sobre o fenômeno em estudo, que é expresso pelo 

modelo paradigmático. A coleta e análise de dados são realizadas de forma simultânea, o que 

permite o constante aprofundamento nos significados das vivências (13). Na TFD, o quantitativo 

de participantes ocorre por saturação teórica. 

Cenário do Estudo 

O cenário foi o Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior (DEINTER 4), 

em uma de suas seccionais, que apresentava uma Delegacia de Defesa da Mulher (DDM), 

localizada em um Município de Médio Porte do Centro-Oeste do Estado de São Paulo, Brasil. 

Fonte dos Dados 

No primeiro grupo amostral, foram selecionadas as mulheres, acima de 18 , vítimas de 

violência, que vieram à Delegacia para solicitar a revogação da medida, no período de setembro 

de 2021 a julho de 2022. Sendo critérios de exclusão, as mulheres, que apresentaram 

comprometimento cognitivo, que interferia na capacidade de fornecer informações. Houve um 

alto número de recusas, uma vez que elas não desejavam revisitar a situação de violência e 

declarar as vivências atuais. 

A partir do momento, que se observou o grande envolvimento dos profissionais da 

delegacia, na solicitação de revogação, na tentativa de acolher as mulheres, apontando para as 

consequências de voltar ao convívio com o perpetrador, estabeleceu-se o segundo grupo 

amostral composto pela totalidade dos profissionais, em atividades na Delegacia de Defesa da 

Mulher (DDM).  

Coleta e Organização dos Dados 

No primeiro grupo amostral foram realizadas 20 entrevistas, previamente agendadas, 

que seguiram um roteiro semiestruturado, contendo questões sobre o vivenciar da violência, os 

significados e sentimentos, que permearam todo processo, a relação com o perpetrador, as 

repercussões e a motivação para solicitar a revogação da medida protetiva de urgência. As 

entrevistas foram realizadas em sala privativa, na delegacia, e/ou nos domicílios, e tiveram 

duração média de 25 minutos.  

Para o segundo grupo amostral, foram realizadas oito entrevistas agendadas, no local de 

trabalho, seguindo um roteiro semiestruturado contendo questões referentes aos sentimentos e 

percepções sobre o atendimento das situações de violência e revogação de medidas protetivas 

de urgência, que tiveram duração média de 15 minutos. As entrevistas foram áudio gravadas 

com uso do MP3 Player, transcritas na íntegra, conduzidas pela pesquisadora principal, treinada 
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por meio de entrevistas-piloto, visando à adequação do roteiro e abordagem, sendo encerradas, 

assim que foi observada a saturação dos dados, discutidos com a anuência dos autores.  

Análise dos Dados 

Em conformidade com as etapas do método da Teoria Fundamentada nos Dados (TFD) 

Straussiana(13), a análise teve início com a codificação aberta. Nesta fase, os dados foram 

examinados, minuciosamente, linha a linha, por meio de constantes questionamentos, com a 

finalidade de conceitualizar os significados expressos pelos participantes, permitindo 

compreender o que cada dado representa. Na segunda etapa, com a codificação axial, estes 

dados foram reagrupados, conforme suas relações e conexões, desenvolvendo explicações mais 

abrangentes sobre o fenômeno investigado, tornando-os mais direcionados e conceituais, por 

intermédio de um movimento indutivo e dedutivo, possibilitando a identificação de padrões e 

relacionamentos entre os dados. Nesta etapa, houve uma integração entre as categorias, e o 

ponto principal foi a descoberta da variável central. Na codificação seletiva, foram escolhidas 

as categorias mais relevantes que integraram os dados em uma teoria mais abrangente(13); feitas 

com a utilização do software NVIVO Plus, versão 11. 

Neste contexto, emerge o modelo paradigmático, composto pelos componentes: 

condições, ações-interações e consequências. As condições referem-se às razões ou explicações 

pelas pessoas do porquê/como respondem as situações problemáticas. As ações/interações são 

significados atribuídos por elas aos eventos/situações problemáticas vivenciadas e como 

manejam/alcançam seu objetivo. As consequências são resultantes das ações/interações(12).  

RESULTADOS 

Na caracterização das 20 mulheres vítimas de violência, identificou-se prevalência na 

faixa etária de 36 a 45 anos, autodeclaração de etnia (cor parda ou negra), com conclusão do 

ensino médio. Quanto aos profissionais, a maioria é de mulheres, na faixa etária acima de 40 

anos, que se declararam de etnia (cor branca), com tempo médio de atuação na Delegacia de 

Defesa da Mulher (DDM), entre 1 e 5 anos. O processo de análise dos dados suscitou 1.192 

códigos substantivos, 26 subcategorias e 7 categorias. No Quadro 1, observa-se a distribuição 

das categorias e respectivas subcategorias, que culminam no fenômeno “Vivenciando a 

solicitação da retirada da medida protetiva de urgência”. 

Quadro 1 – Distribuição das Categorias e Subcategorias do Fenômeno “Vivenciando a 

Solicitação da Retirada da Medida Protetiva de Urgência”. Brasil, 2023. 

 

Fenômeno: “Vivenciando a Solicitação da Retirada da Medida Protetiva de Urgência” 

Categorias Subcategorias 



 

 

128 

1 Reconhecendo a violência 

1.1 Sofrendo agressão física 

1.2 Experienciando a violência patrimonial (danos 

materiais) 

1.3 Passando pela violência psicológica e moral 

1.4 Vivenciando a violência repetidamente 

2 Buscando ajuda  
2.1 Buscando a delegacia 

2.2 Buscando recursos sociais, familiares e pessoais 

3 Reconhecendo os fatores que 

desencadearam a violência 

3.1 Pedindo a separação 

3.2 Identificando comportamentos que levam à violência  

3.3 Referenciando histórico de violência, ao longo da vida 

3.4 Relacionando ao uso abusivo de álcool e/ou outras 

drogas 

3.5 Sofrendo influência de familiares 

4 Identificando as consequências 

da realização da denúncia (BO) 

4.1 Pontuando consequências na vida dos filhos 

4.2 Revelando consequências na vida do agressor 

4.3 Sentindo consequências na própria vida 

5 Justificando a revogação da 

medida protetiva de urgência 

5.1 Acreditando que a violência não vai mais ocorrer 

5.2 Considerando que não foi agressão 

5.3 Desconhecendo os pressupostos da lei Maria da Penha 

5.4 Retomando o relacionamento 

5.5 Vivenciando a impunidade 

6 Apresentando sentimentos 

positivos e negativos 

6.1 Sentindo: amor, carinho e afeto 

6.2 Sentindo: culpa, arrependimento, medo, ódio, raiva e 

tristeza 

7 Buscando formas de superação 

7.1 Buscando viver independentemente do agressor 

7.2 Identificando elementos para efetiva rede de cuidados 

7.3 Tendo apoio dos familiares 

7.4 Tendo fé, força e esperança 

Elaboração própria, 2023 

Reconhecendo a violência 

 As mulheres entrevistadas reconhecem que passaram por diferentes tipos de violência. 

A violência física se manifestou em atos, como socos, chutes, espancamentos e 

estrangulamentos, deixando perceptível a maldade e crueldade do ato. A violência patrimonial 

se manifestou em formas distintas e caracterizadas pela destruição de pertences e patrimônio, 

levando a prejuízos. As violências psicológica e moral foram demonstradas por falas do 

perpetrador carregadas de ameaças e chantagens emocionais, termos ofensivos, desvalorizantes 

e depreciativos, até mesmo com a aparência física. 

Os relatos destacam, também, a dinâmica da conjugalidade baseada na recorrência da 

violência e negligência a medidas judiciais anteriores. Para os profissionais da Polícia Judiciária 

há a sensação de progressiva gravidade dos atos e aumento dos casos com padrões de repetição.  

Ele virava o meu braço assim, com tanta maldade, com tanta crueldade, que você 

via no olhar dele que queria quebrar mesmo. (M6) 

Aí, continuou me chamando de vagabunda... que estou atrás de homem, olhou para 

minha cara, e falou assim, você está gorda e feia [...]se eu largasse dele, ele me 

mataria. (M1) 

[...]ele não fica agressivo comigo, mas ele joga objetos dentro de casa. (M15) 

[...]ele começou a me xingar, dizendo, você quer mesmo divórcio, desgraçada? (M4) 

Porque eu tinha medida protetiva, mas ele nunca respeitou. Então eu achava que 

tudo isso é normal, aí quando eu fui trabalhar[...]. (M19) 
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[...]porque o que era um xingamento, passou a ser um tapa, uma ameaça, quebrou 

o braço, quebrou um dente. A gente fala, o próximo vai ser um BO de seu óbito? 

Mas elas não se abalam. (D2) 

 

Buscando Ajuda ao Reconhecer a Violência 

Na busca por ajuda, as mulheres vítimas de violência abordam tanto os canais formais 

quanto os informais de proteção. A presença de apoio externo à relação, como pai, mãe e 

empregadora, desempenha papel decisivo na busca pela Delegacia da Mulher.  

O caráter corajoso da denúncia, assim julgado por elas, muitas vezes, é motivado pelo 

medo, e, portanto, a delegacia torna-se local de alívio. Ademais, há nos relatos diversas 

alternativas para enfrentamento da violência, seja por iniciativa própria ou por suporte de suas 

redes sociais, aguardando o momento propício para se distanciar e buscar auxílio e, até mesmo, 

religioso. 

[...] aí criei coragem e vim na delegacia. (M4)  

[...] para mim, a delegacia foi um ponto de alívio. (M1) 

[...]eu vim registrar porque eu ainda estava assustada, porque ele nunca havia 

apresentado esse tipo de comportamento. (M14) 

[...] uma patroa veio em casa e “W” começou a brigar porque estava bêbado, 

xingando, então ela me trouxe para a delegacia. (M15) 

[...]aí meu pai me tirou de lá. Eu falei que era para ir à delegacia. (M11) 

Então, até cheguei a levar r o pastor para fazer oração. Foi um negócio de louco. 

(M20) 

 

Reconhecendo os Fatores que Desencadeiam a Violência 

As entrevistadas afirmaram que ao manifestarem a intenção de separação, houve o 

desencadeamento ou a intensificação da violência. Destacam-se também, comportamentos 

como os ciúmes, a possessividade, o controle sobre a vítima, o descontrole emocional e a 

desconfiança. Há relatos referentes à vinculação com histórico de ter sofrido violência, ao longo 

da vida, tanto por parte das mulheres quanto dos perpetradores, incluindo experiências de 

relacionamentos abusivos anteriores e traumas da infância. Associam, fortemente, o consumo 

abusivo de álcool e drogas ilícitas à violência, seja pela mulher, pelo perpetrador ou ambos, 

resultando em perda de controle e adoção de comportamentos inadequados, muitas vezes 

agressivos.  

[...]ele me ameaçou que se eu separasse ou pedisse o divórcio que faria da minha 

vida um inferno, que iria no meu trabalho, que tiraria o carro[...] (M12)  

ele é ciumento, muito conturbado [...] Idas e vindas, brigas, muito possessivo, ele 

enxergava coisas [...] (M10) 

 [...] tem um histórico violento. Ele agredia as outras esposas dele. (M6) 

Eu tenho certeza de que isso é influência do comportamento do pai dele[...] (M17) 

[...]eu também já fui casada e apanhei demais sem nunca denunciar[...] (M18) 

A gente começa a beber e vai buscar um só (droga) para matar a vontade[...]tomou 

uma proporção de quase duas semanas. (M11) 
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[...]quando ele bebe, ele tem lado machista, o gênio ruim, ele fala: eu sou ruim 

mesmo, não sou bom. Quando não bebe, ele se transforma. (M5) 

 

Identificando as Consequências da Realização da Denúncia 

A realização do boletim de ocorrência e da solicitação de medida protetiva de urgência 

trazem consequências na vida dessas mulheres, de seus filhos e, também, para os próprios 

perpetradores. Os filhos, mesmo querendo a proteção de suas mães, vivenciam a ausência do 

pai e sofrem com isso. Os perpetradores evidenciam o desejo de regressar ao convívio familiar, 

expressando sofrimento emocional e pedidos de reconciliação, além do temor da prisão e o 

impacto negativo no vínculo profissional. Para as mulheres, os registros de ocorrência 

suscitaram impactos emocionais descritos por sentimentos diversos como culpa, frustração, 

vergonha, seja pela violência sofrida, seja pelo início do processo judicial.  

[...] a minha pequena essa semana teve febre, ela perguntou: mãe, quando o papai 

vai voltar? Já a mais velha está aliviada. (M4) 

[...] nós estamos bem mas muito chateado com o que aconteceu e com medo dele ser 

preso. (M11) 

[...] ele ficou desesperado, me procurou em todo lugar, mandava um monte de 

mensagem pedindo perdão para voltar para casa [...] (M17)  

do fato de eu ter que vir aqui fazer o boletim de ocorrência, eu me senti muito 

envergonhada perante as pessoas. (M13)  

 

Justificando o Pedido de Revogação da Medida Protetiva de Urgência 

As mulheres entrevistadas justificam a revogação com a crença de que a violência não 

se repetirá. Há uma busca em refazer a imagem do perpetrador, seja por admitir culpa, alegando 

precipitação, nervosismo, arrependimento e, até mesmo, alegação de que mentiram, no 

momento da denúncia. Outrossim, há o desejo de manutenção da família, arrependimento do 

perpetrador, sentimentos de amor, dependência emocional e financeira ou condição emocional 

dos filhos.  

Ocorre também desconhecimento sobre a Lei Maria da Penha, uma vez que identificam 

as medidas protetivas de urgência, como recurso de proteção temporária e de fácil revogação. 

Os profissionais da Polícia Judiciária, por sua vez, indicam que a utilização da medida protetiva, 

se conforma no exercício do poder e controle. A falta de resposta imediata, a percepção de 

impunidade e descontentamento com as alternativas civis e criminais resultam em frustração. 

E acontecer de novo não vai [...]ele foi bem claro que ele não queria fazer isso. 

Pediu desculpas [...] (M2) 

eu precipitei porque não precisava[...] estamos bem, indo na igreja, se um dia não 

der, eu separo e pronto. (M12) 

[...] o vínculo emocional é muito forte. (D4) 

Mas quando tem agressão não pode tirar, então, vou ter que falar a verdade, eu 

menti mesmo correndo o risco de ser processada [...] (M11) 

[...]ele não me agrediu [...] foi só cabeça quente daquela hora. (M18) 



 

 

131 

[...]às vezes é a única forma que elas têm diante do que elas vivem, de ter um poder, 

o controle na mão, uma moeda de troca. (D2) 

Infelizmente, a lei não favorece a gente [...]ele entra e sai da delegacia, do fórum e 

ninguém faz nada [...] não foi dado solução [...]. (M19) 

[...] a demora traz esse sentimento de impunidade, quando sai o resultado a vítima 

não sente que a justiça foi feita. (D6) 

 

Apresentando Sentimentos Positivos e Negativos  

Há certa oscilação de sentimentos entre amor e felicidade, por um lado; e medo, raiva e 

tristeza, por outro; evidenciando a complexidade emocional enfrentada pelas mulheres, no 

contexto da violência doméstica. Os profissionais da Delegacia da Mulher corroboram a 

presença intensa de sentimentos diante das ocorrências. 

[...]Estou feliz com essa nova fase que eu estou [...] eu só tenho arrependimento de 

ter feito isso com ele. (M14) 

[...]não estou com mais ódio dele, eu estou mais aliviada. (M9) 

[...]estou confusa. Porque se tem aquele sentimento de amor, de carinho e tem 

aquele sentimento de medo[...]medo em seguir minha vida e meus filhos sofrer. (M3) 

[...] elas vêm com raiva e precisam ser ouvidas. (D3) 

[...] um sentimento de tristeza por perceber que alguém passa para uma situação 

como essa. (D1) 

 

Buscando Formas de Superação  

As entrevistadas revelam desejo de reconstruir suas vidas com ou sem a presença do 

perpetrador, caracterizado pela busca por independência financeira e alternativas legais, como 

o seguimento de processos civis de separação. Ainda há aquelas, que mobilizaram recursos 

emocionais e espirituais para prosseguirem com o parceiro, reconhecendo suas próprias 

potencialidades, a necessidade da construção de diálogo, do afastamento de familiares 

prejudiciais e de planejamento para o futuro. Os profissionais da Polícia Judiciária, por sua vez, 

indicam que há necessidade de efetiva rede de cuidados, em casos de violência doméstica, 

visando minimizar a recorrência da revogação de medidas protetivas.  

Quero trabalhar, entregar currículo. [...]estou com advogado e vou me separar. 

(M1) 

[...] quero voltar a trabalhar, estando com ele ou não. (M4) 

Comecei a fazer os cursos que eu queria fazer, a viver a minha vida [...] a pensar 

diferente, ver que eu posso fazer coisas sem ele. (M3) 

[...] estamos conversando bastante, indo na igreja e respeitando um ao outro. (M12) 

[...]eu acredito que Deus vai mudar o jeito dele [...]é o que tem me dado força, 

minha fé. (M17) 

[...] eles precisam de tratamento psicológico mesmo [...] (D2) 

[...] precisa ter uma equipe multidisciplinar para fazer o primeiro 

acolhimento[...]os profissionais de saúde, assistência social, e a defensoria pública, 

seria o necessário. (D4) 
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 A interpretação do fenômeno central: “Vivenciando a solicitação da retirada da medida 

protetiva de urgência”, considera como condições as categorias: reconhecendo a violência; 

buscando ajuda; e reconhecendo os fatores, que desencadearam a violência. O componente 

ações-interações foi verificado nas categorias: identificando as consequências da realização da 

denúncia no Boletim de Ocorrência (BO); apresentando sentimentos positivos e negativos; e o 

componente consequências tais como, justificando a revogação da medida protetiva de urgência 

e buscando formas de superação.  

Observa-se, nas condições do fenômeno, que as mulheres vítimas de violência 

doméstica, inicialmente, reconhecem a violência, a qual se manifesta de diferentes formas, com 

destaque para a agressão física, a violência psicológica e moral, bem como a reiteração 

implacável destes episódios. Ademais, as motivações elencadas por estas mulheres para os 

eventos violentos referem-se à demanda por separação, vínculos com a história de vida da 

vítima, interligações com o uso de substâncias psicoativas, como álcool e/ou drogas ilícitas, e 

a influência exercida por familiares.  

No entanto, essas mulheres buscaram, mesmo que temporariamente, um serviço formal 

para promover o fim da violência. Porém, em um movimento de ação-interação, após a 

realização do boletim de ocorrência e solicitação de medida protetiva de urgência, estas 

mulheres experienciam repercussões em suas próprias vidas, em seus filhos e na vida do 

perpetrador, provocando um misto de emoções. Como consequência, solicitam a revogação da 

medida protetiva de urgência, sugerindo uma oscilação entre o desejo de proteção e o pesar por 

suas decisões. E, por fim, a intencionalidade de superação desta condição por meio da busca 

pela independência do agressor.  

DISCUSSÃO 

Contextualizando a análise das experiências das mulheres vítimas de violência 

doméstica deste estudo, as associações de variáveis socioeconômicas como etnia, faixa etária, 

nível de escolaridade e inserção econômica reforçam as condições de vulnerabilidade destas 

mulheres. As reflexões sobre a complexa interação entre normas socioeconômicas e de gênero 

propiciam discussões sobre a promoção de aspectos protetores, como a expansão dos direitos e 

segurança econômica, autonomia e adequado nível educacional correspondendo à meta cinco 

do Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)(2,15).  

A agressão física é uma forma evidente de violência, frequentemente, marcada por atos 

brutais, resultando em lesões físicas e emocionais duradouras, aumentando os impactos sobre 

a saúde mental, como depressão e ansiedade(16). Já o reconhecimento da violência psicológica 

e moral apresenta-se como a mais dolorosa e insidiosa tipificação de violência com 
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repercussões, que reverberam na autoestima e na saúde mental, levando a sintomas de trauma 

e transtornos de estresse pós-traumático, e se desenha como um sutil e asfixiante sistema de 

controle e poder, submissão e medo, mergulhando as vítimas em um espiral de angústia e 

vulnerabilidade(17). 

Outrossim, nos relatos coletados, verifica-se uma dinâmica familiar caracterizada pela 

recorrência da violência, este aspecto cíclico e progressivo de violência exerce um impacto na 

capacidade da vítima de estabelecer conexões, dificultando solicitação de ajuda. Ademais, este 

padrão reverbera em outros conflitos nas interações sociais da família, com os filhos, que 

testemunham e são afetados por esta violência em cascata pela fragilização do papel parental(18). 

Remetendo aos pressupostos do interacionismo simbólico, que considera os seres humanos 

agindo no mundo de acordo com os significados, que lhes são oferecidos nas interações sociais 

emergidos da capacidade comunicativa(12). 

Na dinâmica de perpetração da violência doméstica contra as mulheres, aponta-se que 

homens perpetradores da violência demonstram mais dificuldade para decodificar as emoções, 

exibindo pensamentos irracionais acerca das mulheres, compreendendo a violência como forma 

adaptativa de solução de problemas(18). Para as mulheres, a ocorrência da revitimização está 

associada ao menor apoio social e regulação emocional ou resiliência das mesmas(19) . Portanto, 

inevitavelmente, a demanda pela separação ou divórcio, como alternativa para o término do 

relacionamento, não está atrelada ao término das agressões que, por vezes, a cada tentativa de 

rompimento, torna-se mais grave, aumentando o risco iminente de morte, como reiteram os 

estudos da temática(20).  

Ressalta-se que o álcool e demais drogas estão fortemente associados à violência 

doméstica contra as mulheres(21). Há padrões imprevisíveis e ilógicos na violência perpetrada 

por homens embriagados, desencadeando uma errática percepção de culpa por estas vítimas 

não serem capazes de prever ou evitar tais atos(22-23) . Considerando-se, assim, as relações 

sociais, que integram as condições de vida, direcionam a percepção dos indivíduos no seu modo 

de viver a vida (12). 

Embora os resultados elejam o ciúme masculino, o ciúme feminino, também pode 

desencadear conflitos e violência, entretanto, há uma justificativa, socialmente aceita em que o 

homem vivencia sentimentos de ciúmes, que seria uma reação provocada pelo comportamento 

da mulher, retornando a esta, a carga de responsabilização culposa(24).  

Mediante o exposto, observam-se menções no tocante ao histórico pessoal, com apoio 

das perspectivas socioculturais desses perpetradores, vinculado ao histórico familiar como 
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variável explicativa para a violência doméstica na idade adulta e, segundo estudos, com 

associação às futuras práticas parentais(25). 

Discernir o risco imposto pelo relacionamento violento leva as mulheres a buscar ajuda, 

o que pode ser justificada pela escalada da violência; desejo de proteção dos filhos; rompimento 

da intergeracionalidade da violência; sensação de medo por suas vidas e/ou de seus filhos e 

mudanças na percepção do vínculo romântico com o perpetrador, fatores que coadunam com o 

presente estudo(26). Resgata-se, assim, o fato dos significados se modificarem mediante a 

interpretação da pessoa ao se defrontar com os acontecimentos do seu cotidiano, os quais 

ocorrem imbricados por relações(12). 

A coragem da vítima de enfrentar o sistema legal denota o desejo de pôr fim à espiral 

de violência, tornando pública a violação de seus direitos. A tipificação específica da violência 

doméstica nos códigos legais de diversos países reflete a necessidade de responsabilização dos 

perpetradores, contraponto à cultura de impunidade e garantindo a proteção das vítimas. Para 

esta proteção, no Brasil, a Lei Maria da Penha prevê a instauração de medidas protetivas de 

urgência, por meio da solicitação das vítimas deflagrando, assim, a ativação dos demais 

mecanismos judiciais ao se recorrer à Delegacia de Polícia Judiciária(27). 

Corrobora-se ao estudo a busca pela rede informal, como amigos ou familiares em quem 

essas mulheres confiam. Esta rede informal favorece a proteção e pode, inclusive, desempenhar 

papel-chave na ativação da rede formal, nos contextos de violência doméstica contra a 

mulher(28).  

A condição de ausência de contato imposta pela medida protetiva de urgência, nos 

termos da Lei, gera a sensação de estar prejudicando a paternidade do perpetrador. Em virtude 

disto, os processos judiciais, que envolvem crianças, demandam mais atenção com necessidade 

de garantir e promover a segurança e o bem-estar da criança e da mãe vitimizada(29) . A crença 

de que a necessidade dos filhos, estaria acima de suas necessidades, dita a permanência destas 

mulheres no relacionamento, mesmo que signifique assumir o risco de se expor à 

revitimização(29-31). 

Diferentemente de outras violações de direitos, a violência doméstica contra a mulher 

sofre influência emocional, que se tornam barreiras para o rompimento da relação, seja pela 

aceitação dos pedidos de desculpas e demonstrações de arrependimento, barreiras sociais 

relativas à conjugalidade, barreiras financeiras e a guarda dos filhos(31) . Assim, como a presente 

investigação, um estudo sobre as revogações de Ordens de Proteção, nos Estados Unidos, 

nacionalmente conhecidas como as medidas protetivas de urgência, identificou que, ao 

formalizarem as petições das ordens protetivas, as mulheres expressavam temor, e 
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posteriormente, incorporavam conceitos relacionados ao amor romântico, reconciliação e 

potencial de transformação, recorrendo à revogação, num esforço retórico em refazer a imagem 

do perpetrador, apego aos valores associados à paternidade, conectados às promessas de 

mudança do parceiro(30-31).  

Portanto, as razões para a revogação das medidas, assim como, nesta investigação, 

transcendem a mera percepção de dependência econômica dos parceiros íntimos, visto que são 

fatores multidimensionais(32), justificando a contrariedade de sentimentos, que permeiam este 

processo, os quais foram relatados pelas mulheres envolvidas neste fenômeno, demonstrando 

que as escolhas conscientes de manutenção do relacionamento estão, geralmente, na crença 

enraizada de que enfrentar as possíveis consequências de uma saída, poderia resultar em piora 

da situação, como um comportamento adaptativo advindo de distorções cognitivas(26, 33). O 

término de um relacionamento abusivo mantém sua complexidade e prolongamento temporal, 

frequentemente, caracterizado por intervalos temporários de separação e reconciliação, antes 

da efetiva dissolução, um conjunto de escolhas delicadas para a gestão da violência sofrida e 

busca de suporte. 

Há equívocos e preconceitos que perpetuam as percepções estereotipadas, subjugando 

a autonomia dessas mulheres em momentos propícios para exercê-la. Mapear as necessidades 

e adotar uma abordagem centrada na mulher vítima ou em situação de violência é desafiador. 

Entretanto, pode representar um campo de protagonismo para a Enfermagem(34). O apoio às 

mulheres vítimas de violência, por meio de um suporte sistemático e formal, mostrou-se duas 

vezes mais potencializador para saída dos relacionamentos violentos, nos dois anos 

subsequentes, em comparação com aquelas, que não receberam esses serviços(35).  

Limitações do estudo 

Aponta-se como limitação do estudo, a especificidade da abordagem qualitativa e 

exploratória, como a realização das entrevistas apenas com mulheres vítimas de violência 

doméstica, que recorreram à Delegacia da Mulher para a revogação da medida protetiva de 

urgência, diante de um complexo universo daquelas, que abandonaram os processos judiciais 

iniciados e encaminhados ao Fórum. 

Contribuições para a área da enfermagem, saúde ou políticas públicas 

Almeja-se contribuir com o campo do processo de cuidar para uma abordagem 

abrangente sobre a temática da violência doméstica contra as mulheres, reconhecendo a 

importância dos Profissionais da Saúde, em especial a Enfermagem, que em sua prática 

comunicativa podem auxiliar essas mulheres a ressignificar suas vidas na perspectiva dos 
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direitos de gênero, na promoção da capacidade de tomar decisões e de se proteger contra a 

revitimização. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Na análise das vivências de mulheres vítimas de violência doméstica, que solicitaram a 

revogação das medidas protetivas de urgência, evidencia-se a complexidade e a magnitude dos 

desafios enfrentados por elas, o que culmina com sérias consequências, que permeiam a vida 

dos envolvidos.  

As dificuldades na compreensão e manutenção do Processo Judicial Criminal, aliados à 

persistência do amor romântico aos perpetradores, são postas como justificativas 

impulsionadoras para a revogação das medidas protetivas de urgência. E, além do mais, 

insistem na manutenção da dinâmica familiar violenta por associar sua conservação ao bem-

estar dos filhos. 

A percepção das nuances emocionais e psicológicas das mulheres, em situação de 

violência, aliada a estratégias de apoio, que abordam estes aspectos, são essenciais para 

promoverem o rompimento deste ciclo perverso. Recursos que devem estar aliados às políticas 

atualizadas de aplicação da lei, a fim de transmitir à sociedade a atenção devida, que esta 

situação representa à violação dos direitos humanos, correspondendo aos pressupostos 

mundiais de erradicação da violência contra as mulheres. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência doméstica contra as mulheres representa um agravo relevante para 

a saúde pública global, com amplas consequências, como evidenciado nas análises 

dessa pesquisa. A análise documental dos boletins de ocorrência e/ou inquéritos 

policiais com solicitação de medida protetiva de urgência constatou o predomínio de 

mulheres jovens e, contraditoriamente aos demais estudos, com prevalência de etnia 

branca.  

Outrossim, a menor porcentagem de trabalhos remunerados fora do lar 

corrobora com os demais achados internacionais, reiterando a necessidade de 

fortalecer os direitos das mulheres e seus papéis sociais para promover a autonomia. 

Quanto aos agressores, cerca de 94,4% eram do sexo masculino, o que coaduna com 

as referências internacionais de predomínio do parceiro íntimo como perpetrador da 

violência doméstica contra a mulher. Paradoxalmente, os achados desta pesquisa 

também evidenciaram maior prevalência de perpetradores brancos e inseridos no 

mercado de trabalho formal. 

No que tange à categorização dos delitos, destaca-se o artigo 147 do Código 

Penal brasileiro como o mais comum, configurado por condutas ilícitas. Essa 

classificação aborda comportamentos relacionados a ameaças, intimidações, 

humilhações e constrangimentos, alinhando-se aos resultados encontrados 

internacionalmente e caracterizando-se por formas de violência psicológica e moral, 

conforme delineado na legislação brasileira, em especial, na Lei Maria da Penha.17 

A análise qualitativa revela uma dinâmica desigual marcada por atos de insulto, 

perseguição, intimidação, injúria, danos materiais, ameaças de morte e violência 

física. Ademais, reverbera certa fragilidade das medidas protetivas de urgência ao 

identificar os descumprimentos. Ressalta-se que os profundos impactos na dinâmica 

familiar, especificamente, na vida dos filhos, contribuem para a perpetuação da 

violência, evidenciando a indispensabilidade de respostas coordenadas e 

transdisciplinares para as necessidades dessas pessoas.  

A interpretação das vivências de mulheres que solicitaram a revogação da 

medida protetiva de urgência evidenciou que a busca pelos serviços da polícia 

judiciária, com frequência, motivada pelo apoio informal, também fora gerada pela 

percepção da realidade violenta na qual estavam inseridas, buscando o fim dessa 

situação dolorosa e de extensivas repercussões.  
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Em contrapartida, os fatores subjacentes à dinâmica de perpetração, como as 

consequências socioeconômicas, as repercussões aos filhos e a contrariedade de 

sentimentos presentes nas relações afetivas, conduziram essas mulheres a justificar 

a violência e a manutenção nos relacionamentos, culminando com revogação de 

medidas judiciais e deixando poucas alternativas concretas para o poder público.  

Na construção de narrativas justificáveis, essas mulheres salientaram que o 

forte desejo de cessar a violência, poucamente, está associado ao desejo de romper 

o relacionamento, demandando esforço considerável para reabilitar a imagem do 

perpetrador, ainda que, para isso, evidenciem sentimento de culpa, arrependimento, 

crença nas promessas de mudança e agreguem valores à paternidade do perpetrador. 

Vale destacar que os profissionais entrevistados nesta pesquisa não 

normalizam ou minimizam as situações de violência mesmo nos casos de revogação 

de medida protetiva. No contexto da polícia judiciária, a compreensão desse ciclo de 

retorno ao relacionamento é acompanhada por sentimentos de frustração, impotência, 

tristeza, medo de revitimização e empatia diante das diversas realidades sociais 

desses casos. Na percepção dos profissionais de saúde, prevalecem os sentimentos 

de tristeza e impotência, falta de respaldo institucional e capacitação, sem deixar de 

acolher essas vítimas.  

Ambas as categorias profissionais concordam com a necessidade de ações 

integrais, fortalecimento institucionais, acompanhamentos longitudinais e promoções 

eficazes de saúde e direitos dessas mulheres, a fim de mitigar a violência doméstica 

e sua cruel consequência, a transgeracionalidade da violência.  

Na perspectiva sistêmica dessa abordagem, o modelo Calgary favorece a 

avaliação e o cuidado em saúde, especificamente, no campo do saber da 

Enfermagem, ao propor planos de cuidados efetivos nos casos envolvidos por esse 

fenômeno, correspondendo à necessidade atual de estratégias ampliadas e eficazes 

para os eventos de violência doméstica contra a mulher, sendo beneficiado pelo 

campo de atuação da Atenção Primária à Saúde. 

Sob a perspectiva da transdisciplinaridade, pretende-se aprimorar o processo 

de cuidado em Enfermagem diante das vulnerabilidades, notadamente no caso da 

violência doméstica contra as mulheres. Tal abordagem busca facilitar a assimilação 

desse fenômeno complexo, rompendo com os estereótipos que, muitas vezes, 

impõem restrições à autonomia das mulheres vítimas e/ou em situação de violência. 
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Observa-se a necessidade de políticas avançadas na aplicação da lei, na 

garantia de direitos e segurança com ênfase na imposição de rigorosas penalidades 

e na redução dos fatores subjacentes à perpetuação dessa violência, defendendo a 

tese de que a proteção e a defesa das mulheres vítimas de violência doméstica devem 

ser planejadas e aplicadas mediante políticas intersetoriais e transversais, com 

atualizações legais para as penalidades e na busca por planos de cuidados que visem 

a uma abordagem sistêmica dos casos para reais impactos nos indivíduos, nos filhos, 

nas famílias e na sociedade na erradicação dessa tipificação de violência. 

Para tanto, destaca-se a singularidade e relevância na contribuição social desta 

Tese, propondo a viabilidade da inclusão do acompanhamento familiar na Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006. Mais precisamente no art. 16, aborda-se a retratação 

do processo pela vítima perante o juiz, permitindo a adição de um parágrafo referente 

à retratação das medidas protetivas de urgência. Nesse contexto, essas medidas, 

quando concedidas, estariam condicionadas ao acompanhamento dessas famílias 

pelas equipes da Atenção Primária à Saúde por um período de até dois anos, com o 

propósito de prevenir a revitimização. 

A justificativa para a alteração legal fundamenta-se na recente modificação do 

inciso VII do art. 22 pela Lei nº 13.984 de 2020,72 bem como nas disposições finais da 

legislação, destacadas no art. 35, que permite aos municípios criar e promover 

serviços de saúde dentro de suas competências. Nesse contexto, torna-se 

indispensável e factível, a alocação de recursos orçamentários para a realocação e 

capacitação/treinamento das equipes, além da formulação de diretrizes específicas 

para o acompanhamento de famílias cujas mulheres vítimas solicitaram a revogação 

da medida protetiva de urgência. 
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APÊNDICE A 

 

QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

 
  Identificação  

1. Número do questionário: 
_____________ 
 

2. Local/ Circunscrição da ocorrência: 
Endereço: ____________________________ 
Bairro: _______________________________ 

Caracterização da violência  

3. Tipo de violência sofrida  
(  ) Física 
(  ) Sexual 
(  ) Psicológica/moral 
(  ) Financeira 
(  ) Sem informação 
 
4. Violência de repetição:  
(  ) Sim  
(  ) Não 
 

5. Desdobramentos:  
(  ) Encaminhamento para serviço de saúde 
(  ) Encaminhamento para serviço de assistência 
social 
(  ) Encaminhamento para serviço de assistência 
jurídica 
(  ) Óbito por violência  
(  ) Sem informação 

 
6. Descrição:  
 

____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
_____________________________________________ 

 

Caracterização da vítima 

8. Faixa Etária:  
(  ) até 18 anos 
(  ) 19 a 25 anos  
(  ) 26 a 35 anos 
(  ) 36 ou mais 
 
Idade em anos:  
 

9. Cor da pele: 
(  ) Branca 
(  ) Negra 
(  ) Parda 
(  ) Amarela 
(  ) Indígena 
(  ) Sem informação 
 

10. Estado civil:  
(  ) Solteiro(a) 
(  ) Casado(a) ou união estável 
(  ) Separado(a) ou divorciado(a) 
(  ) Viúvo(a) 
(  ) Sem informação 
 

11. Escolaridade: 
(  ) Não alfabetizado 
(  ) Fundamental incompleto 
(  ) Fundamental completo 
(  ) Ensino médio incompleto 
(  ) Ensino médio completo 
(  ) Ensino Superior incompleto 
(  ) Ensino superior completo 
(  ) Sem informação 
 
12. Profissão: _______________________ 

Caracterização do agressor 

13. Sexo:  
(  ) Feminino 
(  ) Masculino 
 
14. Faixa Etária:  
(  ) até 18 anos 

15. Cor da pele: 
(  ) Branca 
(  ) Negra 
(  ) Parda 
(  ) Amarela 
(  ) Indígena 
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(  ) 19 a 25 anos  
(  ) 26 a 35 anos 
(  ) 36 ou mais 
 
Idade em anos:  
 
 

(  ) Sem informação 
 
16. Profissão: __________________________ 

17. Estado civil:  
(  ) Solteiro(a) 
(  ) Casado(a) ou união estável 
(  ) Separado(a) ou divorciado(a) 
(  ) Viúvo(a) 
(  ) Sem informação 
 

18. Escolaridade: 
(  ) Não alfabetizado 
(  ) Ensino fundamental incompleto 
(  ) Ensino fundamental completo 
(  ) Ensino superior incompleto 
(  ) Ensino superior completo 
(  ) Ensino médio incompleto 
(  ) Ensino médio completo 
(  ) Sem informação 
 

 
 
19. Relação com a vítima: 
(  ) Pai  
(  ) Mãe  
(  ) Cônjuge  
(  ) Ex-cônjuge  
(  ) Filho  
(  ) Irmão  
 

 
 
 (  ) Outros 
Especificar: ________________________ 
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APÊNDICE B 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

1º Grupo amostral 

B. 1 Roteiro para entrevista semiestruturada – Mulheres vítimas de violência 

doméstica 

1. Relate sobre como foi praticada a agressão. 

2. Quantas vezes ocorreu essa ou outra forma de violência? 

3. Relate os sentimentos que teve e tem frente a essa vivência. 

4. Fale sobre a sua relação com o agressor. 

5. Quais as repercussões na sua vida? 

6. Como pensa em prosseguir? 

7. Relate sobre o que te trouxe novamente a esse serviço para solicitar a retirada de 

medida protetiva.  

 

2º Grupo amostral 

B.2 Roteiro para entrevista semiestruturada – Polícia Judiciária  

1. Relate os sentimentos que teve e tem frente a essa vivência. 

2. Quais as repercussões desse tipo de atuação do trabalho para a sua vida? 

3. Relate sua compreensão sobre a solicitação de retirada de medida protetiva. 

 

B.3 Roteiro para entrevista semiestruturada – Profissional da Atenção Primária 

à Saúde  

1. Como se dão os atendimentos a mulheres vítimas de violência?  

2. Quais os instrumentos utilizados para a avaliação e para continuidade do cuidado 

da família?  

3. Como tem sido a atuação das equipes da atenção básica aos casos de revogação 

da medida protetiva e manutenção dos relacionamentos violentos?  

4. Quais as implicações da violência doméstica contra a mulher para a equipe da 

atenção básica? 

5. Relate sua compreensão sobre a violência doméstica e a funcionalidade familiar. 
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APÊNDICE C 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

Sr.(a) foi selecionado(a) e está sendo convidado(a) para participar da pesquisa 
intitulada: A funcionalidade familiar e as vivências de casais, de equipes da 
atenção básica e da equipe de assistência jurídica nas situações de violência 
contra a mulher que tem como objetivo: a interpretação das vivências de casais, de 
equipes da atenção básica e da equipe de assistência jurídica nas situações de 
violência que demandam Medida Protetiva. Trata-se de um estudo que irá combinar 
os métodos qualitativo e quantitativos, portanto, promove a compreensão de Método 
Misto evidenciando amplamente o entendimento sobre o fenômeno. 

A pesquisa faz parte do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em 
Enfermagem – Doutorado.  

Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial. Os dados 
coletados serão utilizados apenas NESTA pesquisa e os resultados divulgados em 
eventos e/ou revistas científicas.  

Sua participação é voluntária, isto é, a qualquer momento você pode recusar-
se a responder qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar seu 
consentimento.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder as perguntas a 
serem realizadas sob a forma de questões semiestruturadas. A entrevista será áudio-
gravada para posterior transcrição – que será guardado por cinco (05) anos e 
incinerada após esse período.  

Sr.(a) não terá nenhum custo ou quaisquer compensações financeiras. Não 
haverá riscos de qualquer natureza relacionada à sua participação. O benefício 
relacionado à sua participação será de aumentar o conhecimento científico para a 
área da saúde.  

Sr.(a) receberá uma cópia deste termo onde consta o celular/e-mail do 
pesquisador responsável, e demais membros da equipe, podendo tirar as suas 
dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. Desde já 
agradecemos!  

 
__________________________________________ 
Orientadora: Prof.ª Dr.ª Maria José Sanches Marins 
 
__________________________________________ 
Prof.ª Enf.ª Paula Sales Rodrigues 
Mestrado Profissional Ensino em Saúde 
Faculdade de Medicina de Marília 
Cel: (14) 99797-7738 
E-mail: paulasalesrodrigues@gmail.com  
 
Marília, ____ de _______________ de 20___. 
 
Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e estou de 
Sacordo em participar do estudo proposto, sabendo que dele poderei desistir a 
qualquer momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento.  
Sujeito da Pesquisa: ____________________________________________ 

(assinatura) 



 

 

155 

ANEXO A 
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ANEXO B 

 

 

 

 


